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8 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Gover­
nador· do Distrito Fedéral 

- N~ 132/90-DF (nQ 104/90-
GAG, na origem), através da 
qual o Governador dQ Dis­
trito Federal solicita au­
torização para contratar 
operações de crédito nova­
lor de 15.301.599 Obriga­
ções do Tesouro Nacjonal. 
convertidas _em 
127.907.840,90 Bôhus ào~Te­
souro Nacl ona.l . 

1.2.2 -Leitura de proje­
tes 

- Projeto de Lei do Se-nado 
n~ 198790, de autoria do 
Senador Má r-ei o Lacerda, que 
fixa limites para aplica-· 
ções e res9ates .em fundos 
de ap 1 i caçao de curto 
prazo. 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 199/90, de autor i a dO_ 
senador-Nelson Wedekin, que 
dispõe sobre a contagem de 
votos. nas eleições, pela 
Mesa Receptora e dá outras 
providências. 

1 .2.3 - Requerimento 

- N.ll 413/90-, de autoria do 
Senador Afonso SanCtlo.z.. so-. 
licitando a transcriçao nos 
Anais do Senado----_dos art. i­
gos; Vamos todos_ cirandar, 
de Mário Amato, publicado 

SUMÁRIO 

no COrreio Braziliense de 
7-11-90: Os perigOs de um 
confronto, editorial de O 
Estado de S. Paulo , publi­
cado em 7_":""11-90; e A ver_da­
de-ira cilada, editorial 
de O Globo, publicado em 7-
11-90. 

1.2.4- Leitura de proje­
to 

- Proj ~to --de Raso 1 uÇão _n_Jl 
61/90, de autoria do se·na­
dor ... Ma,J,Jro_, __ ,BenSyjçleS e oU­
tros sen..ador_es,_ que dispõe 
sobre a realização de Con­
curso-Público para o_- preen­
ch] m~nto ~ qo __ .quadro. de peS­
so~l da Camara Leg,slativa 
do Distrito Federal e dá 
outros providências. 

1.2.5 
di ente 

Discursos do Expe-

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
C r _i ti Cas à Medi da Pro v i só­
ria_ n.ll _ 22ei/9d, gue dfspõe 
sobre a organizaçao da se­
'fur i da de soei a 1 , a 1 ter a a 
legislação de benefícios da 
PreVidência Social e dá ou­
tras providências. " 

SENADOR NABOR JÜN<OR - A­
nálise dos resultadoS do 
último pieitO-~eleitoral. 

SENADOR HYDEKEL FREITAS 
Homenag~m póstum-a ao ex­
Senador Afonso Arinos. Pro­
pó.sitos que_ a"n·i·mam S. E.-xA 
para o desempenho de seu 
mandato parlamentar. 

1.2.6- Leitura áe Proje­
te 

- Projeto d_e Lei do Senado 
n.Qc 20079o-_Complementar, de 
autoria do Senádor Odacir 
soa"res, que constitui a Re­
gião de Desenvolvimento da 
Fronteira Oeste, elege seus 
instrumentos de planejamen­
to e governo e dá outras 
providências. 

1 , 2_. 7 - Requer_ i mente 

-- N.~~; 41"4/90,_ dé urgência 
para o P~ojeto de Lei do 
Senado .n.Qc 180/90, que res­
tabelece o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Cie"rit'f­
fico e Tecnológico. 

1 . 3 ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câ­
mara n.Qc 60, de 1990 (n~ 
3. 856/89, _na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que concede pensão especial 
à viúva do Doutor Quintâni­
lha Ribeiro. Aprovado com 
emenda. A Comissão Diretora 
para redação final. 

- Redação finai da emenda 
do Senado· ao Projeto de Lei 
da Câmara n.~~;. 60. de 
1990. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

- Proposta de Emenda à 
Constituição nA 3/89, que 
acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação 
do inciso II do art. 161. da 
Constitu'ição Federal_. Vota­
ção adiada põr falta :de 
quorum qualificado. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Proposta de Emenda à Cons­
t i tu i ção n.l2_ 5. de 1989, _ -de_ 
autoria do Senador Nelson 
carneiro e outros senhores 
senadores .. que dispõe sobre 
a remuneração dos deputados 
estaduais e dos vereado­
res, .Votação adiada por 
falta de quorum qualifica­
dO .. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marços 
Mendonça e outros 24 senho­
res senado~es, que acres­
centa artigo ao texto cons­
tltucionà1 prevendo a cria~ 
ção e _de_f,i nirtdo a competên­
cia do Cons'elho Naciorlal dei 
RemLinêr·ação Pública. Vota­
ção ad1ada por falta de 

quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.>l 1, de 1S90, de 
aut·or i a .do Senador _Marc1 o 
Lacerda e outros senhores 
s.enadores, que acrescenta 
dispositivo ao Ato das Dis­
posições .CoristituÇfonais 
Trans i t6r.i a.s da CoriSt i tüf­
ção Federal. Votação adia­
da por falta de quo­
rum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
titu1ção n~ 2, de 1990, de 
autoria do Senador Mata­
Machado e outros senhores 
senadores, que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o §_ 2~ do art. 64 da 
Constituição Federa 1_ . _ Vo­
tação adiada por falta 
de quorum qua 1 i f i cado .. 

Projeto de Lei dO DF n~ 
37/89, que dispõe sobre o 
depós1to e venda de veícu~ 
los removidos, apreendidos 
e retidos, no Distrito Fe­
deral, e dá outras 
providências. Aprovado. A 
Comissão Diretora para a 
redação final. 

~ Redação f i na 1 do P.._r.-_oj e to 
de Lei do DF n.Q_ 
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37/90. Aprovada, nos termos 
_Qo Requerimento_ n~ __ 415/90. 

A sanção -- Co GOvernador do 
_Distrito Federal. 

1.3~-f-- Matéria apreciada 
- após a Ordem do Di a " 

-~Requerimento n~ 414/90, 
.1 i do _n9 Expedi ente da pre­
sente sessão. Aprovado_. 

1-.3.2-;.... Comunicação da 
Presidência . 

- Des 1 gnação de Senâdores 
par~ representar o Senado 
no Par·l ament_o Arqa_z_ôJ1i ç:-p_. 

1.3.3- Fala da Presidên--
cia 

-.~evogação de decisão an­
terior_ concernente ao ar­
quivamento de mensagens 
presidenc_iiais que di.sp5em 
Sobre - a- conçes_s~_o ou per­
missão para o serviço _de 
radioctif,usão. tendo em_ vis­
ta Qarece"r· da~ CcJ . Sobre-- a 
~r~~~~-~--: apr_oya_do _- __ Pelp __ 

1.3.4- Discursos após a 
Oi"dem do Dia 

SENADOR CIDSABÓI:A DE CAR-
VALHO, pela ordem 
Solidarizando-se com a Mesa 
pela decisão anterior. 

1.3.S- ComUnicação da 
PreSidência .. 

~-· cance-i amentO --aa- sessão 
conjunta convocada Para ho­
je, às 18 horas-~ 30 mlnu­
tos, e convocação de outra 
a realizar-se n~ próxima 
terça7feira, no mesmo 
horar1o. --._ 

1.3.6.- Discursos após a 
Ordem do Dia (contfnuação) 

SoNADOR AFONSO SANCHO, 
como L f der -:: Venda· dos- i mó­
veis funcionais do Oistrit~ 
Federal. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL 
- COmentários sobre a· en­
"t;_revista do Secretário de_ 
Administração, Dr. João 
Santana, relativo à venda 
de imóveiS. f_uncionais no 
qistrito Federal. 

SENADOR JUTê.HV MAGALHÃJ;;S 
o-- considerações sobre b;5pi­
cos do discurso_ Oo senador 
José Paulo Bi.so.l. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
~ERG A sãúdé do povo 
bras f leiro-.. 

.. 

S:niADOR NELSON-_wE.oEKIN 
Inoportunidade _Qo aumento 
de número de deputados 
federais. 

SENADOR ODACIR SOARES -. 
Abertura de uma estrada até 
o Oceano .P:aCJf.i_c.o. -_para f'o­
meotar o crescimento- das 
regiões Cenfro-Oeste-' .-~ · 
Norte. 

1.3. 7 
dem do 
sessão 

Designação da-or­
Dia da próxima 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

1990 

S~CRETÃR~b0 DO PRIMEIRO 

N.Q_ 7, de 1990 

4 -· SECRETARIA-GERAL. DA 
MESA 

-- Resenha· d~s ·matérias 
aprecia das de 1 _ a 31 .Qe 
outubro de 1990. 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERÊS E VICE-LÍDERES 
DE PART_IDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 176ª= Sessão, em 8 de novembro de 1990 
4ª= Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª= Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Cameiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SENHORES 
SENADORES: 

.Nabor Júnior -Odacir SoareS 
·- Ronaldo Aragão- Carlos Pa­
trocfnio - Alexandre Costa 
João Lobo- Chagas Rodri~ues -
Afonso Sancho- Cid Sabo1a-de 
Caf'val ho_ ..... Mauro Benevides 
Humberto Lucena - Marco M_aci el 

João Nascimento Albano 
Franco Lourival Baptista -
Jutahy Magalbães - Ruy Bacelar 
- ..José Ignãcio Ferr..eira --.João 

.Calmon Hydekel Freitas 
Nelson Carneiro Maurfcio 
Corrêa - -Severo Gomes Iram 

·Saraiva .- Antõn i.o A 1 ves - Pom­
peu de Sousa- Meira ~ilha 
~ouremberg .Nunes Rocha- Men­
des Canale - Rach1d Saldanha 
Derzi -Leite Chaves- Affonso 
€amargo - Jorge Bornhausen 
Márcio B~rezoski -Nelson We­
dekin~ José Paulo Bisol. 

'' ' O SRC ~RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A ·1 ista de presença 
acusa o comparecimento de 36 
Senhores- senadoreS. Havendo 
númer.o regimental, declaro a'"' 
berta a sess~o .- · 

Sob -a proteção da Deus, ini­
ciamos nossos t r aba 1 hos .. 

O Sr .• -1.o. secretário proced~râ 
à leitura do EXpediente. -

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N.o. 132, DE 1990-DF 

(N~ 104/90-GAG, na origem) 

Bras f"li a, 7 de novembro de 
1990 

Excelentíssimo Senl1or Pr-esi-­
dente do Senado Federal, 

·Tenho-a honra de encaminhar a 
Vossa· Exce 1 ênci a, para apre-. 
ciação dessa nobre CaSa, pro­
posta de altera~ão dos termos 
da Resolução n 264/S6, de 22 
de setembro de 1'986, já medi­
f i cada pe 1 a .Reso 1 ução n.l1 
186/87, de 6 de : novembro de 
1987. autorizando o. Gover-no_ dQ 
Oistç;ito-·Federal _a contratar 
operação de crédito nO valor 
to ta 1 • correspondente a 
15.301.599 ob-rigações dO Te­
souro Nacional, conve-rt1das em 
127.907.840,90 Bônus do Tesou­
ro Naci àna 1 . 

. Cumpre-me informa~ que tal 
alteração em nada afeta-rá o 
quantitativo inicialmente a­
provado pelo Senado Federal, 
pois, visa tão-somerite·propi­
ciar nova distribuição do sal­
do dos recursos, com a finali­
dae de melhor cumprir um dos 
objet1Vbs maiores do programa 
social do Governo do Distr1to 

_Federal, que consiste na am­
pliação dos serviços de sanea­
mento básico desta Capital, 
condição-inOispensável p~ra ~ 
melhoria da saúde e bem-estar 
da população . em todos os 
nfyeis._ __ _ 

Assim, tomo a liberdade de 
propor que os valores da ope­
ração de crédito autorizada 
tenham as seguintes destina­
ções: 

PROJETO CURA 

Valor: 2.497.315 
16.051.966,83 BTN 

OTN para 

Objet'ivo: complementar serv_i­
ços de urbanização em Brasília_ 
e Cidades Satélltes: · 

INFRA-ESTRUTURA em Con-juntos 
Habitacionais pelo Sj~tema Fi­
nanceiro .de Habi~ação no Dis­
trito Federal. 

V a 1 or: 8. 2.38 • O_QO ____ QJN para 
19.574.644,29 BTN 

Objetivo: Propiciar a urbani­
zação, saneamento bàslco, e­
nergia e construção de equipa­
mentes comuni tár i o_s como cre­
ches, esco·l as e pcistos de 
saúde~ 

e distinta _consideração . 
Wanderley Vall im da 

SfJva. Governador do_ Distrito 
Federal em eXcirCfCio-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O e-xpediente recebido 
será encaminhado à Comissão de 
Assuntos Econômicos para as 
necessárias providências. 
(Pausa_) · 

Sobre_ a mesa. projetos_ de 1 en 
qu~ serão 1 i dos pelo Sr. j-'!. 
Secretário. . 

" ~ São 1 i dos os segu 1 ntes 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
, NQ 198, DE 1990 

--- Flxa- i imites· para· aplica­
ções e resgates em fUndos 
_de ap 1 i cação de cu r to 
prazo. 

ri"congresso Nacional decLeta: 

Art. 1~ € vedaao à§ Institui­
ções Administradoras de Fundos 
de: __ Ap1 i ca-Ção_ de _Curto.- Pi-azCl· 
exl_gfr 1imltes_mfnimQs de_ a­
plicações e resgates superio­
res a 50 (c i nqüerita) Bônus· do 
Tesouro Nacional - BTN. 

§ 1.11 Pai-a o· á to- de fngressõ 
do investidor como quotista do 
fundo de aplicação de curto 
prazo, poderá a Insn tufção 
Administradora fi~ar limites 
equivalE-nteS a até 03 , (tr"ês) 
vezes:_ . --aquele__ _defi_ni_do 
no_capü'f deste artiQõ. -os 
quais_ se _aplicação--também ao 
mínimo a ser ma_nt f_d_o pelo 
quõt i.stá: · 

INFRA-ESTRUTURA em Saneamento· § 2.o. O Banco Cen1;ral não 
Básico no Distrito Federal. autorizará a __ constitu_fção_e _o 

funci onament_ó de Fundo de A­
Valor: 4.235.884 
91.936. 024', 69 BTN 

OTN .. para pl i cação de Curto Prazo cujos 
v a 1 ores sejam super f ores a_o_ 
limite mínimo fi~ado nesta 

Objetivo : p_r6porcionar a exe­
cução Oe obras e proje~os des­
tinados ao abastecimento de 
água~ esg-otamento ·sanitário 
no Distrito Federal. 

ATVAL!ZAÇÃO DO SlSTEMA CARTOc 
GRAPI CO ÓO DF 

valor: 420.4_oo 
345.205,00 ~Tt\J 

OTN par.a 

Objetivo: mapª _referente a __ yso 
de sol_o, habitação-. ativ:idades 
econômicas, infra-estrutura, 
sistema yJ_~rio. 

V a 1 ho-nie da oportúri"{ d_a_de para 
reiterar a Vossa Excelência a 
expressão da mais aita est1ma 

1 e i. · 

Art. 2.~< o_nã:õ: cumér{meritCl dos 
· 1 imi-tes de apl icáÇao definidos 
no arti_gq ç._nte_r i pf __ 1 evará o 
Banco _Cet:rtra 1" a determina r à 
insti~uição admlnist~adora a 
convocaçao de_ assembléia geral 
dos ~quotistas. para dec,tdi r 
sob L e a ·1_ ;_qui dação do fundo ou 
a _"(~::_ansf.e_r:ênci a de sua --ãdmi­
n_i s.tr_ação para outra., 
i nst·i tu i ç_ão_ ._ 

Art. 3".!:1. As infrações aõS dis­
positivos· des_ta lei_ sujeitarão 
a i nst i tu i çã_o ____ é;l_dmi ni stra.dora 
às sanções_ previStas no art. 
44 da Lei n.11 4,595, de :31_-12-
64 



6570 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi Sexta-feira 9 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. Sil Revogam-se as d-ispo-_ 
sições em contrário. 

~ustificação 

Apesar das recentes modifica­
ções introduzidas pelo Governo 
no sistema_ f_inanceiro, persis­
te nítida tendência da concén­
tração das aplicações finan­
ceiras nos fundos de curto 
prazo, seja em deçor-rênci a de 
incertezas que a inda predomi­
nam no sistema econômico guan­
to ao processo inflacionaria, 
seja mesmo em virtude da fle­
xibilidade para mudanças_ de 
posições. e de proteção do va­
lor monetário de recu_rsos_dis­
poníveis para prazos incertos, 
que o referido instrumento fi--­
nanceiro proporciona. 

Ocorre, entretanto, que, ape­
sar da manutenção dos:mecanis­
mos criados par~ atrair o pú-­
b 1 i co- para essa moda 1 idade de 
aplicação financeira, 
constata-se que não são asse­
gurados aos peq~enos investi­
dores reais pqssibi l idade de 
acesso a ela. As Instituição 
Administradoras de fundos de 
aplicação de curto-prazo têffi 
definido limites mínimos para 
aplicação e. resgates .não ape­
nas diferenciados, mas também 
não condizentes com a realida­
de econômica dos investidores 
de menor poder aquisft1vo. 

A conseqüência imediata ~ 
mais perversa dessa situação e 
a ampliação do nível de con­
centração de renda na 
economia: as pessoas de maior 
poder aquisitivo têm acesso a 
aplicação que ainda apresenta 
alta rentabilidade e liquidez, 
ao. passo-que àqu8les de menor. 
renda restam apenas aplicações 
menos atrativas. A proposição 

Sala ·das· Sessões, em 8 de no-
vembro de 1990. Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N-'1. 4.595 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

o---~-----Oispõe sobre a polftica e 
as fnstltutções mo_netãrias, 
bancárias e creâitfcias. 
Cria o Conselho Monetário 

·:-NaCional e dá outras 
prOVidências. 

-o Pr~sid~nte da Repú­
blica. 

' •. ' ..••.•••••• ~--~00-"' .~--.--· ,, ••.•. 

At:'t~ _ 44. As f nfràções aos 
diSpositivos desta lei suJei­
tam as ínstitutçõe~ financei­
ras, $eUs di r:etores, ·meriib-ros 
de cons~1hos -~dministrativos, 
fiscais e semelhantes, e ge­
rentes, às seguintes penalida­
des, sem prejufzo de outras 
estabeleciôas na legislação 
vigente: 

I - Advertência. 

II 
variável. 

Multa peCuniá-ria 

III - .suspens_ão do exercfCiO_ 
de cargos. 

IV - .Inab11itaç&o temporária 
QU perma_n_en_te :Pãra _ o exercício 
de car9os de direç-ão na adrní­
nistraçao ou gerência_ em ins­
tituiçoes f1nanceiras. 

V cassação da autorização 
de funcionamento das institui­
çõ.es financeiras públicas ex­
c~:to as federai_s. ou privadas. 

VI - Detenção, nos termo do § 
7-'1. deste artigo. _ 

\LI I -· Recl,usão rios- termos doS 
artigos 34 e 38. desta let. 

b) infringir~m as disposi_ções 
desta lei relativa_s ao capi­
ta 1 , fundos -ae reserva, enca i­
xe, recolhimentos compulsó­
rios, -taxa de fiscalização, 
serviços e operações, não a­
tendimento ao disposto nos 
arts. 27 e 33, inclusive as 
vedadas nos arts. 34 (incisos 
II e V), 35 a 40 desta lei, e 
abusos de concorrência (art_. 
18, § 2°); . 

c) opuserem embaraço à fisca­
lização do Banco central da 
República do Brasil. 

§ 3A As mu 1 tas comi nadas nes­
te artigo serão pagas mediante 
recolhimento aQ B~nco Central 
da República dO Brasil. dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias 
cont?dos do rec~bimento da 
respectiva notificação, res­
salvado o disposto rio § 5-'1. 
deste artigo e serão cobradas 
judicialmente, com o acréscimo 
da mora de 1% (um por cento) 
ao mês. contada da data da a­
plicação da multa, quando não 
forem liquidadas naquele pra­
zo; 

__§ 4-'1. As penas-·re-teridaS nos 
incisos III. e IV~ deste arti-

. g_o. serão· ap 1 i Cadas quando fo-­
rem verificadas ·infrações· ·gra­
ves na conduçãp dos_ i ntere~~~.s 
da instituiçao financeira ou 
quando da reincidência especi­
fica, devidamente caracterlza­
dã em-transgresSões anterior­
mente punidoa com multa. 

§ 5-'1. As penas referidas noS 
incisos rr, III e IV deste_ar­
tigo serão aplicadas pelo Ban­
co Cent r a 1 da Rep_úb 1 i ca do 
erasil e ~dmitido recurso, com 
efeito suspensívo, ao Conselho 
Monetário Nacional, interposto 
dentro de 15 dias, contados do 
recebimento da not_ificaçáo. 

§ 6"'- É vedada--qualquer parti­
cipação em m1.,1ltas, as quafs 
serão ~acolhidas integralmente 
ao Banco Central da' República 
do Bras i 1. 

que apresentamos busca cor r i- § 1"'- A pena de advertência­
gir esse desequilíbrio. Para será aplicada pela inobser­
tanto, fixa lim'ite mínimo para vância das disposlções cons-­
apl i cação e resQa te nos fundos tantes da 1 eg 1 s 1 ação em vigor, - § 7A Qua i sguer pessoas fís i­
de curto prazo, de fôrma a de- ressalvadas· ?S sanções nela cas ou jur1dicas que atuem 
mocrat i zar o acesso dos di f e- pr:ev i stas, sendo _cab.l vel tam- como i nst i tu i ção f i nancei r a, 
rentes níveis de renda a essa bem nos casos de fornecime_nto sem estar devidamente autori_­
aplicação financeira. de .inform_~ções ine_xatas. de zadas pelo Banco Centrál da 

escrfturaçao mantida em atraso República do Brasil, ficam su­
Adema i s, define-se a poss 1 bi- ou processada em desacordo com j e i tas _à_ mu 1 ta r_eferi da neste 

lidade de estipulação, por as normas expedidas de confor- artigo e detenção de 1 a· 2 -a­
parte das entidades adminis- mi_dade com o art. 4A, inciso no.s, . ficandQ ~_esta sujeitos, 
tradoras. de 1 imites super i o- XII, desta lei. qua_ndo pessoa jurídica, seus 
res para o ingresso do inves- diretora~ e administradores. 
tidor como quotista do fundo § 2.-'1. As multas serão aplica--
de aplicação de curto prazo, o daS até 200 (duze-ntas) vezes o § _8-'1.-No exercícfo da fiscal i­
que tende a resguardar a ope- maior salário mfnimo vigente zaÇão prevista no art. 10, in­
racionalidade desse instr~men- no Pais, sempre que aS insti- ciso VIII. d~sta lei. o Banco 
to financeiro. Colabora, tam- tuições financeiraS. por ne- Central aa República do Brasil 
bém, nessa direção, a exigên- gligência ou. dolo: poderá e.xigir das instituições 
cia de saldos mínimos a serem financeiras ou das pessoas fi-
mantidos pelo quot_i.sta. a) advertidas p_or irregu1ari- sicas ou jurídicas._ __ inclusive 

dades que tenham sido Rratica- as referidas no parágrafo an-
Por fim, são -indicaáaS as-:-das, deixarem de saná-las no terior, · a exibição a 

sanções re 1 ativas à .i nobser- prazo qye 1 hes for assina 1 ado funcionários seu_s. expressa­
vância dos dispositivos da pelo ~anco Central da Repúbli- mente credenciados, de d_ocu­
proposição. ca_ do B~rasi 1. mentes, papéis e 1 ivros de es-
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crituração, considerando-se a 
negativa de atendimento como 
embaraço à fiscalização, su­
jeito a pena de multa, prevls­
ta no § 2~ deste artigo, sem 
prejuízo de outras medidas e 
sanções cabíveis. 

contribuir 
mais eficaz 
toral, no 
apuração. 

para um sistema 
no processo e1 e 'L­
que diz respe i to- -à 

Estas as--·ra:tões do nosso pro_­
j etc para Cuja áprovação espe­
ramos cont-ar Com o ·a~Yoio de 
nossos ilustres pares. § 9~ A pena de cassação, re­

ferida no inciso V, deste ar­
tigo, será aplicada pelo Con­
selho Monetário Nacional. por 
proposta do Banco Central da 
República do Brasil, nos casos 
de reincidência específica de 
infrações anteriormen-te puni- -
das com as penas previstas nos 
incisos III e IV deste art·igo. 

Sala das _Sessões, 8 de 
bro de 1990. - Senador 
Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CrTADA 

LEI N,g_ 4.737, 

novem­
Nelson 

DE 15 DE JUlHO DE 1986 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 199, DE 1990 

Dispõe sobre a contagem 
de votes, nas eleições 
pela Mesa Receptora e dà 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Nas eleições que se 
reali"zem no País, após o- en­
cerramento da votação, a con­
tagem dos votos sera efetuada 
pela ~esa Receptora destes, 
obedeci_das aS normas contidas 
no art. 188 e seguintes da Lei 
n~ 4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral. 

Art. _2.11 o Tribunal Superior 
Ele1toral baixará normas e re­
soluções para o fiel cumpri­
mento desta 1 e i . 

Art. 3,g_ Esta 
gor um ano 
promulr;~ação. 

lei entra em vi­
após 'a sua 

Art_. __ 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Uustificação 

A crescente onda de denúncias 
de fraudes nas eleições que se 
rea-lizaram no dia 3 de outubro 
de 1990, no que tanQe à apura­
ção dos votos, nos leva a pro­
por. a adoção da apuração dos 
votos pela própria mesa recep­
tora desses votos. 

O fato é que a prática frau­
dulenta ficou evidente e com­
provada em todos os recantos 
do Pafs e, se houver uma mu­
dança no sistema de apuração, 
acreditamos que as fraudes po­
derão reduzir-se 
consideravelmente. 

Por outro lado, a apuração, 
se realizada no- mesmo local da 
votação, dará condições para 
uma melhor fiscalização por 
parte dos partidos e·candida­
tos que mantêm em cada sessão 
eleitoral um fiscal ou 
delegado. •. 

Portanto, ao apresentarmos a 
presente propos1ção, queremos 

I_nstt tu i c Código Elefto-ràl -" -- -- -

o Presidente da República, 

Faço saber que sanctono a se­
guinte lei aprovada pelo Con­
gresso Nactonal, nos ·termos do 
art. 4g, caput, do Ato Insti­
tucional, de 9 de abril de 
1989. 

SEÇÃO V 

Oa Contagem dos Dados 
Pela Mesa Receptora 

Art. 188. o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá au__tor_izar. a 
contagem de votos pelas mesas 
receptoras, ·nos. estados em que 
o· Tribunal- Regional indicar as 
zonas ou sessões em que esse 
sistema deva ser adotado. 

•.•••••. ' • -=-·-=--· ~ ••••• .c: ....... . 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Os projetos· _11 dos se:­
rão publicados e remetidos às 
comissões_ - competentes. 
(Pausa.)_ . - ~ 

Sobre ~ mesa, requerimento 
que ser a 1 i do pe 1 o s r . "I .Q. 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENT_O NO 413, DE 1990 

Nos termos do art. 210 do Re­
gimento -Interno,- requeiro -a 
transcrição, nos Anais do Se­
nado-, dos segui nt~s _a_rt:i_gos: 

a) "Vamos todos c i r andar" de 
Mário Amato, - publfcado­
no Correio Braziliense de 7-
11 -90; 

b) "Os perigos de um 
confronto" Editorial do O Es­
tado de S. Paulo publicado em 
7-11-90; 

c) uA verdadeira'"".cilada 11 Edi­
torial de O Globo, publicado 
em•7-11-90. · 

Sala aas SeS"sões';··--s de novem­
bro de 1990~ - Senador Afonso 
Sancho, Vice-Líder do Governo. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -De acordo com o art. 
21 O do Regi mente _Interno. o 
requerimento llQo §erá ~ubme­
tido ao exame da Comissão 
o· i r"ªtora. (PaUsa. r 

Sob r~ a mesa, ,PrC?J e to de re­
soluçao que sera 11_do_pe1o §ir. 
1 ~ SeCretárfo ._ _ ____ -_ 

É 1 i-do o seguinte 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
NO 61, DE 1990 

Dispõe sobre a realização 
de concurse público para o 
preenchimento do quadro de 
pessoal da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal e 
dá outras providências. 

O Senado Federal, no exercf­
Cl o da competênc1 a que "- 1 he··· ·é 
atribuída pelo§ 1;g: do. ~rt. -_-1_6 
do Ato das Disposições Consti­
tuciona_1s _T_r'ansitórias~ _r:-e­
solve: 

Art. i~ No_ prazo mâximo de 5 
(cincO) meses, a cOhtãr da 
instalação da Câmara J.,egisla­
tiva do Distrito Federal~ será 
realizado concurso público _de 
provas·, ou Oe provas 9 trtüloS" 
para o preencJ1i m_ent.o_ tte seu· 
Quadro -de Pessoa.l . 

Parágrafo único. Caberá à Cã­
marif Legislativa assumir .to_das 
as responsabilidades para ~fe­
t i v ação cro- .conCurS_p I a -parti r 
da data d~ SUi3:_ instalpção. 

Art. -2-S~: Na primeíra le91s1a­
tura. o senado Federal 
prestará_ ~ Cãniar:a_ LeJ;tislat"iva 
o apo i_ o t_á.Cn i co i nó i spenSáve 1 
ac~r -.desenvolvi _mente. de. sua~ _a,.-.. -
tlV1daóes, inclusive colocando 
à _sua disposição s-ervfdor-es ·de 
seu quadr_p de R~s~oa_l . 

Art. 3~- RessalVadO O disposto 
no artigo ante r i o r, a cãma_re:. 
Legislativa poderá _s__oJicitar 
que servid_ore-s da administra­
ção pública di re_:ta e i ndi r_et~ 
do Distrito Feder-al, sejam ·ca­
l oca dos à dJ.spos i ção, com ônu_s 
para o órgão cedente, pelo 
prazo de um _ano·-. -

Parágrafo "únlCo. ~~Ê. vfiOâdó, 
por qualquer forma, o aprovei­
tamento, - a tr.ansform~çS.o ou a 
transposição de cargos e_._ e:m­
p_r_egos dos_ ser v i dores referi_­
dos neste. art.:l99 e_ no" ?nterior 
para o quadro de peasoãl da 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federa 1 . 

Art. 4.11 As desPesá.s decOrr_en--
1;_es dessa resolução correrão à 
conta do -orçamento do _Distrito 
Federal para o_ exerc5c1o fi-
nanceiro de 1991. -
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Art. 5~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub1 i cação. 

úustificação 

Este projeto_ d_e r_!i;!so]ução 
visa atender uma solicitação 
consensual dos 24 (vinte e 
quatro) deputados distritais 
eleitos, no intuito de estabe­
lecer as condições mfnimas de 
funcionam~nto d~ Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal que 
instalar-se-á no dia 1Q de ja­
neiro de 1991. 

As medidas representam a a­
bertura de um caminho para a 
Câmara Legislativa sem, contu­
do, -causar qualquer interfe­
rência a sua autonomia. 

A necessidade deste pProjeto 
fica evidenciada pelos proje­
tos do Deputado Augusto Carva­
lho (Proje.to de Lei_ nQ 33, de 
1990) e do sertaáor Fernando 
Henrique Cardoso (PrõJeto de 
Resolução __ n 2 47, de 1990) re­
jeitados por esta Casa por 
inconstitucionalidade. 

concedo- a . __ pa 1 avra ao nobre 
·senadoí __ Jútahy: M~ga 1 hães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. s·emaaores, aprove i tándo a 
presença maciça dos srs. Sena­
dores, gostar1a de fazer um 
pronunciamento que considero 
de interesse social. 

DepOis de haver ve-tado, i_ntet­
gralmente, dois projetos de 
lei aprovados pelas duas Casas 

_do Congresso, que garantiam 
ãOs aposéhtãOos.e pensionistas 
os direftos assegurados pela 
Constituição Federal, o Presi­
dente da República editou a 
Medida Provisória nA 225, _que 
é uma caricatura daquilo que 
foi discut_ido _ e votado pelo 
Corigresso Nacional e uma a~ 
fronta à dignidad~ daqueles 
que têm a infelicidade de ser 
beneficiários da Previdência 
SoCi~1. 

Ao_ çOntrário do que veffi-di­
vu.l gando o Governo e que vem 
sendo alardeado amplam'ente 
pela imprensa, a med1da provi­
sória não institui nenhum be­
nefício novo, _limitando-se a 

A presente proposta objetiva regulamentar beneficios asse-
exatamente ex_tirpar as incons- gurados na Constf_tuição e com 
titucionalidade apontados man- a agravante de postergar a sua 
tendo no que possivel as pro-- vigência para jane_iro. 
posições iniciais. 

o -fnstftüto da m.edida -provf-
0 texto ora submetido ao Se-- -séria, que f.oi inserido na a­

nado foi elaborado em acordo -fual "Constituição . .como-uma me­
com o Exce1entfssimo Presiden- dida--de exceção, para ser ut·;.;.. 
te da Casa, Senador Nelson l·izado em casos d_e -relevância 

·Carne i r o, e as demais L 1 deran- e urgêric i a, passou' a ser usad.o 
ças. havendo consulta especf- rotineiramente pelo atual Pre­
fica ao Vice-Lid~r do PFL, se- sidehte da República para a­
nadar Odacir Soares, que le- frontar Q Poder _!-egislat_ivo e 
vantou a questão da inconsti- -desfazer_ tud_o _o que é discutf­
tuci ona 1 idade em. defesa da_ au- ~o e v_otado nesta Cãsa. 
tonomia do Distrito Federal. oe nada adianta negociarmos 
Sala das SeSsões, 8 de novem- com os Lideres do Góverno, 

bro de 1990. -Mauro Benevi- pois eles não -representam o 
des, Odacir SoareS, Fernando Presidente da República e não 
Henrique Cardoso, Marco Na- têm o respaldo necessário para 
ciel, Mauricio Corrêa, Cid Sa- negociar qualquer coisa em 
bóia de Carvalho, Affonso Ca- nome do Governo. 
margo, Ronaldo Aragão, Luiz 
Viana Neto, Ney Maranhão, ~cão A Medida Provisória nQ 225, 
CalmonL Hugo Napoleão,~carlos no que tange ao custeio, re­
P~troc1n1o, Carlos DeiCarl t, produz, _em parte, o texto a­
Mario Covas, Severo Gomes, provado pelo Congresso Nacio­
Leite Chaves, Nabor úúnior, nal, o que mais uma vez nos 
Ruy Bacelar, Lauremberg Nunes fez estranhar a decisão do. 
Racha, Lourival Baptista, Al- Presidente de vetar integral­
bano Franco, Francisco Rollem- mente os Projetos de Lei n~s 
berg, Mauro Borges, Pompeu de 47 e 49, de 1990. 
sousaÁ Jamil Haddad, Meira FI­
lho, fonso Sancho, Chagas Ro­
drigues, Aluizio Bezerra, Nel­
son WedekinL úosé Fogaça, Amir 
~ando, ~oao Menezes, Aureo 
Mello, Wilson Martins, úosé 
Paulo Bisol, Alfredo Campos e 
Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Questiono. outra, vez a deci­
são do Presidente_da República 
de tornar efetiv~ essa medida 
só a partir de janeiro do pró­
ximo ano, insensível aos so-­
frimentos e ang,úst1as dos apo­
sentados e pensionlstas. 

Outro aspecto .que merece res­
trição~a Medida Provisória nQ 
225· é que 6 novo critério de 
cálculo dos benefícios_ deter­
minado p91a atual Constituição 
Federal só será aplicado 

àqueles que vierem a ser con­
cedidos a parttr de_j~neirq de 
1991, o que caracteriza uma 
situação terrivelmente --injusta 
e discriminatória. Todos si:lbe-· 
mos sóbejamente b quanto ê$tão 
defasados os bénef"f c i os da 
Previdência Social e nãõ se 
justifica uma atitude-tão o­
d Lo_sa como a --que acaba de to­
mar o Presidente Fernando 
Collor. 

Como f i ca o. Senhor President-e 
da. Repúbl_ i ca di ante da Nação 
brasileira, em face dos seus 

.comprQmissos de campanha, 
quando acenava cpm uma apbsen­
tádoria digna e justa, que 
Corrigi ri_ a as distorções e que 
devolveria aos aposentados o 
que lhes havia sido tirado nos 
últimos anos? Era uma mera 
promessa de campanha? E onde 
fica a credtbilidade_çlo Presi­
dente Fernando Collor e a dig­
nidade do cargo que exerce? 

É inacreditável admitir-se 
que as aposentadorias, _as _pen::: 
sões e os auxfl i os-doença que 
estiverem em vigor até o final 
des·te ano não s_e benefí cí arão 
do_novo critério proposto pela 
atual ConStituição, como cons­
tava do Projeto de Lei nQ 
47/90, aprovad_o pelo Congresso 
Nacional. Por mais frio e in­
--sensível. que seja o Góvêrno 
Federal, não se pode· condenar 
tanta gente, pelo simples fato 
de ter prestado serviços a 
esta Nação por 30 ou 35 anos, 
a uma· vida de fome e miséria, 
sem direito sequer a morrer 
com dlgrifôade. 

A desvinculação dos benefí­
cios, em manutehção, do 
salário mfnimo, em---desacordo 
com o que está det"er'nlinado no 
art. 58 do Ato das Disposições 
ConStitucionais Transit6r1as, 
é flagrantemente inconstitu­
cional. A norma constituc1onal 
provisória· dete_rmina a vincu­
lação "até a implantação do 
plano de custeio e benefícios" 
e foi exatamente esta matéria 
que recebeu o ve.to do Exec;:ut i­
vo. através dos Projetos Oe 
Lei n-g_s. 47/90 e 49/90. - . 

o Gove·rno _'l;e:m pautado_ a _s·ua 
açao administrativa no con­
fronto oiã ·com 0 Poder Legis­
lativo, ora com a Constitui­
ção, tendo já sido necessário 
que o Supremo Tribunal Federa·1 
contivesse o seu_ ímpeto e res­
tabelecesse. assim, a normali­
dade jurídica no Pafs; 

-= É um Governo _ que tem si do 
marcado pela dissimulação. não 
cumprindo sequer o juramento 
que fez perante a Naçao brasi­
leira ,e perante o Congresso 
Nacion~l. quando de sua posse 
na Presidência da Repúb1 ica. 
de respeitar a Constituição da 
República Federativa do 
Bras i 1. 
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O artifício usado pelo Gover­
no de fazer com que a Medida 
Provisória n~ 225 seja vista 
como um novo "plano de custeio 
e benefícios" é inconsistente 
e inaceitável e faz parte do 
contexto da farsa que -foi mon­
tada pela assessoria do Presi­
dente da República. 

O Governo não criOU- háâa! Não 
concedeu nenhum benefício 
novo! Pelo contrário, subtrai­
u, arbitrariamente, um direito 
constitucionalmente assegurado 
aos milhões de aPOsentados e 
pensionistas, ignorando total­
mente a Constituição e 9 Poder 
Legislativo. 

Mais uma vez, Sr.- Presidente 
e Srs. Senadores, o ônus recai 
sobre os aposentados e pensio­
nistas, que não podem fazer 
greve. e, portanto, nãO têm 
nenhum poder de pressão sobre 
o Governo Federal. Por isso. 
são massacrados. são ignora­
dos, são vilipendiados por um 
Governo que não _tem nenhum 
compromisso com a justiça so­
cial e que está muito -mãis 
preocupado com as reservas 
cambiais do que com o bem­
estar do povo brasileiro. 

Não tenho nenhuma dúvida de 
que o Governo agiu con:t __ _propô­
sitos políticos suspeitos ao 
postergar as despesas da Pre­
vidência Social, em total de­
trimento dos aposentados e 
pensionistas. deixando a todos 
estupefatos. 

O-Governo Federal precisare­
pensar o seu relacionamento 
com o Poder Legislativo, para 
preservar a "autonomia e a 
harmonia" entre esses Poderes, 
sob.pena de uma total deterio­
ração nessas relações. o que 
causaria um sério dano ao pro­
cesso democrático. 

O Presiden_te da Repúbl i_ca 
precisa. conter o S(!_U ímpeto 
autoritario e dialogar com o 
Congresso Nacional, tendo por 
pressupostos básicos o respei­
to e a lealdade. o confronto 
nada construirá!. De nada a­
dianta desafiar o Congresso 
Nacional, pois não nos curva­
remos pela força e não entre­
garemos a _ nossa d_ignt_dade, 
pais temos um compromi s_so· com 
a Nação brasileira e dele não 
nos afastaremos. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite 
V. ExA um aparte? 

O SR. 
- Ouço,· com 
do nobre 
Sancho. 

~UTAHY MAGALHÃES 
prazer, o aparte 

Senador Afonso 

O Sr. Afonso Sancho - Oesejo1 inicialmente, dizer a v. e_x 
que me vou resguardar para me 
inteirar melhor do seu judi­
cioso pronunciamento, quando 
terei a oportunidade de escla-

recer, para não dizer 
responder. No entanto, devo 
ainda dizer que V. ExA está 
sendo multo duro_ com o . Pres i­
dente da ~ePública, -porque Sua 
Excelência jamai_s _quis um con­
fronto ·- çom _-- ó:__ Con~resso 

Nacional. A prfmeír·a-medlda do 
President~~ da República •• tão 
logo eleito, foi despachar o 
seu ex"""Ministro da, ,Justiça 

·para falar com os Líderes, com 
o Dr. Uly_sse9 Guimarães, com o 
Dr. Fernando_Henriqué Cardoso, 
com o br. Márlo CovãS, com ·a 
Dr. Franco Montara, -em suma, 
com todos os Líderes de Partl­
dos, _para· que hoi.Jvásse um en­
tendimento,_a fim_Oe que fosse 
atraVessada a crtse .. com a qual 
Sua Exceleêncía se deparaVa ao 
assumir o Governd. Não v~jo 
nisso um confroT)to ;' yej o, sim, 
Q d~~ejo de acertar. Infeliz­
mente, -os grandes Parti dos_ .não 
acei-tãram aQuel~ idéia e não 
quiseram compor, vamos dizer, 
Um Góverno~-de coalizão que 
viesse a atender às necessida­
des do Pa-ís. Agora o p" r:-es i den­
te t~m que mandar medidas pro­
v'lsórfãs;·- mãs Mão com o Obje­
tivo de prejudicar a classe 
dos !!!,po~en"fadós. E 1 e não i r i a 
fazer iSso 1 ntenci cria 1 mente. 
Sob que -preteito iria Sua Ex­
celência fazer isso? Só pode­
ria fazê-lo se pretendesse, 
realmente, uma vingança 
política. Mas o Presidente da 
Repúbltca, na sua majestade, 
não pode estar. através de 
.mensagem .. , 

O SR. ~UT AHY MAGALHÃES Ma-
jestade é por conta de v. ExA 

o Sr. Afonso ·sancho - A ma­
jestade do _se_u _Po(:ier. Es-;:á sa­
tisfeito, seínador? Na sua ma­
jestadf#!. çlo __ Jlqder n_ão pode es­
tar querendo vi_ngar-se de quem 
quer que seja. Assim, repetin­

.O_o q que_ eu disse_ inicialmen­
te, muito breve esclarecerei 
e.ss_es pontos que V. ExA está 

-1 ~_vantando no momento. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. ExA a interferên­
cia, princip~lmente a intenção 
de r~sponder a essas críticas 
que faço. E uma delas pode ser 
esclareci da: mais. -fac_ i 1 mente: 
gostaria de saber se ~s Lide­
ranças_ do Governo podem assu­
mi r compromissos 1 em nome do 
Goverho no CongresSo Nacional, 
porque vários daqueles compro­
missos assumidos não têm sido 
cumpridos pelo Senhor Presi­
dente da República. 

Então. este é um dos esclare­
cimentos que v. ExA, com a au­
toridade de Vice-Líder do Go­
verno, poderá obter dele. 

o Sr. Afonso Sancho - Comple­
mentando. quero dizer que, se 
eu f os~ e _o L i der_ e ti v esse 
feitO um acordo, só o faria 
ouvindo o PresiOente. Se de-
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pois fosse desmoralizado, eu 
deixaria çie ser_ ~íder. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES-- É 
uma discussão entre V. Ex~ e 
os atvais Líder_es. ~ o que 1;ém 
ocorrido. - -

O Sr. Afonso Sancho - Porque 
entendo. que a pessoa ou _ repr_e­
senta ou não representa. Ou é 
autêntico o~ não é_.-autêrltico. 

O SR. ~UTAMY MAGALHÃES - In­
felizmente, não é o- que tem 
ocorrido. 

Quanto a V,_ EX-A dizer que __ o 
Presiçlente ma_ndou ·a _ ex­
Ministro da Vustiçã cç>nvérs~r 
c_om as di versa·s L i deranças do 
CongresSo, o entendimento _en­
tre o_Governo e õ Legislativo 
não significa um apoio 
incondicional. ___ Pode s_~r feito 
com crftfcãs. --incfUsivé. 

Veja v. ExA como temos convi­
vido com o __ Poder Executivo, 
que não aceita crftfCa; o 
Porta-Voz do Presi9ente da Re-. 
pública e por determinação do 
Presidente da _República, di­
zendo_ que_ fala-em nome do Pre­
sidente da ReJ:;JÚblica, já ·in­
formou que críti_cas serao res­
pondidas co~ violência. 

ora, nobre senador. isso n·ão 
é convivência democrátiCa, é 
querer impor uma ·vontade 
majestática. a majestade a que 
y_. ex a s_e referiu. _ . 

o Sr. Aforlso Sancho- De·a­
cordo com o pr_incipio bíblico. 
violência gera violência, e 
não 1 eva a nada . · 

O SR. ~UT AHY MAGALHÃES Não 
venha V. ExL com citação bí­
blica, para fazer crer que o 
Sr.. Cláudio Humberto tem ra­
zão, porqUe a manifestação do 
sr. Cláudio Humbe~to -.~ -será 
motivo -de pronunci am"ento po_s­
teri or meu, a fesPei to da _ Or_­
dem dos Advogados do Brasi-l,- e 
V. Ex 4 deve ter lido .um arti­
go; creio que na Folha de S. 
Paulo, sobre este assun.to. 
pode v. Ex A te_r a· c~_rteza - a 
manifestação do Sr. Cláudio 
_Humberto pão ~ possf_vel ocOr-· 
rer num pais que' tem o mfnimo 
de respeito à l-iberdade de 
opinião. 

o Sr. Cláudío Humberto. de.s­
respeito~~ Ordem dos Advoga­
dos do Bras i 1. ·quererido fazer 
crer que o Presidente dessa 
Ordem não entendia nada de Di­
reito e precisar·ia retornar 
aos bancos univers_itários. 
.certamente por ser ele um 
grande constitucional is~a ~ 
supor que o Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
estava equivocado nas s~as 
informações_, 

Então ~-Veja V. ExA -, isso é 
um desrespelto, e não se pode 
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conviver nessa base. Isso ex­
trapola qualquer ação 
democrática de um Governo que 
se diz moderno. Dentro da mo­
dernidade tem que haver-uma 
convivência legftima entre os 
três Poderes. 

A independência de um Poder 
para com outro permite tal di­
reito, e não só O direito, 
como o dever da crftica. Tem 
que haver humildade e respeito 
à opinião do adversário. 

Na divergência, pode-se, às 
vezes, até falar com um pouco 
ma1s de ênfase. mas _sempre 
procurando manter o respeito. 
Uma palavra pode ser mais dura 
aqui , mas num contexto em que 
nã·o tenha o si gni f i cada da 
ofensa. E é isto que não tem 
ocorrido neste Governo,_ porque 
a majestade do Governo não 
permite que haja esse diálo-go. 

Senador Afonso Sancho, aguãr­
do com o maior interesse as 
explicações de V. Ex 4 , e espe­
ro que elas me convençam, por­
que o que está sendo feito no 
Brasil é o Poder Executivo 
querer le~islar mais do Que o 
Poder Le~1slativo. Hoje não 
temos nem tempo para tomar ou­
tras medidas, porque, quando 
se fala em esforço concentrado 
no Congresso - .o que cons 1 de_ro 
um erro, o esfor-ço concentrado 
deveria ser de segunda à 
sexta-feira, todas as semanas 
-, só há tempo para se pensar 
nos vetos e nas medidas provi_­
sórias, e não nos projetos qUe 
nós, Parlamentares, apresenta­
mos para serem discutidos e 
debatidos pelos -nossos 
Colegas. 

Sr. Presidente, apresentare­
mos, a partir da Medida Provi­
sória n~ 225 ~ certamente o 
Congresso faria isso - um pro­
~eto de lei de conversão que 
1ncorPore as vantagens e di­
reitos garantidos pelos Proje­
tos de Lei n~s 47/90 e 49/90, 
vetados pelo Presidente -Oa Re­
pública, e que rest~beleça o 
texto constitucional que foi 
violado, mais uma vez. pelo 
Presidente Fernando Collor de 
Mel lo. 

Vamos lutar por aquilo em que 
acreditamos e pelo_ di r~_ i to de 
sobrevivência de milhões de 
aposentados e pensionistas, 
que sonharam com dias menos 
sombrios após a promu1~ação da 
nova Carta, mas que veem cada 
vez mais distante a sua reden­
ção social e econômica. 

Este, Sr. Pres_Ldente; o _as­
sunto do meu pronunciamento, 
mas devo tr~er ao conhecimen­
to -da Casa a primei r a respOsta 
que recebi aos di vers.os reque­
rimentos de intormação que en­
caminhei antes da minha 
viagem. 
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Uma das respostas que recebi 
fo-i do _ _Mi_ni s,téri Q __ da Infra­
Estrutura e as out~as duas têm 
caráter secreto, portanto, não 
possó transmitf~1a5 ào 
Plenário. Não posso sequer co­
mentar a respeito, porque o 
assunto é sêCretô e não posso 
tra~-ª-1 o ao_ conheci menta da 
opinião pública. A reSposta do 
Ministério da Infra-Estru~ura 
não é secretã e é um pouco ex­
tensa, porque traZ uma série 
de ·cópias de contratos da 
Petrobrás com o Iraque. 

Apesar de lon9o o texto en­
viado, a con~lusao a que che­
go, no ffnal dessa longa ava­
liação a respeito das respos­
tas do Minist~rio da Infra­
Estrutura é ffiUito curta: No 
particular dos quesitos anali­
sados, o.pedido de informação 
não fo} ?tendido, -porquanto 
nem o instrumento Contratual 
efetivo foi _env1ado, muito me­
nos a cóPia do documento que 
~~fervi u d~ bas~; à denúncia uni­
lateral 'ba ."cQoperação"~ en~e­
ta~a entre os doi? pafses. 

Minha- cOncluSão ê esta e vou 
reiterar o-pedidO, para ver se 
O ·ministério _encamlnhará as 
t nformações sdl i.ci ta das hã_o a 
mim, mas ao.Senado Federal e 
a·o povo brasileiro~-- que as 
aguardam. 

Espero, Senador Afonso Sah~ 
cho, que essa também seja umf 
das exp 1 i caç_ões ·que V 4 Ex 
haverá de ~razer ao nosso co­
nhecimento, por que o Ministé­
rio da Infra-Estrútura não 
respondeu __ ?qs quesitos formu-
1 ados, ·com a_ consideração de­
vida ao S_enaçlo .. Federç,.l: até 
a~ora existem outros que ainda 
nao r~sponderam, mas não fiz 
ainOa q levantamento. V. Ex~ 
sabe que aCabei de chegar on-
tem, por isso nã-o ___ pude ver com 
o cuidad_o necessário quais os 
que responderam e quais os que 
não responderam, e entre os 
que n_ã_q_~_r_esponderam estão a 1-
gun-s. qy_e ·me _procura_ram pedindo 
mais tE!ffiPO para resposta_. 

·camunlca_r-ei, amanhã. mais_uma 
r.esposta que recebi de carát.er 
não se_creto. e f i carei aguã.r­
Oando as_- demais. A primei rã. 
que _comento _ é essa, não res­
po_ndendo às questões formu 1 a­
das __ no __ requerimento.. que 
enviei. -

õ··sr. A-·fohSo SanChO- Falarei 
com V. Ex A, post·er i ormente, 
sobre _o assun.1;o. 

'O S~CíUTAHY MAGALHÃE-S '- A­
guardarei I v. ExA 

Era o que tinha _a d.i zer, sr. 
Pres i Qentl:! -.-_ (M~ i to bem_!) 

/;>.v a 1 i ação c;la,s . respqstª-~ _do 
Ministro da Infra-Estrutura 
·aos QUeSitoS 3- -e- -6. âó Req1.,1er i­
menta de Informação n~ 339/90. 

Por intermédio c;lo_,_ReQuerimen­
to de Informação nQ. 339/90, 
foi sol 1citaQo ~o Ministéri_o 
da Infra-Estrutura, _entre ou­
tros quesitos, ã resposta_ às 
seguintes indagações: 

~~"QuaiS os contratos fir-­
magos entre a Petrobrás ou 
SubS.l d f á r i as e b I r a que- no 
quadro do Acordo sobre Co_o­
peraÇãO Comercial firmado 
entre os dois pafses? 

Qual o documento que ser­
-\d u de base à danúnc i a_ f e i_­
ta· pelà Iraq Natfon61 Oil 
company·do contrato mantido 
com subsidiá r i_.~ i nte~naçi ÇJ_­
na 1 _da Petr-obra_s para _ ex­
p1orar;:ão do-cãmpo petrolí­
fero de Monjoon?" 

- em- -ati:mçãÕ' -ào pedído foram 
r.emetidos três documen:t.os. a 
saber: 

__ Pr-.0-tocolo fírmado entre a 
Iraq National Oi1 Company e a 
Petrobrás em 27-5-71; 

- :rertrio __ de E'ntendi niento _-áSs i­
na~o ~otre as mesmas partes em 
5-3-72; 

-Adendo ão Termo de Entendi­
~ento datado de 27-4~72; e 

resumo do contrato que te­
r::ia sido assinado em 13-11-7_2. 

O primeiro docuiTiento refeirido 
tra-ta .. de definir _Çl,S base~ da 
cooperação a_ ser _encetada en­
tre os doi_s países." Se.us --pon-

. tos -pr i nc 1 pais são:· --

1 - propósito dá -Pet'robr'ás ·de 
ajudar o Iraque a_ desenvolver 
sua próp~ia indústria petrolf­
fera, com ênfase--nos campos da 
exp-1 oração, pr_odução_ e_ comer­
cialização do . p_roàuto, 

-observali_do-:-s€ o_s s"egUfnteS 
P_ar'âmetros: 

a) obrigaçã.o da Petr-obrás de 
_fornecer., serviços nas áreãs 
técnica.·- ffnanCéira e 
Comer c ta 1_; 

b) Cometi mentó ã P .. 'lc.trõbr_á_s, 
_em área previªmente- dellffiita­
da, dos dire_i_tos e obrigações 
-r-efEn··entes à e,xpl oração, _ ava­
liação, desenvolvimento e pro­
du_çao de petró.l eo bem como o 
~t,ran-sp9rte do produto dos cam­
pos ate as refinarias oU por~ 
tos, a estocagem e entrega fi­
na 1 1 por qua 1 squer me i os, in-

- ~l_usive a bo_r~()_ c;i~ __ _navios; 

ç:) o iem--'-po de. duração do pro­
Jeto ãe. cooperaÇão será . defi­
ni d_o cre com\Jm acordo_, compre­
endendo_, em Qua_l_q_uer hipótese, 
Ouas fases: - · - -
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-avaliação e prospecção~ e 

exploração a partir do mo­
mento da produção comercial; 

d) a Petr_obrás fornecerá to­
dos os recursos necessários à 
avaliação; prospecção, desen­
volvimento e exploração do 
produto; 

e) os ~ecursos empregados na 
fase de Rrospecção -constitui­
~ão empréstimos sobre os quais 
não vencerão_ juros.- · A rest i-_ 
tuição destes empréstJmos não­
ficará sujeita à efetiva pro­
dução comer-ei a 1 ; 

empregados na 
_considerados 

f) os recursos 
explo~ação serão 
"emp~éstimos 
desenvolvimento" e vence~á 
ros segundo taxa a 
acordada; 

de 
ju­
ser 

g) a Petrobrás despender-á na 
região quantia suficiente de 
sorte a possibilit~r uma cor­
reta avaliação do potencial; 

h) a tftulo de coop_e_ração na 
comercialização,·· a Petrobrás 
se obriga a adquirir ou Vender 
uma parte do petróleo produzi­
do em condições a serem 
acordadas; 

i} a remuneração da Petrobrás 
em razão do_s sery_i ços presta­
dos- nas áreas técnica, finan­
ceira e comerc\al-será assegu­
rada por 1 nterméd to .. dj;! um 
"preço de venda gar-anti do 11 in­
cidente sobre determinados 
percentuais da produção anual 
t.ota 1 . Estes percehtua i s serão 
f i xados de fór-ma a ass.egurar 
uma remuneração adequada pelos 
serviços prestados. 

2 Obriga-se aihda a 
Petrobrás a estudar proposta, 
a ser formulada pela Ince, com 
o objetivo de pres_tar ass i s­
tência técnica e financeira 
numa "área de reserva 
comprovada". A restituição das 
importâncias gastas bem como 
dos juros inCidenteS dar-se-á 
com a entrega de óle_o cru a um 
preço ajustado de comum 
acordo. · 

3 - Finalmente, foi prevista 
a realização de conferências, 
no_s meses subseqüentes, para a 
concl.usão dos de ta 1 hes opera­
cionais e termos concretos dos 
ajustes a serem firmados. 

o segundo documento, datado 
de 5-3-72, fixa as condições 
gera i s ,para a assinatura do 
contrato principal. Em sfnte­
se, o texto prevê: 

que o acordo será regido 
pela legislação iraquiana; 

as áreas a serem objeto de 
exploração; 

direitO e ã-obrigação da 
Petrobrás de conduzir as ope­
rações exploratórias necessá­
rias à descoberta de hidrocar­
bur-etos em quantidades susce­
tíveis de ~xploração -comer­
ei a 1 ; 

" 
_ o -período de aval i ação e 

·prospecção nas áreas definidas 
é-fixado em 7 (sete) anos con­
tados da publicação do contra­
to no Diário Oficial do Ira­
que; 

o per-i'õdo de ·avaliação e 
prospeçç~9 çij Vi de-se·. em três 
fases durante as quais a 
Petrobrás despenderá: 

i) nos primeiros três anos 
pelo menos US$ 4.000.000,00, 
devendo o primeiro poço estar 
perfurado em até 18 (dezoito) 
meses; 

2) nos três anos subseqüentes 
US$ 6.000.000,00; 

3} no sétimo ano US$ 
2.000.000,00; 

restituição dos Emprésti-
mos; 

a) os empréstimos relativos à 
prospecção serão restituídos 
em 15 prestaÇões anuais e su­
cessivas, a primeira das quais 
um ano após _o início da Rrodu­
ção comercial. Este empréstimo 
não vencerá juros~ 

- b) os gastos com a ãVa 1 i ação 
de cada poço seco serão consi­
derados empréstimos de pros-
~pecção; oS gastos com a ava­
liação de cada poço produtivo 

_ser-ao considerados emprést1mos 
de desenvolvimento; 

c) os empréstimos de des~n­
volvimentO.serão pagos em 7 
anos. e_m 14 prestações semes­
trais; a pa_r-tir do infcio da 
produção comercial e vencerão 
juros iguais aos cobrados pelo 
Banco da França mais 2%·. não 
podendo ex_ceder a ·s~_ ao ano.: 

se as impor-tânç_ias devidas 
à Inoc em função do presente 
Contrato, em qUalquer ano~--não 
forem sufiCientes para ·cobri r 
o pagamento do principal e-dos 
juros, o excesso s~r~_remetido 
para o ano subseqüente; 

n_o final da primeira fase, 
a Petrobrás r~m,mci.:;~r-á a pelo­
menos 50% da área de explora­
ção concedida e no final da 
segunda fase. a mais 25% da -_será de propriedade da l~oc 
área. Ao -término do sétimo ano todo o petróleo produzido bem 
prevê-se o fim da fase de como o egui_pament.o uti l izàáo. 
prospecção explc;?ratória, _ca-- A Petrobras ficará como opera­
bando à Petrobr-as apenas exe- dor-a devendo providenciar o 
cutar os serviços __ de explora- treinamento do pessoal iraqui­
ção; ano capaz de assumir o contro-

faculta-se à Petrobrás, ao 
término da p'r.im9ira ou da se-­
gunda fase, renunciar aos di­
rei tos d_ecorrente.s .etc. acordo e 
abandonar a prospecção desde 
que tenha investido nas áreas 
a importância estipulada; 

as despesas com prospecção 
serão Consolidadas anualmente 
e contabilizadas como emprés­
timo sobre o qua_l não incidi­
rão j v r os. A r-f;!st i tu i ção de 
tais empréstimos dar-se-á em 
15 anos a partir--do_ lnfcio da 

le no termo final do contrato; 

- seis anos aPós a· térmi no·_cto 
prfmeiro peri'odo de ·ava1lai;ão, 
a Ince-assumirá o CÇQ~r:ole das 
operações. A cooperaçao entre 
as partes continuará nos as­
pectos técnicos e gerenciais 
na conformidade do que vier a 
ser avenç~do; 

-as operações serão condUzi-
- das segundo a boa técn f _ca e de 

forma a evitar _gastos desne­
cessários; 

produção. Caso não seja desce-- -quando a descober-ta incluir 
berto petróleo até o final da uma reserva capaz de produzir 
fase de prõspecção, o contrato -pelo menós 60.000 barris por 
se resolve e as importâncias dia, 50% do montante de óleo 
despendidas não serão r-eembol- recuperável será mantida cOmo 
sadas; "reserva nacional" e excluído. 

das previsões contratuais; 
- quando uma reserva for des-

coberta;· a Petrobrás iniciará a pedido da Ince a 
as operações necessárias à sua Petrobrás- comercializará ou 
avaliação, as quais incluirão adquirirá até - 200.000 
a perfuração de 2 poços para barris/dia de produção ao pre­
determinar a extensão do mes~ ço de merc_ado i_nternacion_a1; 
mo; 

- a Petrobrás fará jus- às se-
-- a- exploração de cada poço -guintes imp_ortâncias a· t-ftu1o 

far-se-á segundo di ret r i zes . de comere i a 11 zação 91,1 _aqui si -
aprovadas pela Inoc: Os r-ecur- ção das·acima-referidas quan­
sos empregados nesta fase tidades de petróleo. 
constituir-ao empréstimo a ser 
reembolsado com a taxa de ju- a) US$ 0,5 pelos primeiros 
ros praticada pelo Banco da 10_0.000 barris/dia; 
França acreScida de 2% ao ano. 
Em qUalquer hipótese, tal taxa b} US$ 1,5 pela quantidade 
de juros não excederá a 6%; excedente; 
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a) 7 anos a 
efétiva .dé.'. 
aval iaçã;o; 

partir da data fra Oe quase 50% do 
prospecção e--leitoral do estado. 

corpo e-caso haja _uma gescoberta 
comercial, a Petrobras pagará 
à Ince um bônus de US$ 
15. ooo. ao o· da segu 1 nt_e forma: 

US$ 2. ooo. 000 na· descober-
ta; 

A opinião pública, preocupa-
b) niáXfinO-- -cte· 20 anos de pr-O- da, ·que·r Sãtier· as· râi:ões que 

Oução desde que o per í ode to- _ _j u.St i f i cam . {i\S:;;·e aparente de­
ta 1 do contra to não exceda 24 si nteresse ou, como __ i nterp·r·e­

tam algunS cronistas de rena-. 
me, esse uprotesto" tão ex­
pressivo. 

US$ 2.000.000- dois anos 
apóS- a descobertã;-

US$ :2. ooo. oco- quat-ro anos 
apóS a descobecta: 

US$ 2. 000: ooo .s.ei s anos 
após a descoberta: 

US$ 2.ooo;ooa oito anos 
após a d_e.sçpberta; . 

-- US$ 2. ooo. OQO ._d_ez. _a_nos apóS 
a descoberta; 

- a Petrobrás poderá ceder os 
direitos e obrigaç9~s- __ Qeç.or­
rentes do contrato a terceiros 
desde que haja pr_é,via_ concor-­
dância da· Ince; · 

----a título de r-emuneração g_e­
los servic;os prestados., a Indc 
assegura a Petr.ob.r.ás_ o di rei H>. 
de adquirir, a partir do int­
cio da produção e a'té o fim d_o. 
contra.to, nas condições "-F_o.b. 
Termina 1 " (?}, um percentua-l 
da produção anUa 1 de h i dr9car 7·• 
buretos de cada ~~a.9as areas 
que não·-sejam _consideradas 
"reservas naci.ona'i's" , __ nos mon­
tantes e preços_ abaixO-
discriminados:. · 

Produção Anual em 
mi 1 hões de tone-­
ladas p/ano 

de o· 
de- 1 o 
de 15,0 
+ de 

a 1 o, o. 
a 15, o 
a 25,0 

"25. o 

% de venda 

garantida 

30% 
27% 
25% 
20% 

Preço: -65% do_ óJ66_ adquirido­
terá o- preço determinado se.-. 
gundo 'o seguinte critério: 

anos. 

A diretoria da Petrobrás 
submeterá ao Conselho de Dire­
tores- da. Empresa, a pedido da 
Ince, qualquer ajuste de pre­
ços d.e.co.rr.ente. de uma. r4?so1 u­
ção adqtada pelçs pafses pro­
dLJtores de petroleo .. _ .. ·-· 

As 'partes declaram que os 
termoS dà mi.nu.ta_ . de. -çontrato 
será l_evada ao conhecimento. 
das au-tor" idades sUper-i ôrá_s de­
vendo ·o _·termo . ser assinado a.té 
abri1.de 1972. 

F i na 1 mente, o terce i I:' O doc_u_­
mento,, como o tftulo está a_ 
_indicar, é. um· mero "resumo do 
contrato de exploração e _pro­
dução de petrófeci•( ,· hão se Sa-· 
bendo ao .ce.r:to se .. ?1. matéri.a 
contida _no. texto refere-se a 
um i ns'tr"umentb hão enviado . ao 
Çongre~rso _ · Na c i o na 1 ,ou ao 
"Protoco::o" cujos-. t@rmos ge;..· 
rais foram exp1 ici.tados. 

O SR • _P-RESIDENTE (Pompeu de 
Sousif ·- ConCeOo· à c palavr-a ao 
nobre Senador Lei te Chaves·; 
(Pausa.) 

- s. Ex11. ,nãp, está pr:-esente. 

Concedo a pa_1 a.v.ra , ao nobre 
Senador Ney Marannão. (Pausa. 

S._ Ex~+ não. e.st~. presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nabo r J_ú_n 1 o r. por ces­
são __ do nobre senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. NABOR uÚNIOR (PMDB -
AC. Pro('lu_nçta. o ?egui nte 
-discurso.)_ _ Sr:'. Presidente_, 
Srs. SenadOres, já se passaram 
pouco __ mais de_ seis seman"as· 
desde as eleições do último 

Custo ·de prod!Jç?o da unidade dia 3 i:ie oUtubro _e_, em ·face de 
por barri 1 (segundo elementos seus r:esu_l_t.ados, considerei 
a serem de f i.n i. dos em _outro . oportuno fazer a 1 guinas obser­
texto) . + roya 1 ty de 1 3, 5%, vaç-ões, 't f r ar concl.usõ_es e o-­
do posted price ·do óleo cru ~- ferecer svgestões a respeito 
quantia equivalente a 55% da daquele inomen_to ·cívico·,· -que 
di fer.er'lça_ entre . o posted ensej a a pr_e_vi são de profundas 
price do óleo cru e a_ impor:;-' __ modificações na composição do 
tânci'a · relativa ao custo OI?. Cot'lgresso Nacional, das Assem­
produçã-o da unidade royalty. -, bléias Legislativas e dos- Go-

vernos· estaduais. - -

35% do óleo aogUirido terá 
preço determinadO segundo 
seguinte c r i tér i,o) .. 

o mais polêmico e discutido 
resultado, já tantas vezes a­
nalisado pelos jornalistas e 
cientistas polfticos. é o ín-
dice significativo de absten-

- custo de produção da uni da--·- ções. bem como de _ _votos bran­
de por barril.,.._ 13,5 royalty '!. cos e nulos, fenômeno que se 
5% da diferença êntre o postl;!t;:l. repetiu em quase to_das as Un 1-
price do óleo cru e a soma_ dó.' ~dade~ __ da Federação. -
custo de produçãO + roya11;y. 

de: 

No A c r: e, o. to:ta t ~de absten­
A duração_-- do contrato é ções, somado ao de votos em 

branco e nulos, alcançou a ci-

Nessas ocasiões, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é pr·e­
ci se ter ca 1 ma. e obj et i vi dade 
nas anál. i_ses . ___ Eu começaria ·por 
chamar a ªtenção da Casa para 
o fato de. que ·a· Congresso Na­
cional assegurou o voto aos 
ana 1 f abetos, mas a si mp le's ga­
rant-i a do .di rei to não 1 heS o_-_ 
fereceu .Qs mecanismos ínctfs­
pensáveíS ao e~ercfc1.o ·_desse 
mesmo voto. E era inevitável a 

_ocorrênci_a de um grande número 
de votos em branco e nulos, 
como efet1v.am~rlte_s~_yiu. 

ora, se o analfabeto tem pi­
reito de votar e não se lhe 
oferecem as condições para-
fá.Zê-lo, i_s,to ioqw~~stionavel~ 
mente contribui pàra 'aurlleri:t'a'r' 
ainda ma·;s a·_ índiCé de-~ yó;tos. 
brancos e nulos. 

outro aspecto·_ que· também res­
salto- já amplamente debatido 
-pela sociedade através da im~ 
prensa, de di.s.cur_s_os, parlamen­
tares e de entrevistas e debà.:.. __ 
tes · rió rádiô ·e ria'_-te-leviSão_,­
é O· cer.t.o_ deser;~cçn;fto qu~ ex i. s.­
te,_ em grande parte dos ele i-­
teres, em r e 1 ação. à_ c.l asse. po--
1 í 'ti"ca,- t:;;qmo de_corrêncl a de 
uma sérje de 'fatores Que·. _diá­
riàmente, a impre·nsa- está, ai, 
noticiando, às vezes, até nies·­
mo, sob a forma de denúncias. 

Mesmo _a_ssi!TI, ignoranda-·esse 
desencanto de grande parcela 
da soc.iedade. que se acabare-. 
fletindo sobre toda a Classe 
pol"í-t'icia, · ·mesmo asslm, Sr.­
Presidente., .Srs. Senadores, ne, 
classe polftica 'aihda .eXis_t_e 
qúem continue praticando, al­
guns atos que robustecem. ain­
da mais, a reação popular que 
estamos, neSte momento, ~bor-
dando. ---

Veja-se, por exemplo, o que 
aconteCeu recentemente na __ As­
sembléia 4eQislativa do Estado 

-do .Toçantins, onde alguns de­
putados estaduais, fr.us~tr.aoos 
em·seus obj"etivos dé re.elei­
çãó, tentaram, a toque de cai­
xa, aprovar proj etci _de r·esol u­
_ção em qUe conceOem a s 1 pró­
prios üma pensão vi tal ícia 
correspondente aos. __ s_ub:S í d.i os 
auferidos.- nesta 1 êg'í s 1 atura, 
sob a alegação de que tinham 
sido deputados pioneiros, a­
queles que instal?ram o esta­
do, aque 1 es que e 1 aboraram .a 
primeira consti.t.u_içã.o e~taqu­
al. 

outras notícias. também re­
centemente d1vul~ada~ pela im-
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prensa, dão conta de que a As­
sembléia do Rio Granae do Nor­
te reaj usto.u •. recentemente, o 
subs f"di o dos· deputadoS estadu­
ais em 300% _S._ Ex.c.s. _passariam 
a ganhar r parece-me _. ,qu_e com 
efeito _retróat i vo · a setembro 
ou outubro, ce_rca de u'm mi 1 hão 
e quatrocentos mil cruzeiros. 

A Assembléia Legislativa da 
Parafba copiou essa medida, 
aumentando de maneira inconce­
bível e injust1f1~Vel. sem· 
at.en:tar . para a rea 1 i"dade 
ec_onôm_i co-fj oan·cei r a· do esta­
do, o subsidio·-- C!e .s.e.us 
deputa(jos. -- --

OUtro fato que .causou ·muita 
es.tranheza, e foi .noticiado 
pela imprensa, é que os Verea­
dores de uma pequena localida­
de de Alagoas recentemente fi­
xaram em sei st:ent_o_s mi 1 cru­
zeiros seus Subsídios, absor­
vendo. 8.0% da_ rece i ta do mun_ i -
cfpio.;o 

E ·hora· - de' .acordar esses in­
sensatos para a real.ldade e a's. 
exigênCias da Nação, Sr. Pr~­
sidente! 

A con±tnuar a prática de tan­
tos atos imorais, poderemos 
até ver multiplicados esses 
indi_ces __ de .r.epúdfo e de desen­
canto em 19_92,. qua1;1do se dará 
a. retiovação das Câmaras Muni .... 
cipais .e das· prefeitüras dos 
munielpios · brasi_l.ai,r.o.s •.. e •. 
mais grave ainda, nas grandes 
eleições ger_a_is_-de_ ~994·, Pãra 
pres 1 dente da Repúb 1 i ca:,- gq-­
vernador-es, doi's terÇoS do Se­
nado e todas as cad.e.i_ras da 
Câmara Federal e das Assem­
bléias Legislativas. Certamen­
te, esse índice será muito 
ma i .s. e 1 evado_. 

O Si-. .Jutah)i Magalhães -
Pe'ri'ni'te-me v:· Ex um aparte? 

O. SR. NABOR .JÚNIOR·;_ P·ois 
não'" Ouço, c'om_ mu-i 'to prazer, o 
apa.rte de V •. E~.a 

O Sr. Uutahy Maga1hães - No­
bre SenadOr, V_. EX-,a tem razão 
em trazer este assunto à dis­
cussão, porque também tenho 
acompanhado com_ preocupação. 
alguns exageros que estão sen­
do cometidos em ~i versos esta­
do_s.' .do Bras 11 . O Que vejo, com 
a# rh~.i o r i OQU i etação, Ei que 
nos, Parlamentares, por ·exem­
plo-, tivemos nessa eleição um 
gr·ande número. _de. votos bran­
cos, nulos e d_e abstenções, 
numa renovação de 62 a 63% da 
Câmara. Aqu1, no Senado, embo­
ra vários Srs. SenadoreS dei­
xassem de ser candidatos, por 
diversas razões, parece-me que 
apenas três retornaram ao 
Senado.. Então, a 1 guma coisa 
está acontecendo e devemos a­
nalisar isto com mui~a preocu­
pação. cOm muito interesse e 
com muita calma. Nós, Congres­
sistas. teremos, daqui para a 

frente, que. .l.é_Var ao público a 
imagem de trabalho e. eficiên­
cia; temos que levar ao púb1i­
co a imagem correta de que 
traba 1 hamo_s_ de s_egl..lnda à 
sexta-feira; pois o trabalha­
dor brasileiro trabalha 'de se­
gunda a sábado, nós também te­
mos que trabalhar de segunda à 
sexta-feira, pelo menos. E 
nosso di re_f to t3 deve_r também 
de não estarmos soment~ aqui, 
ma~ nos ~s!actos., _ trabalhanqp 
no exerc1c1o do mpndato que 
nos f_pi corlfer"i do-. Is'to _ ~stá 
r-egl.,Jl amentado· ·em· · nosso· regi­
menta. E da_ maior imQortância 
essa·. boa 'imªQem "e iemos que 
nos consci,e.nt i z.a.r di .sso,_. Est 1-
ve representando o Senado na 
ONU,, e :t,ive. a· ·opbrtuni_da_de d_e 
ver a campanha que esta~a sen­
do feita contra o. Congresso 
americano, em razão dos últi­
r:nos ·atos __ de .aument.o ~13 impos­
tQS, principalmente. Foi, na 
verdade, uma campa'r~ha terrível 
contr.~. os_ cohgr'$S§:_i s'1:as·. 1 á. -

O _SR. ~ABQR .. ,JÚNIOR,-, E_ssa~ 
eleiçõ~s_, realizadas. y,a a_lguns 

e~~S, e;_op~;?{g~a~1~di-~~C1US~~ 
abs-tença?. 

O Sr. Uutahy Ma_ga 1 hães Na 
terça-feira passada, quando se 
real tzou a, e.l efção, aumentou_-: 
se o --fndlce _de abstençào. Con­
tudo, 0-- íri"ãlce medi o histórico 
de abstenção _nos E..stados, Unl­
dos é' de 50% O voto lá é fa_­
cul,i;.é\ti.vp, não é. obrigatór-io, 
e _as eleições ;:;ão,n·a pr"Hneira 
terça--feira de novembro, por­
tanto,,num dia úti.l, nem é fe­
riado, para a pessoa não de1~ 
xar .de _trabalhar. Então, a mé­
dia h i s.tór.i.ca ·ê . de-- 50% de 
abstenção. Dessa v(:!z aumentou 
de 63 a 95%~ nãO sei bem. Na 
eleição de 1988 -e tinha-me 
chamado_ a .a tel}ção ,_ R-~ r que. tive 
a opqr._tunidâde de ·estar lá na 
época das _eleições par-a presi­
dente. _ e para o Congresso -, 
~oment~. ~m~deputado candidato 
a reel e1 ç~o percleL!. -~omente 
um, tie- quatr-ocentos e tantos! 
outros ,deixaram de ser 'candi­
datoS, outros_~se. ~and1çlataram 
a_ senador; a governador etc. , 
o que não_chegou a 10% E dos 
ca·ndid·a·tos· à r_eeleição, somen­
te_ um_ n·ãQ g~nho.u_. E_ .dessa vez, 

·coin toda a campanh_a terrível 
contra os Corigress i stas, mais 
de 90% dos.candidatos à ree­
leição· retornaram. 

O SR. NABOR .JÚNIOR. EXata-
mente. 

O Sr. Uutahy Maga1hães -
Veja~se a diferença que exis­
te, porque 1 á pode_m ter si do 
criticados por terem votado um 
proj eto _____ de aumento de i mpos-
tos, contra a vontade da maio­
ria do eleitorado, e lá eles 
passam a imagem do trabalho. 
AqUi, temos que_ passar essa 
imagem, em primeiro lugar, no 
sentido de que trabalhamos. 
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Vemos que são rnu_i tos os _que 
trabalham .. Mas sabemos também 
qu.e a intenção genera 1 i zada é 
afirmar que ninguém_ trabalha. 
Temos o dever de levar isso à 
população, porque nã~podemos 
ficar eternamente com falta 
de -quorum. Daí eu_ser. sirnpáti.:. 
co à tese, que está tomando 
corpo, de que devemos: d-iminui r 
o qu~ru~ para 1/3, __ para, in­
clusive, obr'i 9ar que haja pre­
sença em plenario. Sabendo que 
as matérias - se.rão aprovadas 
com 1/3, as 1 i dera·nças terão 
interesse em trazer para cá- os 
parlamentares para votarem _a 
favor das suas idéias. Descul­
pe-me, a extensão deste apar­
t~. Tem V.. Ex~ a minha sol ida­
riedade_ nas cr_íticas.e_ S!Jges-
tões que apre~enta. --

Ó SR. NABOR .JÚNIOR - Agradeço 
a V. Ex .c. o_ aparte. _Concor-do 
perfeftame~te com ·as observa­
ções nele apresentadaS. Na 
verdãde, todas as fo~ças do 
Poçier LegTslativo- Congresso 
Nacional, Assembléias L.egisla-

- tivas e Cámâras Muriicipais . 
preci_sam d.emonstrar 'à -po'pula­
ção seu real empenho _em um 
trabalho voltado para o inte­
re~se púb! i CÇ>, para O 'i n.téres.:.­
se da coleti.vida_de_., ,Sabemos 
qu_e mui tas -dessas- cas·as Legi s-
1 ativas reúnem-.se duas. ·a·_ "três 
v_ezes por" semana. Seus çfeputa­
do.s. sempre".- es"tã_b ausentes, 
n~Qando quorum para __ abri r· - ã. 
sessão. Em alguns municípios, 
a Câmara fu~c.iona uma. _só vez 
por semana, que, às_vezes, é 
de noite._ Ainda assim. em al­
gumas ocasiões não -há·quo­
ru_m· para debate ou votação, o. 
qu_- e dá à 'obserVação que taz V. 
ExA toda a procedência. E: "pre·-· 
ciso que o Poder Legislattvo.­
em todos os níveis, dê a de­
monstraçã_o ca.ba_l , i nequ ívoéá, 
d_e que trabalha em benefício 
d"- . popu 1 ação .• _ Sem isso, vamos 
assistir, em br_eve, a uma re­
novação de- 70 ·a 80% das banca·.;. 
d_a~ dessas Casas·. · · 

o Sr. _Ruy Bacel ii;lr Permite--
m~·v, Ex~ um .apar-te? 

O SR. NABOR .JÚNIOR- Compra-~ 
z"ér_, ouço o apat;"te_de v. E:X 4 

o Sr. Ruy Bacelar - senador_ 
Nâbor .Júnior, ,ouço com mui ta 
atenção o pronunciamento de v. 
Ex.~~., como também ouvi pronun--­
ciamentos similares de outros 
distintos Companheiros, no Se­
nado, a respeito das eleições 
d_~ __ .. 1990. uma ináli se, um estu­
dO, cada um com a sua opinião 
.para justificar os vo~t_os em 
branco, os votos nulos._ as 
abstenções. Uns acham que para 
isso contribuiu _o voto __ tanto 
dQs ana_l _f abetos como o dO$ me-:-­
noras. de 16 a. 18 anos. E bom 
lémbrar que esses votos são 
facultativos. o analfabeto 
v.ota se quiser, o menor de 16 
a· 18 anos também vota se qui­
ser, a Constituição permite 
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e.:.sa facu-ldade. Eu penso de 
maneira um pouco diferente dà­
queles que acham que a causa 
maior foi o voto- do 
analfabeto. Acred"ito que o a­
nalfabeto, quando·· se dispõe a 
i r à. urna, o faz c i os o -do seu 
dever, procura aprender, pro­
cura cientifica·r-se como deve 
votar. Endosso a tese daque­
loutros que acham que esse foi 
um voto de protesto ..• ___ . 

O SR. NABOR ~ÚNIOR- Não dei­
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-0 SR.. NABOR .JÚNIOR - Vou ma i s 
a 1 ém, i 1 ustre senador Ruy 
Bacelar. Existe- ~ambém uma 
frustraçãO generalizada da.po­
pulação _com relação ao plano 
economi.co do atual Governo. 
Muita gente confiava que a in­
flação_ fosse çontida em níveis 
reda:Zíão-s. ··o que se viu, no 
entanto, nos dfas da eleição, 
no mês _de outubro, foi que 
estávamos com uma inflação de 
13 a 14% 

urna apurada, após a contagem 
d_o ú1timo_yoto. A urna.seQUin­
tê só -era aberta· depo1s de 
fOrnecido aos fiscais dos,par­

'tidos, devidamente assinado 
por esses·rrscaiS,_ o boletim. 

Esse re1"a-t6ri0 ~gora, Sr. 

xa de não ter sido. V. ExA tem. o Governo con"fiScou o patr1-
razão .. · m6nio de milhões-de brasiléi-

Presidente e Srs. senadores, 
~ó é entregue aos partidos 48 
horas depois, dando margem a 
várias adulterações, como fi­
cou comprovado no Rio de Ja­
neiro, em Alagoas, agora mesmo 
no Pará, como a imprensa está 
noticiando,' na Bahla, em Per­
nambuco, -· em vá r i os estados. 
Isso também em funÇão. ·segundO 
a uus~iça Eleitoral, do grande 
número de· PartidoS- políticos, 
que se multipl-icaram, de meia 
dúzia para mais de trin·ta. A 
JuStiça Eleitoral Considera, 
então, que fornecer __ uma cópia 
do boletim a Cadê-delegado ou 
fiscal _çle · par'\ti_do, no ato da 
apuração--- ou - depois dela, 
tornou-;se inviável .. E deC'idiu 

O Sr. Ruy Bacelar -- ... _e ad­
vindo mais da outrora classe 
média, que hoje também já é 
classe pobre do_Pafs. dos 'le­
trados, daqueles que sabem 
ler, que sabem escrever, em 
face_ .da situação em que vivem 
no momento, o· status quo, o 
problema socfal ~o Brasil, 
que. no meu entender, foi o 
grande prob-1 ema-·ãesses·v-o-·fó:f­
de protesto contra a situação 
atual. Não- tenho dúvida e con­
cordo com V. Ex"-, .há péssimos 
exemplos de Par 1 amentares 
quando falo Parlamentares, 
falo em todos os níveis; vêre~ 
adores,. deputados estaduais, 
depu~ados federais, senadoreS, 
também no . Executivo, pre·fe f-· 
tos, governadores"'; Presidente 
da República, e até 116 
Uudictário, não têmccumprido 
bem com sua obrigação. Tudo 
isso são exemplos quê fazem 
com que_o_povo contihuê- a de-

. sacredi ta r e a nos desacredi­
tar também. Não tenho dúvida 
de que a tese que defendo com 
o-maior ardor é o probl~ma_ e~---:-_ 
trutural do Bras i 1. E ma1s 
complexo. Não é poSsível con­
tinuarmos a viver numa SoCie­
dade onde poucos_ têm tudo e a 
grande mataria nada tem, não 
tem escolas, não -tem saúde, 
não tem moradia, não tem ali­
mentação, não te~_ ~em_ traba­
lho, que é urn.direito que a 
própria constituição lhe dá. 
Em face disso, acno-que·esse 
problema de renovação não é de 
agora em 78, houve 6~/e; em 
84, também foi de praticamente 
61%, agora aumentou um pouco, 
para 62, 63%- é o problema 
social do Brasil. Por mais que 
se faça. é muítoopooco· ainda~ 
em face das necessidades do 
povo brasileiro .. ·por issb, 
precisamos remodelar, modifi­
car, criar novas dire·trizes, 
para resolver o·prob1ema so­
cial do- Brasil, porque só as­
sim poderemos dar um basta a 
essa insatisfação geheralizaaa 
do povo bras i 1 e-i r o. Por isso, 
parabenizo V. Ex"- pelo discur­
so que faz, pela análise que 
faz. deixando bem claro, no 
meu modo de pensar, que essas 
abstenções, esses votos em 
branco são um protesto contra 
a situação em que vive a, gran­
de maioria do povo 
brasileiro. 

ros, · não- -hesitando em pôr as 
mãos sobre pequenas economias 
de hllri1l Tdes·--poTJPadores das ·ca­
derne-tas, que hoje não podem 
utilizar tais recursos para 
satisfazer süaS -- necess 1 dadas 
primárias. Tal rato, sem dú\ti·;.: 
da alguma-; teve peso conside--­
rável nessa manifestação dos 
eleftores, no dia· 3 de 
outubro. -

O inconformismo _do corpo e- ent.am1nhá-los aos' Tribunais 
leitoral bf-asfleir.õ., · todâvia, ·Regionais Eleitorais, que ·as 

. não é s-6 em re1 ação ao· Leg1 s- repassam às -comisSões j nter­
lativo.à. çomo muito Cem disse partldár-ias -48 horas depois. 
V. Ex E, também, muito dire- Nesse meio termo,- é poSSível 
cionado-ao Executivo e, em ~1- QUe_Daja al certa fraude, como 
guns Casos, até ao Judici-ário. a imprensa e os políticos têm 

noticiado. -
-Sr. PrEtSidente, eÜ- havia ali-

nhaao uma sérfe de considera- É matéria da maior urgêncià e 
ções para desenvo 1 ver o __ terna, oportunidade uma reformul ação 
que ê:hfiSlCéFo da maior impor- de-tOda a leg-i·sl-a<;:ão eleitoral 
târicia, .. e d_aí_ tirar algumas ·brasileira. Não podemos.con"t-i-­
concl uSões. nua r eXecutando uma 1 e1 a:i n·da 

-da- década· de 50: Temos quere-
0 SR. PRESIDENT_E -(Pompeu'- de f·ormular o Código· Eleitoral e 

Sou_sa) -·A Presidência, cons- tôda a- Legislaçab Eleitoral, 
trangidamente, avisa _que- o ·para adequá-los à real idade 
tempo ae V. ExJJ. já se esgo-tou. atual- dO País, sem o·-gue essas 
No ___ jmtanto, como~ V. Ex .a sofreu denúncias de fraude v ao cont i-
dois apartes da Bancada_ baia-- nuar. 
na, qüe; fazendo- j uz à sua o-
rigem, tal como -Rui Barbosa, Outra coisa necessária, no 
não --tinha tempo de ser breve, meu modo 'de entender, é a: · r e­
vamos ser um pouco menos r i go- duçãO do· número de par't·i dbs 

.rasos-. Pedindo a v. E.x.a_ não- se pol fticos; Precisamo$ fl.xar 
estenda por muitb tempo;' por-· critérios inflexíveis, para 
que há outros oradores i nscri- que os par·t i dos '-Possam · rea 1-
tos·. ment"e funcionar·· em caráter de-

finitivo, porque a· atual 1e-
O SR. NABOR .JÚNIOR- Muito gislação·permite ·que um número 

obr_ig?J,do_a V. ExA Inclusive muito-reduzido de pessoas or­
goStãrfa de abordar o problema ganize um partido pol ftjco, 
da 'ff'"ãli0e~-.e1eitora_l que o nos- peça um registro- provisório e, 
so· ·Colega da Bahia tem comen- logo, vá concorrehdo à prHTlei­
tado, aqui, _com muita ra eleição. Se não alcançar 
insistência. Foi outro. aconte- aqueles índices estab~lec1dos 
cimento marcante nessas ele-i- pela Cohstituiçãõ, ele terá 
ções, e não só na Boa Térra. cassado ·a· Seu registro provi--­
Houve, também, fraude no Rio s6rio.- Mas essas mesmas passo­
de ..Jane1ro, houve fraude em as podem pedir ·a registra· de 
Alagoas. houve fraude no Pará.· outro· partido provisório. E 
A fraude nessa eleição assim vão vivendo,- sem efetiva 

-generalizou-se, enfim, em todo es~abilid~de polftico-partidá­
o País-. e há algumas explica- ria. Nunca teremos partidos 
çõeS- pãra isso. como, por e- fórta 1 eci dos como exige o re­
xemplo, mudança de critérips, gime democrático_que queremõs 
por parte do Tribunal SUperior implantar, definitivamente, em 
Eleitoral. para o fornecimento nosso País. 
dos boletins após a apuração 
de cada urna. 

P~l_? legis]ação ante_rie:r.- vi­
gente a:!.é_ ~a. bem pouco tempo, 
as juntas apuradoras dos Votos 
forneciam um boletim a cada 

De modo que~ Sr. Presidente, 
são_ ã l gumas cohs i de rações __ que 
eu, depois, éOm mais vagàr, 
terei oportunidade de trazer 
ao conhecimento da Casa, para, 
inclusive, suscltar Um debate 
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mais amplo. É matéria quere­
almente está sendo. objeto _Qe 
grande especulação por parte 
da imprensa, por parte dos po­
líticos e de toda a sociedade 
brasi1eir.,. (Muito' bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Concedo a palavra ~ao 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carva 1 ho. (Pausa. ) 

S. Ex A 
plenário. 

não se encontra em 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Hydekel Frei tas .. 

O SR. HYDEKEL FREITAS (PFL 
RJ.) Pronuncia o seguinte 
dis_curso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Chego a esta Casa do Congres­
so. sustentácu_1 o da Federação 
e . da Oemocracia_por força de 
circuns~âncja indesejada e do­
lorosa pranteada,pela unanimi­
dade_ nacional: a· perda 
irreparável .do. Senador Afonso 
Arinos de Melo Franco,_ ,justa­
mente consagrado como figura 
exponencial da e~pressáo polí­
tica de um longo período da 
nossa história republicana. 

mem do 
Arinos. 

quilate de Afonso 

. Muito me honrariã substituf­
lo no Senado ou em qualquer 
outro post_o_~.da Vida pública. 
porém, o mestre é insubst'ituí­
ve1, -devo, isto_sim, seguir­
lhe os ensinamentos. 

çados pela estreiteza de visão 
das autoridades antes enyol­
vidaS neste processo . 

De outro President~ da Repú­
bliç~ eu estaria daqui por 
diante, da tribuna do Senado, 
cobrando as obrigações do po­
der central para o estado do 

o Br8s11 precisa ser recons-- petróleo e do gás natural, da 
trufdo na sua totalidade e em siderurgia, da indústria de 
cada ~ma de suas partes construção na v a 1, da indústria 
federadas. química e fãrmacêOtica, da e-

nergia nuclear. dos expressi~ 
Mais do gue qua 1 quer Unidade vos portos de importação e ex­

da Federaçao, o Estado do Rio portação. dos inigualáve1s pó­
de Jane1ro tem s1do vítima e- los de turismo, do versátil e 
xemplar de .in.f_luências inter- abf"angente setor de serviços, 
nas- e ·externas dedicadas a do v_igoroso mercado financeiro 

. truncar a sua vocação de de- e_ tantos outros i ten~ da agen­
senvoJyimento e de prosperida- da do enriquecimento-e do ~ro­
de. gresso, haj~ v_ista a demons­

tração" de confiança _do P.r_e_sj­
dente~ que acaba de depositar 
ria rapi da-capacidade de ·recu­
peração da cidade dq. Rio, 
e.sco_l hendo-a para ser a sede 
do próximo Congresso Mundial 
de Defesa do Meio Ambiente, o 
que vai __ exigir providências 
cons.eqüentes de prestigio e 
apoio do Planalto a ex-Capital 
da Repúbl iça. -

Embora viSC-era1mente atado 
aos imperativos de vjabilidade 
do Estado do Rio, os Governos 
da União primaram p6r Conver­
te-lo num prob-lemático-enteado 
da ~ederação, tratando-o quase 
nos nfve1s da rejeição e do 
desprezo. 

Os objetivos do projeto da 
fusão foram simplesmente es­
quecidos_ em governos anterio­
res, pelas autoridades de Bra-

Por 'esse mOtiVo é-que nesta 
tarefa imensa venho incorporar 

Des.cendente de ilustre estir- sí11a, e passamos, então, a 
pe· mi_nei r.a, que 1 egou por dé- - conhecer e a sofr-er na .carne o 

. cadas sucess.i y·as. representan- - avesso da amb~ c i asa proposta. 

minha voz e meu voto r - • 

tes, que .pr.estaram, notávéís 
serviços .a .vida 1n.s.t.ituciona1 
e cultural brasileira_ ... Afonso 
Arinos de Me_lo Franco:lograria 
encontrar, n_o_ cenár1o do- Rio 
de Janeiro, a receptividade e 
as ressonâncias necessárias 
para as suas idéias. 

Ao eiegê-lo, demonstrando ní­
vel incomum d~ . educação 

~T~~;~a~: ~f Urni ~;n;~;i.t~~i.~r~:: 
ram o mandato das urnas a quem 
não 1 hes , faz i a promessas 
clientelistas ~ Oemagógicas, a 
quem se recusava a cu 1 t 1 v ar a 
popularidade fácil, mas lhes 
oferecia toda a energia e in­
teligência na luta permanente 
pelas causas do estado de di­
reito e da cidadania. 

Provindo de uma realidade tão 
A cidade do Rio de Janeiro, representativa da crise econô­

outrora Capital da República e mfca e sOcial brasileira, como 
ainda hoje_ capita-l cultural do a d.a Baixada Fluminense, esta~-:­
Pafs. f1cou entregue a um rei aqui para ser um elo de 
implacável processo de esva--comunicação direta entre as 
ziamento e decadência. reivindicaçõ'es regionais e po-

. pulares. de que me tornei 
E quarito ao nlúl-tiplo e viga-- porta-voz~pe1ãS urnas, e asse­

raso potenc_i al econômico do gurar recept i vi da de que esses 
Estado, outra coisa não se fez problemas encontrarão no Poder 
senão deixá-lo_ à mingUa de a- '-ExeCutivo Federal, pois desde 
poios e estfrnUlos decisivos cedo ce"rre·i fileira_ na campa­
quando não agredi-lo através nha de Fernando CollOr·, con­
de opções discr.iminatórfas. vencido que estava Conio pol f­

tico militante~ como cidádão. 
-de suá 1 i "derança e de serem 
seus compr_omiSsos sintoniz-ados­
com os imperativos da recons-
trução do Pais. . . 

como se não b<;lstasse, insti­
tuiu":"se um regime cr_ônico de 
beligerância entre os dirigen­
tes estaduais e o poder cen­
tral, do qual s6 temos reco­
lhido 6s amargos frutos de es­
tagnação fluminense, ,para não 

Cit.o uma de suas grandes con--dizer da involução __ fluminense 
tribuições ao processo civi,l i- em muitos setores da atividade 
zatório do Pais: a lei contra regional. 
a di ser i mi nação r_ac.i a 1, chama­
da. uLei Afonso Arinos", que 
fo_i, sem dúvida, página de 
ouro da rica biografia de um 
paladino da democracia, polí­
tico _-e que grande político! 
- dominado pelas preocupações 
humanistas e sociais captadas 
do drama de _cada di a do povo 
brasileiro. 

Eu caminharei junto neste 
processo de reconstrução ·na­
cional, mas não me afastarei 
jafuais da postura de permanen­
te- vigilância •. de modo a ver 
concretizadas as medidas go­
vernamentais que atendam aos 

-interesses de meu Estado, com 
.o objetivo de vê-lo reconduzi­
do à sua r~al posicão de im­
portância no cenário brasilei-­
.~o. 

Muito me honrou participar da 
eleição gue o conduziu ao Se­
nado, ja que a soma de votos 
atribuída a nós permitiu que 
o Rio de Janeiro fosse repre­
sentado no Senado e na Assem­
bléia Constituinte por um ho-

Felizmen~e. no que respeita 
ao relacionamento com o· Gover­
no da União, o quadro de 
iniqüidade federativa entrou 
em procésso de reversão a par­
tir da data histórica de 15 de 
março de 1990. 

Senhores Senadores, meus com-
A palavra de ordem a partir panheirOs de· tarefas e respon­

deste momento de'le ser a de sabil idad_es, sou o primef_ro 
"Atenção Especial" ao Estado represeJ}tanté' nesta Casá elei­
do Rio, em novo padrão de tra--tO pela Baixada Fluminense e 
tamento _que não se 1 fmi tará à venho agora d·íretafnente da 
correção dos erros e f a 1 has do Prefeitura d_e o·uque de Cax·; as, 
passado, mas 'avançará na ex- onde cumpri ria, pela ··segunda 
ploração de horizontes até vez. o mandato de Chefe do E­
aqui eneõbertos ou não alcan-=xecutivo Mt.,micipal. 
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Trago, por~anto, uma vivência 
e um testemunho autêntico e 
atual da real idade urbàn·a--pe­
riférica, onde se concentra 
grande parcela dos problemas 
do atraso e da pobreza de nos-
so País.- ---~ 

·.DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAl. (Seção I!) Sextacfeira 9 

governo e dá outras provi-
dências. ·, · . -

o~ Congr~S_so --~~~;oi'!~ 1 _decreta: 

Art. 1~ A União-articulará 
sua ação. no comP1exo'econômí~· 
co e soçial da fronteira oeste 
do País, na for:ma do diSPosto 
_n~_ ar_t. 4~ ~ seus pªrá9rafOs 
da constftu1çao __ da Republ1ca 
FederatiVa do BrãsiJ, no âmbi­
to administrativo da Região de 
Desenvolvimento, .da Fr.ontefra 
Oeste. 

aos entes costituintes da ~e-
gião; - --

VI I I - estudos de mão-de-qbra 
e mercado de trabalho~ de ·ma­
neira· a compatfbfiizá~los·com 
o n fve 1 de Pr:o_duc;:.ão e . do. eM:J­
prego, adapta"ndo-se· a· eles as 
eStruturas ôe ·saúde e formação 
pr'"ofissional i - · --. -

IX - a defesa da memória _his­
tórica e aa-ç.ultUr? regJO!}al_ 9: 
local, dos ataques dos ~gentes 
perve_rSOS da · _c:leformç,.ção am:­
biental; -

Quero agradecer desta tribuna 
ao nobre e generoso -povo que 
Lornou possfvel a minha pre­
sença no Senado da Rep~b 1 i ca, 
ao 1 a do de f i guras __ expOJ1enc1-
ais da vi_da públ ic;a _ brasilei­
ra, para uma prestação de s~r­
viços à terra e à gente flumi­
nense na dimensão da singular 
oportunidade que me foi 
concedida. 

Não pouparei 
criffcios no 
missão. 

Art. 2.~:~ CoriSt1tuem--a Régiãõ. x··.--:. 
de: Deser3v01v~mehto·'-dã~Ftóritef- ár'-idas 
ra Oeste, e qomQ ,tal. entes lldade 

esforços nem sa- ativos e passivos de programas· 
exercf ç1 o dessa e _projetos ·cte. des.envo1 v l_ri'lento Art. 4~ Para ordenar as a~ 

ções. com vistas aos ObjetivOS 
desta lei. fica criada a Ge­
rência do Desenvolvimento_ .Re­
gional da Frõnteif~ ·oeste. 
cuja estruturJ~-·- me;ios e recur-:­
sas·-o!5ef"aci ória i s serão propos.:. 
tos pelo Poder E~ecUti~O .e a~ 
pro-vados. pelo Congresso-Nacio-, 
nal; a Gerência será subordi~ 

a·récúperaÇ~o de terr.a~ 
e._a_ i.r:rigªção com fina..: 
eéonõin i ca -. - -- - -

~- -_e--reduÇãó das desigualdades 

Os exemplos de Afonso Arinos 
de Melo Franco me ilUminarão o-
caminho.. -

A tradição do Sénado 
reforçará o ánimo de. _agir 
nome do interesse geral e 
objetivos nZIC. i o na i s. __ 

m~ 
em 

dos 

E, por último, a posjção fir­
me, d, gna e coraj asa dp Pres i­
dente Co_l l.o.r nÇ3, p:ondução dõ 
destj_no do País mu'ltiPl i_cará 
minhas reservas de ~ntúsiasmo 
e de confiança nos resu 1 ta_dos 
pretendidos, 

CreiQ_que tais _pressupostos e 
estímulos, fontes de- um oti­
mismo_ realista, nãq .me deixa­
rão esmorecer nem falhar. 

É o Que espero de OeuS. 
É ---O ·que correspqnde à minha 

razão de exercer_~ ~ida públi­
ca como uma opçao de convic­
ção. de consciêncja e.de so·l i.­
da~iedade social e humana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente~ (Muito bem!) 

sa-Ci a f s: 

i' oS _mun rc-ípi os- dó- Estado 
de RondôDi~; · 

Il -os municípiOs 
do Acr~; __ ,. _ ·- .· 

do Estado. 

tTI.~I --:- os .IIJUrl,i.cfpios ociden~. nada à secretãt-iã de Orgãl"}is-= 
tais do Estado .do .. Amazona_s, mos Re$i_ona_i,s aã- PresidênCfé 
ádinit_"f_ao-----:-ccrmo·-l_1mi1;é_ r_egional da Republ ica.-
dire_ito_ o merld_iano GW 65.~:~, ou 
seja. ~o-::· da- cónfluêncía dos §1st o·s-·qcú~dros ádm_inistrati_-: 
rios Jur~.,.-~á e .S.ol imões. vos da Gerênci<;~ serão ·provi-

- dC?S•: -~xclUS!Vé~eflt~;-- f?ó"r "Fl;in-: 
Art. 3jl- 'A ·;n"ti9gf'ação régio- clonar1os .PUbl1cos- federa,~ .• -

na1: acima definida. em orça- res:sal'vada a cessãO de sef:t .. i";-,­
niSinO regional de ·desénvolv·;- dores dos entes constituintes, 
merto-~ tem _por fjna_l içlade. hipót?se em· que ·cOrrerão a 

suas exPenSas; :todas as _ desqe-. 
~ --a ar"ticulaçãO .das ativj- sas de vencimento é represen..; 

dades adr:nlnistra:tiva~ federais tação, ·r· .,~-- -
- num mesmo compleXo geOecOnô~· 
mico e social, representativo 
de identif-icação_ cul~ural ~ 
capaz de obter economias de 
esçala e g~nh6s-·de-~rodut_ivi-
da0e; -

!I o -pl'?neJaiii~Dtõ fnte;gta­
d-o. em gue ser ao _-_cons 1 deradas 
as variaveis regionais homogê­
n~!!J.S; 

§ 2.~:~ o Poder ~xécutiVó 
providencíarâ a extinçãO aas 
atuais d~1egacias dos ministé~ 
rios e autarQuias. nó_ territó~. 
rio doS entes, ·con-du::t:lndo á 
comando .(lni.co. na getêncla .do 

-que trata o caput deSte arti~ 
go, todas ascativi._d9de~ 'ªconô-: 
micas, Sociais e Pol.íticas do 
Governo Federal para o compl~; 
xo da fronteira oeste, 

COMPARECE_M 
SENADORES; 

MAIS os 
III -a proteção-à fronteira 

SRS. oeste do Pais, por _razões de 
~ s_e_gurançã _e-j(ferna é de inte­

resses mu1 t tna:cf o na i s; 

§ 3-"- _O BanCQ dô .Bç~s í l i m-:: 
plantara subsiste~a de credito 
regional e· af'ticuli;râ -sua aÇão 
com os bancos oficiais estadu~· 
afs. de~ forma a obter maior 
rentabilidade econômica, elí~ 
mfriar a superposiÇ:ão de ;;Jge!"l--:-:­
tes financeiros e. ao· mesmo 
tempo, obter .-ma_i ar·_ abranQ'êricf a 
e-êt:onOnifCidãde à, -,-glSSfS!~nc:;:iA. 
aõs setores produtivos reg1o~ 
nais. 

Aluizio_ Bezerra Carlos De 
Car 1 i - Aureo Me 1 1 O _7 João Me- I v - o cOrreto mai1Elj_o ·dás po­
nezes :-_ Oziel Car:nei.ro.- Hugo pú1ãç5e5_ àutóctoneS, .com víS­
Napoleão - Ney Maranhão - tâs à absor·ção funcional da­
Francisco _ Rollemberg --Mata- quele$ grupos étnicos, -à--àé-fe-
Machado _ Wi 1 son Martins - sa das res.er:vas e à Preserva-
MárCio Berezoski José ção 'da V_-ida" se1vaQem; __ . - .• 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) - Sõbre a m~sa, projeto 
que será lido pelo Sr. 1~. 
Secretário. 

é lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 200, DE 1990-COMPLEMENTAR 

Constitui a Região de De~ 
senvolvimento da Fronteira 
Oeste, elege seus instru­
mentos de planejamento e 

V a -e>q:J-1oraçã:o econômica 
conjunta de recursos naturais 
r~nováVe i s e não ren~vávei s ;-

VI o- a_provei tamento dos 
rioS e outras massas_-de __ águ-a. 
inclusive subterrâneas, no in­
teresse da produção e Oo bem­
estar das populações; 

VII - a coordenação das ações 
públicas de saúde, e educação, 
conduzidas pelo Poder Públíco 
Federal, e disposições quanto 
aã mesmo objetivo, com relação 

Arf. 5-"- o CoflgrésSo aprovar-á, 
péfiodicamente. planos direto~ 
res de desenvolvimento, me­
di ante pFopóSn~-aa Gerênc ta de 
Desenvolvimento Regional da 
Fronteira OeSte. Ditos instru­
m8i1tos de trab~ ThO COI:i~.er:'.~6, ·. 
obrigatoriamente, os recur-sos 
e_ mE?:_ i os pa:a s~ua _ execuçã:o: 

Pci:"rágr-afo -·· único. O_ -r_ PTàfiO 
Diretor será editado den~ro-ae-
6 (seis) meses. a par-tir àã 
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promulgação 
conter-a, 
disposições 

desta Lei, e 
obrigatoriamente, 

sobre: 

a) objetivos a curto,- médio e 
longo prazo; 

b) esquema de juros forneci­
dos a empreendimentos que 
destaque; 

c) isenções, reduções ou di­
ferimento temporário de tribu­
tos federais devidos por pes­
soas físicas ou jurídicas; 

d) prioridades para utiliza­
ção de recursos hídricos mine­
rais e florestais, com respec­
tivas respostas presumidas; 

e) metas, quanto possível, 
quantificadas, e respectivos 
cr-o"nogramas de execução; 

f) contribuição dos entes 
constituintes para o alcance 
de objetivos-e metas; 

g) contri_buição da União. sob 
forma física ou pecuniáriã, 
para a implementação do Plario. 

Art. sA Haverá -um -CoriSerno-­
deliberativo, para governo su­
perior da Ger.ência, composto 
por: 

I -Secretaria de Organismos 
Regionais da Presidência da 
República; 

11_ Secretaria Nacional do 
meío Ambiente da Pre~iQ~nci_a 
da República; 

III -MinistériO da Economià, 
Fazenda e Planejamento; 

IV - Ministério do Trabalho e 
Previdência social: 

V -Ministério da EdúCação; 

VI"- Ministério da Saúde; 

VII ~ Estado Maior das Forças 
Armadas; 

VIII - Gerênciaa do Desenvol­
vimento Regional da Fronteira 
Oeste; 

IX a XI -Governos Estaduais 
de Rondônia, do Acre e do 
Amazonas. 

§ 1A o Conselho Deliberativo 
será convocado e reUnir-se-á: 

a) Eventualmente, para 
var o Plano Diretor e os 
nos plurianais 
desenvolvimento; 

ãpro­
Pla­

de 

b) Anualmente, para aprovar 
as contas da Gerência e o pro­
grama calendário de 
atividades. 

§ 2~ A preSidência do Conse­
lho Deliberativo será exerctaa 
pela Secretaria de Organismos 
Regionais da Presidência da 

Repúbl t ca_ e sua- secretar i a­
executiva sei-á provida pela 
Gerência._ 

§ 3A o Conselho poderá tonv.o­
car, para informar seus estu­
dos. ministérios e agências 
f!;!de;!ra i s_ _não-:membros. · 

§ 4,g: -Das -de.CiSões do Conselho 
Deliberativo, cabe recurso ao 
próprio Conselho e/ou à Secre­
taria de __ Orgat"")is_moS Regionais. 

§ 5A As despesas com o _fun­
cionamento eventual do Canse-

- lho serão emp~nhadas pela 
Seçretar i a-Pres i dênci_a, serão 
indenizadas à Gerência-e delas 
prestar-s~-ão contas aos ór­
gãos de fiscali_zação. 

Art. 7~ Os planos, programas 
e pro_j e tos, propostos, aprova­
dos e executados na Região, 
com vistas a seu desenvolvi­
mer'lto. deverãO observa_r o 
princípio diretor dos incenti­
vos regionais, estabelecidos 
no § 2~. inciso I do art. 43 
da Constituição de 1988. 

Art·. a A Nenhuma ação pública 
será concertada, _no ãmbi to re­
giótial; com recursos fiscais 
ou industriais do Estado, que 
levem à concentração de renda, 
ao aumento __ das desigualdades 
ou ao perecimento do esforço 
nacional para _melboria da qua­
l idade de vida. · 

Art_. 9A A sede _da Gerência do 
Desenvolvimento· Regional da 
Fronteira Oeste será a cidade 
de Porto·velho, capita1 do Es­
tado de Rondônia. 

Art. 10. O Gefente da Região 
de Desenvolvimento da Frontei­
ra Oeste será, sempre, esco­
l~ido pelo Presidente da Repú­
blica, dentre lista sêxtupla. 
oferecida pelos governadores e 
Assembléias Legislativas. um 
para cada, dos Estados-Mem­
bros, e composta por técnicos 
de reconhecida competência, o­
riundos das áreas universitá­
rias de Economia. Ciências So_­
c-1a1s ou -Administração~ --

Art. 11 . Esta 1 e i 
vigor no 1~ dia do 
fiscal que seguir 
aprovação. 

entrará em· 
exercf-::io 
ao da sua. 

Art. 12. Revogam-se as qispo~ _ 
Sições em contrário. 

Justificação 

A Constituição d_a Repúbli_ca 
Federativa do Br~sil, promul­
gada em 5 de outubro de 1988, 
reconheceu o principio da ar­
ticulação das_ atividades da 
Un_iãó, d9ntro do mesmO comple­
xo.geoeconômico e social. 

As.siro_---r:_~z~ él: Cart~ Magna: 

"Art. 43. Para efeitos 
administrativos, a União 
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poderá articular sua ação 
em um mesmo complexo geoe­
conõmi_ co e so.c1 a J , _v i sand9 
a seu desenvolvimento e a 
redução das d~sigualdades 
regionais." 

Um país como _o Bras i 1, por 
su~s dimenSõeS continentais, 
jamais poderia apresentar 
um fa_Cies de igua1dac;ie. Além 
do que, o desenvolvimento eco­
nômico é feito de desequilf­
brio, de unbalance situation. 
Cabendo ao pl anej ador re_co_ndu_­
zir o pafs ou região a um me­
sa i co cada vez ma 1 s pró~ i mo _d_e 
configuração equilibrada. cer­
to de que novos parâmetros de­
finidos levarão a nov~ sttu?­
ção que exija correções de 
tiro. 

Em seus mais __ de oito mi lhO_es 
Q~ quilômetrqs quadradOs, ocU­
pando grande parte do conti­
nente su1-ameri cano. ·e atra­
vessado por dois cf~culos 
geográficos. é-nos defeso ima­
_gi nçr uma _i gua 1 da de e confor­
mí da de mesmi fi cante.. _ Agresel'}­
tando manchas i ndus tr i q. i_s ,_$i 9-
n i f i cantes - como__ a de_ _ Sao 
Pau 1 o a-o 1 ado de vaz1 os 
geográficos .. _ como O gfande 
Norte - é impossível pensar~se 
em termos de equilíbrio sócf6-
econômico e da repartição de 
renda soçiçl homogênea. 

Por força disto. surgiu, em 
1958, urn mov·; menta visando a 
contribuir para a diminuiyão 
das desigualdades regionats. 
Os . estudos concluíram pela~ 
criação -da .Suçtene, _.atr;-avés c;ia 
Lei nA 3 . 6S2, de 1 5 de _dezem­
bro de 19~9. áperfeiçoada, se­
gufdamente;-por copiosa legis­
lação federal. 

Assim dispôs aquele diploma_ 
legal: 

Lei nA 3.~92/59 

"Art. 2.Q. A Super i ntendên­
_cia .do Desenvolvimento .do 
Nordeste tem por finalida­
des: 

_ a) estudar e propor dire­
trizes pàra o deseh~olvi­
mento do Nordeste; 

b) supervisionar, coorde­
nar e controlar a elabora­
ção e execução de projetos 
a cargo de órgão_s federais 
na região e que se relacio­
nam espec·i f i camente com o 
seu desenvolvimento; 

c) -executar. diretamente 
ou mediante convênio, acor­
do ou contrato, os p~ojetos 
relatiVos- ao desenyo1vím~n­
to do" Nordeste. 

d) coordenar programas de 
assistência técnica ao 
Norde!?te. " 
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Na esteira da Súdene, Vieram 
a Sudan'l, a sudesul e a sucteco·, 
todas com o mesmo propósito de 
ajudar, através de disposições 
especf f i cas, a vencer os 
profundos gaps de qualidade de 
vida humana que dilaceram o 
corpo naci ona 1 , 

Através de instrumentos cre-
ditícios e de fnceflti\/oS ___ fis-
cais, igualmente. Sudene e su­
dam injetaram nas reQiões Nor­
deste e Norte recursos forâne­
os e autog-erados que const i­
tufram substancial contributo 
para a geração de riquezas lo­
cais e sua apropriação pelos 
cidadãos do complexo geoeconô­
mico. 

Tais mecanismos foram preser­
vados, nas recentes modifica­
ções administrativas. visando 
a modernidade da ação de go­
verno, ·no âmbito 'federa 1 . Jus­
to porque. sob o manto prote­
tor da Sudene, introduzfram-se 
profundas modificações na pai­
sagem industrial e, mesmo, a­
gropastoril, em uma região se­
guidamente afetada. por fenôme-
nos climáticos, _ 

~ lõgica que preside a elei­
çao de complexos geoeconômi­
cos, para submetê-los à ação 
especifica do poder público é 
a de estimular o surgimento de 
agentes modernos de desenvol­
V1mento; de mobilizar as for­
ças dispersas da· atividade 
privada; de romper com a cul­
tura de conformismo e passivi­
dade; e de integrar a ação pú­
blica na região, com economias 
de custos, modernização dos 
instrumentos e ganhos de ren­
tabilidade social. 

É esta mesma lÕg1ca a que 
faço apelo, através deste pro­
jeto de lei, que pretendo ver 
aprovado pela colenda Câmara 
Alta do Congresso Nacional. 

Por outro lado, a. Lei Comple­
mentar nA 41, que criou o Es­
tado de Rondônia estabeleceu 
que a União, no prazo de 6 
(seis) anos, implementaria um 
programa de desenvolvimento no 
Estado. O que não-se deu, to­
davia, até agora, num total 
desapreço à solução da proble­
mática advinda das modifica­
ções administrativas numa uni­
dade federada nova. A autono­
mia estadua 1 é, -sempre, acom­
panhada por crises e acidentes 
de percurso. Necessário se faz 
a adoção de instrumental anti­
cíclico que colime a solução 
dos problemas in casu e a di­
minuição das de-siQualdades re­
gionais. 

o Es·tado de Rondônia emer~;~iu 
de uma situação de território 
federal. A um tempo em qUe le­
vas de migração interna com­
plicaram o modelo econômico de 
agricultura familial. A capi­
talização do campo levou a uma 
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eXPloração intensiva, com a 
formação de lavouras de trigo 
e soja, em grande escala. Sem 
o débito das geaçjas .QL,Ie i nfe­
licitam, tantas vezes, os tri­
gais sulinos, a atividade 
primária pode tornar-se exube­
rante e crescer, significati­
vamente, o produto territorial 
bruto. 

A exploração mineira, também, 
precisa ser organizada, em ba­
ses modernas. A extrativa mi­
neral pode gerar divisas e ex-_ 
ternar economias industriais. 
levando o Brasil a assenhorar­
se de seu exuberante subsolo. 
·redistributndo renda e contri­
buindo por melhor ~epartição 
de renda soei a 1 • 

Por fim, há que dizer-se algo 
da recente expansão da malha 
rodoviária. A BR-364 encurtou 

-os-caminhos entre os campos de 
prodUÇão e os--cêntrõS de con­
vergência e Q porto de embar­
que. A extensão de Seu traçado 
até Rio BrariCo, no Estad~- do 
Acre, terá o condão de incor­
porar, definitivamente, o an­
tigo território federal ao 
complexo econ6mico produtivo. 

~alã-se, com grande ênfase, 
na ligação com o Pacffico. 
Seja a parti r _O e R i o Branco, e 
pela Amazônia _peruana, se~a 
por Cruzeiro· do Sul, atraves 
de Pucalpa e o antiplano in­
caico, a BR-364 projeta uma 

-ponta-de-lança brasileira,_ em 
direção do sudeste asiático. 
Os custos totaiS das- expOrta­
ções rondonienses e acreanas 
seriam mais baixos, permitindo 
atingir o Japão e, por meio 
deste, meio mundo, sem as atu­
ais deseconomias das exporta­
ções. 

Ao lado dessas razões, e sem 
hierarquizá-las, estão as mo­
tfVações de ordem administra­
tivas. Mas, há que se pouparem 
dispêndios resultantes de su­
perposições e pluralidade- de 
comandos, nas atividades das 
Qiferentes agências federais. 
E o que pretendo conjurar, por 
meio do art. 3A, inciso Ides­
te Projeto. Digo mesmo que a 
Sudene não refugiu a essa 
prob 1 e má ti c a, remanescendo, -no 
Nordeste, or~anismos paralelos 
de ações publicas. A exemplo 
do sus. _também pretendo que se 
articulem ações públicas dos 
Estados-Membros com a gerência 
de que-trata o art. 4 . Have­
~a. assim, uma ação integrada 
dos entes constituintes, por 
exemplo, no campo da educação 
- públ i_ca e prfvada - em que 
se somarfam esforçOs, no sen­
tido de alcançar metas, clara­
mente definidas. os esforços 

_seriam, desse modo, convergen­
tes, evitando-se as naturais 
dis~rações dos _comportamentos 
dispersos. 

Chamo a atenção Pãi-á o --di s­
posto no§ 2~.do referfdo ãrt. 
4~. Representa -não só a Uri-ída­
de de comando que leva à ação 
mais rápida e eficiente,_ bem 
como mais que sugere a elimi­
nação de custos e redução do 
déficit público. 

Desde o inicio. o novo orga­
nismo gestor da Região de De­
senvolvimento da Fronteira O­
este atuará por_ meio __ de planos 
d1 reteres.- Estes resumi rã o as 
atividades federais articu1a­
das, no complexo geoeconômico 
do território abrangido. 

Os planos di reteres serão 
propostos pelo Conselho Deli­
berativo, o qual colocará, la­
do a lado, as agências fede­
rais designadas no art. 6~ 
deste projeto e os governos 
estaduais que representam_os 
municípioS abrangidos pela 
Região. A aprovação desses 
i_nstrumentoS __ pelo _ Congresso 
Nacional é im~rescindível pára 
estabelecer o Consenso- nacio­
nal, no tocante às prioridades 
estabeleci_das nesta lei. A 
consciência da sociedade bra­
sileira da urgência em incor­
porar as áreas atrasadas aos 

-processos econômicos e cultu­
rais e dotá-las de mecanismos 
capazes de pr-oduz i_ r a necessá­
ria alavancagem, caracterizará 
o novo instrumento ·como bem 
público de natureza releVante. 
A destinação de recursos pú­
blicos especiaisa_par~ t~nto, 
representará a pr_eocupação da 
União com a redução das desi­
gualdades regionais. 

EspecfSl cuidado tive-em-ve­
dar a concentração de rendas, 

-o-- aumento das des i gua 1 dadas e 
a desqualidade de vida, atra­
vés dos programas e projetos 
executados çom dinheir-os pú­
blicos, sejam quais forem os 
agentes ec9nômicos que os 
executem. E o que dispõem os 
artigos 7~ e a~ do projeto ora 
ofereci do. · -

Como não poderia deixar de 
ser, dada sua importância re­
lativa, na região, elejo Porto 
Velho, capital de meu estado, 
como sede da Gerê-ncia de De­
senvolvimento Regional da 
Fronteira Oeste_. A partir d_es­
te centro dinâmico e de moder­
nidade socio-ecOnômica, será 
desfechada a, luta pela tnte­
gração regional. Aspiro_a que 
Porto Velho venha a ser, no 
espaço temporãl mals curto, 
põlo de desenvolvimento do o­
este novíssimo deste Pafs. 

Humildemente, submeto esta 
proposição ao-exame e contri­
~uíções de meus ilustres Pa­
res, que, por certo, a farão 
bem melhor que eu a elaborei. 

Sara das ·sessões, 8 de novem-
bro de 1990. Senador Odacir 
Soares. 
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(À Comissão de_Constitui­
ção, Justiça e Cidadanfa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 1~ Secretá­
rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 414, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art.. 336, al fnea c , do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 180, 
de 1990, que restabelece o 
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológi­
co. 

Acompanha a proposição, Expo­
sição de Motivos do Senhor 
Consultor-Geral da. República, 
Interino, na qUal _são relata­
das as principais funções e­
xerc.fdas pelo_ ex-funcionár_1o"'­
dentre as quais se destaca __ a 
de Chefe do Gab-fnete Civí"l aa· 
Presi_dêoci~ da_ República, no 
período a.e 31-1-61 _a 25-8-61. 

Enibora -tenha- ·exerc-i dp_ funções 
relevantes na. Administr?ção 
Púb 1 i ca, -- não de 1 xou, porém, o 
ex-functotJário, amparada a s_ua 
famflia, uma vez que não era 
contribuinte da _previdência à 
época do seu -falecimento, con­
forme:--exi ge a Le_i nA 3. 373, de 
12 de março dS 195~. qUe ins­
tituiu- o P1ano de Assistência 
do Funcionátlo e Sl,la F.amília. 

A .. .Y.iúva, conforme cOnSta da 
Exp-Osição de Motivos menCiona-

Sala das Sessões, 8 de novem- da. requereu ao então Ministé­
bro de 1990. - Mauricio Cor- rio da Previdência e Assistên­
rêa - Mauro Benevides - Chagãs cia Soc181, a conceSSão de be­
Rodrigues - Odacir Soares - neffCio, Sob alegação de· que 
Afonso Camargo. ___ durante 15 (quinze) anos o de 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
~~~~a)v~t~dore~~~~im:n6~de~i~6 
Dia, na· forma do art. 340, in­
ciso II, do Regimento Inter-
no. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

~stão_ presentes 
Srs. Senadores. 

na Casa 47 

Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

(Em 
nos 
do 

N~ 60, DE 1990 -

regime de-Urgência, 
termos do art. 336, 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único 
único, do Projeto de Lei da 
Câmara nA 60, de 1990 (nA 
3.856/89, na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que concede pensão especial 
à viúva do Doutor Francisco 
Quintanilha Ribeiro (depen­
dendo .de parecer). 

Solicito ao ~obre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, encaminhado ao Congresso 
Nacional, através da Mensagem 
n 2 634, de 1989, o presente 
projeto de lei objetiva conce­
der pensão especial à 'viúva do 
Doutor Francisco de Paula 
Quintanilhe, ex-funcionári~ 
público. 

cujus contribuiu para o ex­
tinto Ipase._ __ Seu pedido, como 
se informa, foi denegado· por 
falta de amparo legal. 

o Poder Executivo propõe, en­
tão, a concessão de_ pensão es­
pecial no valor de 5 (cinco} 
vezes o valor do salário 
mfni mo. Em sua trâm_i té!-ção n~ 
Câmara dos Deputados o projeto 
de lei recebeu emenda elevando 
para 10 (dez) salários mínimos 
o valor do beneffc1o a ser 
concedido, tendo recebido pa­
recer favorável no que tange 
aos aspectos constitucionais, 
jur{dicos e de técnica 1egis-· 
lativa da Comissão de Consti­
tuição ~-Justiça e Q~ Redação 
daquela Casa. 

oe n-ossa parte, nada temos a 
opor com relação à proPosta do 
Executivo, uma véz que o Con­
gresso Nacional tew votado fa­
voravelmente ã Concessão de 
pensão a viúvas de hqmens i­
lustres que não deixaram ampa­
rados seus familiares. 

Gostaríamos de propor, porém, 
a transformação do __ va 1 o r da 
pensão, ora expresso -em dez 
salários mfnimos, para valores 
correspondentes em cruzeiros. 
Com es_sa med 1 da esta remos ev 1-
tando um provável veto presi­
dencial ao projeto de lei em 
exame, a exemplo do que ocor­
reu em recente proposi"ção, a­
provada no Congr~sso Nacional 
e que, por estar o valor da 
pensão atrelado ao Bônus do 
Tesouro Nacional . BTN, foi 
vetada soQ alegação de que os 
proventos de inativos e pen­
sionistas não são indexados e, 
sim, corrigidos de acordo com 
os fndices concedidos pelo 
Governo. Lembramos, ainda, que 
o .Poder Executivo encaminhou 
um novo projeto de lei em 
substituíção ao vetado, trans-
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formando _os SOO .8TN .então pr::e.-: 
vi st __ os para cruzeiros, dando 
origem à lei n~ 8.077, de 4 de_ 
~e_tembro de 1990. -

Escuda-dos nessa experi ênc1 a·, 
estamos oferecendo emenda ao 
projeto Conforme · o. acima 
sugerido. 

Somos, assim, favorávefs "ào 
projeto de 1 e i em questão",,- cóm 
a adoç.êo q~ __ seg_ui nte emenda 
que passa a 1ntegrar o presen-: 
te parec;:er. 

EMENDA N~ 1 

Dê-se ao art-. _1.>t -do prõjei;O a 
seguinte redação: 

"Art. 1~ É con_c_edida_à. __ 
Senhora Anita Quintanilha 
Ribeiro, viúva do eminente 
homem Q0bl1có Francisco _de 
Paula Qulntan11ha Ribeiro, 
uma pensão especial, mensal 
e v1tal_ícia, no valor cor­
respondente a Cr$ 83.295,50 
(oi tenta e três mi.l, _duzen­
tos e noventa e cinco- cru~ 
zeiros e cinqüenta centa­
vos), a ·qual -será de 
caráter pessoal e intrans­
ferível a qualquer tftulo. 

Parágrafo único. A penSãó 
de gue trata -este arti9o 
ser-a re.a]_ustada se:gundo os_ 
índices- é;tdotados. para -as 
demais pensões pagas pelo 
Governo Federal." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR .. POMPEU DE SOUSA, 30 
SECRETARIO, DEIXA A C4DEIRA 
DA PRESlDtNClA, QUE E OCU­
PADA PELO SR. NELSON CAR­
NEIRO, PRESIDENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Em-discussão o proje­
to, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vrp. encerro ~ discussão. 

.,-~1m votação o projeto, sem 
prejuízo da emenda. 

Os Srs. SenádOres que O' apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto 
apr-ovado; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 60, DE 1990 

(NO 3.856/89, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sehhor 
Presidente_da Repú~lica 

concede pensão especial à 
viúvã do Doutor Francisco 
de Paula Quintanilha Ribei-
ro. 

O _congresso Naci9nal decreta: 
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Art. 1.12. É concedida à Se-
nhora Anita Quintanilha Ribei­
ro·,- viúva do eminente homem 
público Francisco Oe!i Paula 
Qufntanilha Ribeiro, uma pen­
são especial, mensal e vft-al f­
eia, correspondente a __ 10 (dez) 
vezes o valor do salário mfni­
mo', a qual será de caráter 
pessoal e ;ntransferfve1, a 
qualquer tftulo. 

Art. 2.!2. A despesa decorren­
te desta Jei_ c-_orrerá à conta 
dos encargos previdenciários 
da União, sob a supervisão do 
Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

Art. 3-'1. ~s1;a 1 e i entra em 
vigor na data de sua 
J:.~Ub 1 i cação. 

Art. -4.ll. Revogam-se as dis­
posiçqes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nêiro) -Em Vqtaçãq_a emenda. 

os .S.rs_. Senadc>r_es ·q.ue a apro­
vam queiram permane-cer senta­
dos. (Pausá.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neir-o)~ SoOré q_ ·mesa. ·p-arecer 
da Comissão Di r:-etci.ra; ofere­
cendo a redação final da maté­
~!~~e~á~;~~ra lida pelo Sr. j~ 

É lida a seguintê 

PARECER NO 339, DE 1990 

Da Comissão -pi retóra 

Redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 60, de 1990 
(nQ 3.856/89, na Casa de 
origem). 

A Co~issão Diretora apre­
senta a redação final da ~men­
da do Senado ao ProJeto de Lei 
da Câmara nS~. 60, de 1990 .( n.R: 
3.856/89. na Casa dê origem]. 
que concede pensão _especi a 1 à 
vi·úva dõ _ Doutor Francisco de 
Paula Quintanilha Ribeiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
8 de novembro d~ 1990. 

Mendes Cana 1 e , .P re-S i dente 
Pompeu de Sousa, Relator 
Nabor Uúnior- ·Auréo Mello. 

ANEXO AQ PARECER 
N~ 339, DE 1990 

Redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 60, de 1990 
(nQ 3:856/89, na Casa de 
origem), gue concede pensão 
especial à viúva do Doutor 
Francisco de Paula Quinta­
ni1ha Ribeiro. 
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EMENDA_ !"JA 1 

( c6rresponde -à Emenda 
.. nSI. 1 - CAS) 

Dé--se :ao art. 1 ~ d'! projeto a 
seguinte redação: 

"Art.~ 1A É conceOi_da à 
Senhóra Anita· -QL.iir"itani1ha 
RibeirO . .- viÚVél _do eminente 
homem p~úblico Francisco de 
Paula ·uuintanilha Ribeiro, 
uma Pénsão especial, mensal 
e vffalícia, no valor cor­
respohdellté- ~ a Cr$ 
83.295,50- (offentâ e- três 
mil. duZéntos e noventa e 

~-cinco Cruzeiros e"cinqüenta 
c_entavo_s), a qua 1 será de 
êàrâ_!er "_..~P.,BSSoal· e i ntrans­
ferfvêl_a qu~lqUer· título. 

Parágràfo único. A pensão 
de que trata o c•put deste 
ã"i"t lgo .será ré"aj ústada se-
-~undo os ___ índices adotados 
para as demafS pen~5es. pa­
g-as Pelõ":Governo Fedér:al." 

--0 Sff. PRESIDENTE (Nelson car­
ne; r-o) --:: Em di_s.cuss5:-o a re·da­
Ção-fiQal ,_ (Pausa.) 

Não havendo quem peça ã pala-
yra. ~nce-~ro- _a_.- q~ seus são. 

Erri vot"ação :--~ 

·os_ Sr5 ;- ----s~rnãõor:é~s~-.que ?i apro­
vam _ qLiei r·am- permanecer 

· Séh"'t-ãdos. (~ausa.) _ 

·A~~-_oVada. 

A matéria vai à Câmara doS 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As matérias constan­
-tes dos i nten.s 2 a -6 da OrdE!m 
do Dia ficam com a votação a­
diada, em virtude da falta 
de quorum qua 1_ i f i cada. em 
plenário. 

São os seguintes os itens 
com votação adiada~ 

-2-

PRàPdSTA DE-EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NQ 3. DE 1989 

. VotaçãQ, _em primeir-o -turnO, 
.Oa PrqR_osta de E:mérida ã - Cóns­
"tftuição n 2 3, de •1989, de au­
toria• do Senador Marco Maci.el 

~tl~oul~~~s~~~~~ot~~r~~~:~~re!O 
-art. 159 e a 1 ter a a rédação do' 
inciso li do·art. 16i da Cons­
tituição Federal 

-.3 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITU1ÇÃO N;;. 5: DE, f989 

Votação, em primeiro turno, 
da ProPós ta de Eiilêfitla à Cons-­
tituição n.s;,_ 5, -de_'\989,· de.au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e ou~ros Senhores Sena-

dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
çiuais e dos vereador-e~. 

-4-, 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 9, DE .1989 

Vot'ação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-­
tftuição nS~. 6. __ de 1989, de au­
toria do SenadCtr Mai'c_os Men­
donça e putros 24 Senhores Se­
nadores, que acreSCenta art iQo 
ao texto const i tu c i o na 1 . pre­
vendo a criação e _definindo a 
competência do Consel.ho Nacio­
nal de Remuneração P~blica. 

- 5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N2 1, __ DE 1990 

Votação. em pr·f me i r-0 turno, 
da Progosta de Emenda à Co.ns­
tituiçao nS~. i, de 1990, de-au­
toria do- Senador Mareio Lacer­
da - e outros Senhores· Se_mídó­
res, que açresc~nta dispositi­
vos ao Ato das bisposições 
Constitucionais ·Transitórias 
dã Con·s_titúição _Federal: 

- 6-

PROPOSTA DE_EMENDA À 
-C_ONSTTTUIÇÃ'Õ N~ _2, DE 1990 

Votação, e-m -primeir-o--fUrna, 
~a Progosta de Emenda à Cons­
tituíçao nQ 2, de 1990, dé au­
toria do Senadot Mata-Machado 
e outros Senhores Senadores. 
que suspende a aplicação do 
art. 62 ~ _al~era o§ 2S~., do 
art. 64 da Consti~uição Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~ Item 7: 

Discussão, em turno úni­
co, do .Pro~ etc de Lei qo DF 
nQ 37, de 1 n i_cí a tí v a do Go--­
vernador do.Distrito FeQe­
ral, que dispõe sobre o de­
pôs i -co e venda_-de vefcul os 
r-emovidos, apreendidos .e 
retidos, no Distrito Fede­
ra 1 , e dá outras pro-..ii dên­
cfas, tendó 

PARECER FAVORÁVEL, sob nSI. 
311~- de __ 1990, d_a Comissão 
- do Distrf'\:o Federal. 

Em· dfScuSs$o Q proje1;o,_ ..em 
turno Çlnico. -(Pausa.) ,. -

Não. havendo quem peça a pala­
vra, _enc::er~o a .q~scu~são. 

Em votãé;:â<:. 

Os srs. Senadores 
vam queiram 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado_. 

que o _apro­
P~rmanecer 

·A maféf''i a. vã i à ComisSão rri.­
ret_ora, pera ã redaç_ão fi na l . 



Sexta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~çllo ID Novembro de 1990 6585 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre -a mesa, redação 
final que, nos termos do ert. 
320 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do 
Plenário, vai ser 1 ida pelo 
Sr. 1~ Secretár~o. (Pausa.) 

É lida o seguinte 

PARECER NO 340, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 37, de 
1989. 

A Comissão Diretora ?presenta 
a redação _f i na 1 do Proj et.o de 
Lei do DF n~ 37, de 1989, que 
dispõe sobre o depósito e a 
venda de veículos removidos, 
apreendidos e retidos, no Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. 

sa-ra de Reuniões da Corilissão, 
8 -de novembro -dé . 1990. 

Mendes Canale, Presidente 
Pompeu de Sousa, Relat-or 
Nabor Júnior~ Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 340, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 37, de 
1990, que dispõe sobre o 
depósito e a venda de vef­
culos removidos, apreendi­
dos e retidos, no Distrito 
Federal, e dá outras 
providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Serão depositados em 
locais designados pelo Depar­
tamento de Trânsito do Distri­
to Federa1 os Ve"fculos removi­
dos, retidos ou apreendidos, 
com base na alínea f , do in­
ciso XXX. do art~ 89 da Lei nA 
5. 108, de 21 -de setembro de 
19'66. ~. 

Art. 2 2 A restituição dos 
veículos apreendidos nas ,cir­
cunstâncias mencionadas no ar­
tigo anterior far-se-á median­
te o pagamento das seguintes 
despesas: 

! --multas e taxas devidas; 

I I gas-tos com a r·emo-ç~o, 
apreensão, retenção ou- manu­
t-enção do veículo, passagem, 
hospedagem e alimentação, efe­
tuados para transportar os 
passageiros ao destino final 
ou ao local de origem, além 
das despesas referentes a no­
tificação e editais menciona­
dos nos artigos subseqüentes. 

Parágrafo úniCO. --os-·passagef­
ros, enquanto aguardam para 
prosseguir a viagem ou retor­
nar à origem, permanecerao -em 
local desiQnado pela Secreta­
ria de Serv1ços Sociais. 

Art. 3~ 9 Departamento de 
Trânsito, no pfazo de ~dez 
dias, notificará, por via pos­
tal, a pessoa que figurar no 
certificado como proprietário 
do veículo, para que, Oen~r"o 
de quinze_ dias, a contar da 
notificação, 9Tetúe o pagamen­
to do débito e promova a sua 
retirada. 

Art. 4~ Não atendida a noti-
_fjcação_por via postàl, serão 
os interesSados notificados 
por ed_i'tall~ afixado nas d_epen­
dências- do-_órQão apreensor e 
publicado uma vez_pela impren-­
sa o_ficial e c;:lu_as veze:;; em 
j_orna1 _l_bcal, para_ Q fim pre­
visto.: no <:;l:r:'t fgo~_anter,ior e Com 
o prazo de quinze dias, a con­
t~r da primeira publicação. 

§ 1~ Do edital constârão: 

a) o no~e ou designação da 
pessoa que figura no _certifi­
cade) C.Qmo proprietária do_yeí­
CU19! 

b) os númecos 
chassi , bem como 
·la ma_rca e ano 
vo veiculo. 

de 
a 

de 

placa e do 
indicação 

"fabricação 

"S.obre a m~sa, 
qu~ vai .ser 1 jdo 
Secretário. 

É 11do 
• o seguinte 

requerimento 
pelo Sr. 1 2 

e aPrOvado- o 

REQUERIMENTO NO 415, DE 1.990 

Nos termos dO art. 321 d_o Re­
-gimento Interno_,_ r_equeiro d-iS­
pensa de publicação, para ime­
diata. discussão e votação. -da 
redação fi_nal. do Projeto de 
L e i do DF- n~ 37, de ~ _t 989 , de 
i nici ativa • do Govei-ni;tçior _do 
Distro Fedef'aT, :que dispõe so­
bre o depós i. to __ e venda de vef­

-cuJos remo-v i dos, apreendi dos e 
retidos, no .Distrito Federal, 

_e dá outraS provid_ências. 

Sala das seSs_ões,.~e _de novem­
bro de 1990. ~ Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i ro) ~_.Aprovado- --o _ requer i­
niento, passa--se à imediata a­
preciação_ da matéria. 

Em--di s-éUsSão a rSdâção f i na 1 ' 
(Paula.) · · . 

Não hãvendo.q~em_peça_a pala­
"vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

· - § 2~ NoS casos ae penhor. a­
lienação fiduciária em garan­
tia e venda com reserva de do­
mínio, .quando os_ instrumentos 
dos respectivos atos jurídicos os -srS:._sen.ãdorés gué 
estiverem -arQui vadeS _no órg_ão vam queiram ·perrrianec. er 
f 1 sca 1 i zador competente, do _ dos. (Pausa. J . . 
edital constarão_Qs nomes do 
proprietário e do possuidor_do Aprovãdã: 

a ~_pro­

senta-

veículo. 
Aprovada a r~daçã.o f i nª-_1 , o 

proj etc v a 1 à _ sançã·o -do ~-r, 
Governador . d.o Di sj:ri to Fede­
ral. 

Art_.- s~ Não atendendo aos 1 n­
teressados o disposto no arti­
go anterior, decorridos noven­
ta dias da remoção, apreensão 
ou retenção, o veiculo será 
vendido em leilão, _a quem ofe­

--recer ma1or 1ançe-. igua-l ·o:u 
superior ao valor da" avaliª-ção. -. 

Parágrafo único .. -Do valor a­
purado na venda serão . deduz i­
Oas as despesas previstas no 
_ar.t .. _,a~=çlesta _Je.i .e_ as demais 
(jecorrentes _do. _leil1io. reco­
lhendo~se o saldo ao Banco de 
Brasínã SíA, à disPos1ção da 
pessoa que figurar no certifi­
cado como proprietária do _vef-­
cu_1 o, ou de seu representante 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- ESgotada a ordem do 
Dia. Passa-se à votação do Re­

-querimento nA 414, de 1990, de 
·urgênci?.~_ '1 fda no E"Xp9di_ente, 
para o PrQjetQ de Lei do _Sena-
do n~ 1SO, de t990. _ 

legal.. · 

- Art--. E>~ o. d1 sqosto nes-tã. 1 e i 
não se aplica a9s veículos re­
colhidos a deposito por ordem 
judicial, aos que estejam .. à 
~~;~~sição de autoridade poli:-

Os Srs. Senadore.s 
vam qu·e i ram 
sentados. (Pausa.) 

AprOVado._ 

que o apro­
permanecer 

A matéria a. que Se refere o 
requerimento será inc.iuíOa na 
Ordem do Di a da s-egUnda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car:... 
ne i r.o) -_ A Mesa re_cebeu uma 
convocitção . 9a Pre1iij dêti_c_i a do 
Parlamento Amazônico para uma 
reunião nos dias 15, 16 e 17 

_ _ • • ~ • • :0- __ do cOrrente-•.. e des i gppu parª 
Art-. 7P. Estª- J_~_i entra em_ vi- representar o Senado Federal 

gor na data de sua pub1 i cação. os Senadores_:_ NaOpr ).1ún1_or, 

Art. a~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~-
neiro) O parecer vai _à 

_ pub_l i c~ç:~o. · 

Aluísio- B_e;zerra· e Wilson 
Martins. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-. 
n·ei r o}_- A- ausênci a __ d-o Senador 
Humberto Lucena não imp~de a 
Mesa de decidir sobre ~ma 
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questão que foi revivida por decretos legislativos, ditas 
S. Ex~ Não impede porque, como proposições passaram a origi­
a Mesa sustentou, não sé-tra- nárias da Câmãrá dàs Deputados 
tava mais de uma. questão por e, conseqüentemente, nã9_podem 
ter sido argüida vinte dias ser objeto de retirada ou âr­
depois, e a Mesa aceitou ape- -quivamento·--por- --iniciativa do 
nas para formular uma consulta Poder EXecutivo. ~-·-
à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o 
proccedimento relativo àqueles 
processos de aUtorização e 
concessão de rádios e televi­
sões. 

Em lOngo despacho que será 
incorporado à_s aná 1 i ses, a 
Mesa sustenta, inicialmente, 
que a questão de_ ordem .. é urha 
quest~o i nstantãnea ._ E _su.Sci­
tada e a Mesa a resolve. so­
mente quando não hâ_possibili­
dade de resolver, a Mesa pede 
o adiamento. 

Como esta Presidência têm 
feito invariavelmenteL somente 
defere ou indefere a questão 
de ordem com a g_r~s~nça de 
quem a suscitou, de tal:sorte 
que não se Cofl'f:Ormando o--inte­
ressado com a.d~c~9ão, possa 
dela recorrer. 

A Mesa vai, portanto, dividi r 
em duas a sua deliberação: a 
primeira,_ para fjxar o enten­
dimentO _que, d_e· a"_ora por 
diante, a Mesa terá Sempre que 
táís--proposições, pedidos de 
arquivamento cheguem ao exame 
de Plenário; a segunda, assen­

, taao, ãcdl h ido quê Séjã o Pa-:-· 
rec·er da Comissão de Const i,:_ 
'rtlição, oiJustit;:a e Ci_dadanià., a 
Me_sa. _com Um ato seu, no exer­
clcio do· poder de rever os 
seus próprios atos, deC~dírá 
sobre _os a_rqu i váfnentos deter­
mina~os~nteriormente: 

Assim~ ~a Mesa v a i -pôr a votos 
a oecisão inicial. segundo a 
qUal, de agora-por diante, os 
pedidos de arquivamento, de 
Cõri:CS-s-sões e ·de similares não 
;::rodettr se·r defer~dos·_·pe1à Mesa, 
Soe· pena de infração ~o ensi­
namento_ ou do parecer da Douta 
Comi::;são _çle Constituição, Jus-

possível deixar prevalecer de­
cisões que contrariem a lei e 
a boa tét:n i ca -. revo~a- a sua 
decisão por-áto seu e determi­
na· que se dê andamento aos pe­
didos que fotam arquivados pOr 
determinação desta Casa. __ - - -. 

Era o 
decidir. 

que à Mesa cumpria 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE NELSON 
CARNEIRQOE/tl~SUA fALA: 

---Em 30 ae ffiaio-'último, esta 
Presidên-cia, sem qualqüer oQ­
j~Ç~o d2 Pl~nário,_?e~e~í~·so-
1lcltaçao d9 sr. Presldente da 
República,_ encaminhada através 
da MenSagem n~- 124, no sentldo 
de retirada de várias mensa­
gens que submetera à apr·eci a­
Ção do Congresso Nacional I de 

_:ãto de _outorga, concessão e 
renovação de concessão de ser­
viços de radfodífUSão sonora 
de sons e i rnag~n~ . ~- ~- - ·-

Referidas filêftSãgéns·Já 
sido apreciadas p~la 
dos Deputados __ e __ ser-i afu 
de exame·e·decisão' dó 
Federal. · 

h~Yi~m 
cã-mara 
objéto 
S~nadp 

No caso em espécie, não se 
trata disso, porque a Mesa a­
ceitou apenas a a~Qüição do_ 
nobre senador Hu~~rto_ LUcena 
e declarou que 1ç_consultar a 
Comissão de Constituição_. Jus­
tiça e Cidadania. -

tiça ____ ~-- _Ç~i dãs:Ian f a. -
A decisão da Presfdênci.a da 

Os Srs. Sehadores que "aprovam Repúbl iça, encontr_avç,. apoio na 
ã c:rec1s~o·âã Mesa queiram per- Orientação \.mifor-mê-" de_todas 
!l'lanecer sentados. (Pausa. ) as mesas ante'r f ores que, de · 4 

"·-de_ abril ·ae 1975 a 27 de se-
-- Aprovaaa":- te·mbro de -1989-; aL.ii:ôr-iZ?r-?Lm a 

Embora a Comissão tenha dado ret-i raaa. óé- 57 pr·o(;los_i çõéS, dé 
um parecer sobre a qy_estão de .:..A MeSa, por ato seu, já Que-'Ciíversas natúre:Zãs-:-·Alé~_ de 
ordem que não existiu, o n-obre não havia tempo- o pedido ae óUtra.s Cl'n'i::."o .... Sôbre escolha de 
Senador c; d Sabó i,?. de Carva- recurso foi feito v 1 nte di-as autoridades, e· ma·; S · Séls- por 
lho, em oficio que envioU à 'dêpois da quest'ão ae-·ordem re- iniciativa- c;:.IO s·r .. Goverrfadbr 
Mesa, relativo à decisão da so1V1da, o- que tornaria, se do D-istrito Federal. Ajun'fém­
Comi ssão de Const i t_u i ção, dus- Toss~:--v--; to r i os~ essa- orf enta- se a essas 19 mensagens ret i-
tiça e Cidadania,_ escreveu ção, _ímpossfvel, não hav~r-ia rahóo prb"jetõs de lei que :tra-
textua 1 mente: · - questãó_ de órdêi'n que transl- mi tavam em se-ssão -conj \.in :ta I 

tas se em j u 1 gado, p(frqüe setn- das duas __ cas_a:s:.~ entre 1976~- _e 
"Em respo-sta à consulta tJre, "d_epois de vinte, ·trinta, 19BS; e que, :.todas·. fà:Zêm-par­

formulada através do Ofício quarenta _dias, poderia ser in- te fntegrante desta décisãO. · 
n.st 211 /90, dec1 arou qu·e oS t~rpos to um rec-urso dessa _ dê:- -~- · - ~-= 
argumentos expendidos pel-o cisão. a Mesa, por at-o SeU. N-a sessã·o ·ordinária de ·19- de 
relator para che,gar às con- entende de acolher, com o fun- junho, o Sr. Sênado_r __ Huínperto 
cl usões referi das, entre- Oamento que f o i argü l do nãc,-- só LUcena 1 evantou qüestão de· ar­
tanto, não embasaram a de- tli:>-Sênado como também na Cãma- dem, visando ao desarquivamen-
ci sã C? da Cor!} i ssão ~ue r á Oo§' ~ DJepütaãos. E t?-1 pro- to das ·men§;_agenS 9~f?, vi nt-é 
conslderou: ·c-e·-~rS'"o, u~-"fj'edido do· ··'f:'residente dias antes. a Presi-denclã----;--sem 

da Répúbl ica, ao ,·enviar .ao ·quaTqu_er manifestaÇão Con·t:rá-
a) ser a mensagem um tipo -çongressoo-tais mensagens, elas ria, mandara arquivar. Baseava 

de proposiç_ãQ_, ____ embora o -s,ã-o conver-t-idas em projetos de o ilustre parlamen-tar pa·raiba-
art. 211 _do Reg_imento In- ôecreto legislativo, perd'efnTdõ, no sua- post:u1ação em dois 
terno não nomeie cofno tal - assim, o Senhor-Presidente- da fundamentos. o-primeiro é que 
isso signifiCa" que ã- num8- t:<epOtiTlcà--:--á-~ if'iicTativa-_~pa"râ -a:s ii'iensagen·s do Sr-_. Presjd_ente 
r~ção COf!Stante.O~ disposi- -arquivar ou desarquivar os da República. aColhidas pela 
çao c1 ta da e apenas projetos, porque. aprovado por Cãmar·a dós_ -m~putã.;do_s __ e- if!JrOVa-
exemplificativa; t.lina"- Câmara, essa iniciativa doS- os respectivos prOjetos'" de 

pas·sa a ·ser de compêténci-9: óecrétos _legislativos~_ -hão 
b) poder 9 Chefe do Exe- priva_t_iva d~ outra Ca_sa. mais poderiam_ s~r retiraaas- ou 

cut1vo, em determinadas hi- ~ arquiVadas. A se~unda argpição 
póteses ou-ef!l d~_te.rminã.óãs --De mOdo._que; por este motivo. é que _as refer1da:s mensagens 
fases da tram1 tação- da ma- e-- po"r esta décisáo s~ _dístan- ::_-não eram proposições, e .ã elas 
téria. solic_i~-ª_r_a retir_aga ciar e diferir de todas_ as náo -se referia Ci art. ·211 -do 
de _ mensagens Proferidas desde- se-mpre, no _8:_§!gimehto'""Intern0"~ -.. - · 
presidenciais."~ t:urso dos anos, relativa·mente 

Ainda respondenoo à consu1ta, 
o Presidente Çid. __ Sabói._a. de 
Carvalho- aJUnta que t:a1s pre­
missas não se · enquaçn ... a:m -na 
questão sob ~~ame-,-- porqUe 
substanci a_das em . pr:-oj e_t9S -de 

aos pedidos-- de _arquivam-ento 
_formu 1 a do-s pe 1 o Senhor __ Pres i­
dente da - Repúb 1 i c a, -- mesmo 
Quando a suas _m~n._sagens já te­
hnam sido aprovadas_ pela Câma­
t=a dos- Deputados·. a Mesa. por 

"a to_ seu, er;tend.endo que- não. é 

A Presidência, respondend~ à 
intervençãO -do- i 1 uStre Sena­
dor. sustentou que, EJ:mbo_ra hão 
pudesse acolhê-la como Que·s-tão 

·de ordem, por -fármulada a dê:ts-­
tempo, enviava a matéria à 
doüta Côtnfssão de- ConstitUi-
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ção. 0ustiça e Cidadania, oara 
exame da questão em tese., _Tam­
bém afirmou, desde logo, que o 
art. 211 d_o Regimento Interno, 
ao se referir a proposições, 
ab_rigava, além das expressa­
mente enumeradas, "todas as 
providências legi_slativa_s que 
chegam ao conhec.i me11to do Se­
nado Federa 1 " . Por f i m, __ a Pre-­
sidência declarou que o ~are-­
cer da comissão seria submeti­
do ao voto do Plenário. 

Tal como anunciara, a Presi­
dência submeteu a matérja ao 
exame da douta Comissão de 
Constituiç_ão e J\..!stiça, como 
simples consulta. Todavia, a­
colhendo parecer do.nobre Sr. 
Senador João LObo, a comissão 
concluiu pelo desarquivamento 
das aludidas mensagens com os 
respect i vo_s projetos de. decre­
tos legislat"ivos a elas refe­
rentes, a fim de gue se pros­
siga a trami taçao no Senado 
Federal. Com a devida _vênia, a 
decisão foi além do pedido .. A 
Presidência submetia a tese, e 
não_ o caso con-cr-eto, à apre­
ciação daquele órgão técnico: 
já que entendia ter esgotado_, 
depois de vinte dias; o praZo 
para gualquer recurso contra a 
decisao de 30 de maio. A co­
missão não- fora C_onvocada pe1 a 
Presi"dência para opinar sobre 
um recurso, mas sobre uma 
consulta. Certamente por isso, 
o i lustrado Presiden:,t.e da. Co:­
missao, "em resposta a consul­
ta formulada através do Ofício 
n.R. 211/90". declarou que "os 
argumentos expandidos pelo re-
1 at_or para chegar às concl u-­
sOes referidas, entretanto, 
não embasaram a decisão da co-
missão que considerou: · 
" a) ser a mensagem um tipo de 
proposição, embora o art. 211 
do Regimento Interno não a no­
meie como _tal. Isto significa 
que a enumeração Constante da 
.disposição citada é, aper1as 
exemplificativa; b) poder o 
cr·1efe- do· Executivo, em deter­
minadas hipótesesou em deter­
minadas fases de tramitação da 
matéria, solicitar a retirada 
de mensagens presidenciais". 
Ainda respondendo à consulta, 
o Presidente Cid Sabóia de 
Carva 1 ho ajunta_ que tais pre­
missas_ não se enquadram "na 
questão sob exame" . porque. 
consubstanciadas em projetos 
de decretos legislativos, di­
tas __ f:?ropos i ções passaram a 
originárias da Câmara dos De­
putados, e conseqüentemente 
não podem ser objeto de reti­
rada ou arquivamento por ini­
ciativa do Poder Executivo. 

Na sessãO de 19 de junno. ao 
responder ao nobre Sr. Senador 
Humberto Lucena, assim se ma­
nifestou esta Presidência: 
"agor~ V. Exa. levanta uma 
questao de ordem sobre a pos­
sibilidade do Poder Executivo 
pedir a retirada de uma mensa­
gem, já aprovada pela Câmara, 

e ainda não examinada pelo nente Senador José .. P~aul,o f?.i.­
Senado. É uma tese _gue· v. Ex.il. sol,_ do PS.S - RS, deixou pasmo 
leVanta. ·Essa tese nao é deci- -este Plenário ao .fazer_ inúme­
dida em defi"nitivo pela Mesa. ras denUncias relatfvas à ven­
A Mesa manda--a à Comissão de da dos i m6vei s . _ funci on_a i_s do 
Constitui_ __ ção, JustiJ:a e Cida- GovernO do Distrfto Federal -e 
dani a - como V._ Ex peõe - da Uni ã.o-. 
Rara que opine se essa decisão 
está ·certa ou errada 11 • Ainda Hoje, -no momel"'it-o ·em·--que -ã- u­
na opOrtUriidad'e, ·a Presidência riiã6- - pub-1 _ica _ · no Diário 
declarou_: - "[a Mesa _não se Oficial as aval i ações de apro-­
~ulga _infal fvel. leni dito ·xlmadamen·te trêS m"íl imóveis, 
1sso serrlP.re- e_ vai conhecer o be.rn como. p_nome de seus legj­
parecer da Comissão d.e Const i- t fmós ocupantes· - o_ que por si 
tuição. Justiça e Cidadania". só cara-cte.rfZ.a_ .a. transparência 
Em ,conseqOênç __ i a, a Pres 1 dênci a do processo -::- j u 1 go _-oportuno 
vai submeter ao voto do retornar ao tema.-
Plenário ·a reSposta à consulta 
formulada, e que, se ãPfovada. Os cornentá..r i o_s do eminente 
traÇará seu entendimento em Senador PaVlo Bisol dizem res­
~uturas solicitações. peito, basicamente, a quatro 

pontos fundamentaiS dà legis-
0 ;Sr. -Cid Sabóia de latura que rege a matéria. Em 

Carvalho - Sr. Presidente, primeiro lugar, a inconstitu-
peço_ a pãlavra pela ordem. cional!dade da fórmu.l.a d_e .l'e­

gislaçao adotada pelo GQverno. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- -aRresenta_ndo_ uma medtda provi­

nefro r - Concedo a pa ravra ao só r i a sobre um tema que. se­
rJc;>bre Se~a~or. gundo 6 em.fnénte ~S~nador José 

Paulo Biso1, "não era uf"gente 
O SR. CID SABÓIA DE e não era relev~nte". 

CARVALHO ( PMDB CE. Pe 1 Q Surpreen_de-me constatar_ que o 
ordem. Sem revi são do .orador.) S_eriador JOsé Pãu10 BiSol não 
...;.. sr-: Presidente, quero louvar considera urgente a Un"ião e1_1-
v. ExA pela_ sabeidOf-ia_ com que mina.r_ um prejuízo-de. apro:Xi­
prolata essa déc_i-são, que ape- madamente, Cr$ 25 mllhões , 
nas dign_ifica, mais uma_ vez, a quantia es_ta que- o- tesour-o 
sua lorlQa carreira e dignifica- di_spendia com_ a manutenção 
também o Ser:'lado Federal. _ de.ss~s imó'l(eis fLinCionai_s. . 

Demonstr-a. v. Ex.ll. nessa d_e_ci- Também náci é- -urgente p-a-ra· 6 
são, a 1 ém de uni. 1 argo. esPf r' i" to em1 nente Senadõr - José ·Paulo 
público, à humildade B_isol. ao· :que ·parece; o aumen­
neceSsár-,~- às pessoas que se to da arrecada_ção tribvtária 
engrandecem _ao . longo de uma do GovernO do Dís'tri'to· 'Fede­
vida tão dedicada à causa ra1, tendo em vista que ·os 
públiCa. Parabéns a· V. Ex.t. vinte mil imóveis funcionais, 

por lei, não paQavam impostos 
O SR. -P~ESIDENTE (Nelson car- ao GOF, o que aCabava por pre­

neirp)- Muito obrigaao, nobre judicar:- toda a comuni_c;l_~de_ bra­
Senadót'. - si leira, impedindo s_eu_ desen­

vOlvimento u.r:-bano. 
A Mesa sempre· declara que não 

é infal fvel. Desde que surjam T-amb~m não J:;Jarece ur·Qente ao 
motivos e argumentos que a eminente Senador Jose Paul o 
convençam, a Mesa não tem ne.:. Bisol , a ilorma 1 i z"ação -das re­
nhum constrangimento em modi- lações do mercado imobiliário 
ficar sua opinião. (Pausa.} de Brasllia - absolutamente 

atípico em função da concen-
0 SR. PRESIDENTE (Nelson Car- tração de vinte mil im6veis em 

neiroJ - A Presidência comuni;.. poder do Governo Federal. 
ca ao PlenáriO que cancelou a 
sessão cOnjunta convocada p~ra Igualmente não pareCe ú!"gente 
hoje, às 18 horas e 30 mi nu- Para o eminente Senador. l..losé 
tos, em- vista de não haver Paulo Bisoj a constrúção de 
matéria a ser examinada. em casas populares final idade 
discussão e não haver número explfcfta destes reçy~soS. se­
para votação, e convoca outra, gundo o art. 12 da Lei n.R. 
a realizar-se na pr6xfma _8.025. 
terça-feira, no mesmo horárlo,-
no·- plenário da Câmara dos Por fim, o nobre Senador pa-
Oeputa~os. rece também não ter considera-

~o relevante o Governo ter a­
VoJtamos à 1 ista de oradores_. dotado uma m~d1.da provisória 

em 15 de março de 1990, que 
Concedo a palavra ao nobre naquela_ data tornava posse. 

s·enador Afonso Sancho, -que Diante da a:d_oção dessç.: me"dida, 
falará pela Liderança. soriiEinte os ocupante.de imóveis 

com t_erm_o __ de oç_upação regular 
O SR. AFONSO SANCHO (PFL - celebrado antes de 15 d.e __ marc;:o 

CE. Como Líder, pronuncia o terão preferência na aqufsl­
seguinte diScurso.)- Sr. Pre-_ ção, vetando, assim, a possi­
si dente, Srs. Senadores, na bi 1 idade dos.·· servi dores. que 
semahã próxima passada, o em i- tenham obtido outorga de uso 
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do imóvel no novo Governo, de 
pleitearem a COillPra da:Unidade 
que estiverem ocupando. 

Felizmente para o Pals, en­
tretanto, embora o senador não 
considerasse o assuntá urgen­
te, a Comissão Mista que ana­
lisou a questão assim o consi~ 
derou, quando emitiu parecer 
quanto aos asRectos constitu­
cionais e de mérito da· medida 
provi só ri a apresEm fada pelo 
Governo referente à matéria. A 
Comissão Mista, na épo63, as­
sim se pronunciou: 

vendendo coisas e bens_, o- para ser ac._ldido em uma 
GQY~no- pode economi_zar, comissão"_ •.. F:_ P._ir:tºa segUndo s. 
~-~ihd8 étn 1990, per1:o de 9 ExA, "mesmo o Plenário iria se 
bilhões de dólares, ·entre_ deJiloràr :ert~ refl~x_ões"-. 
outras medidas. 

··-Estão- -presente-s; -também, 
·&-s pressupostos de_ rel evân­
_c5.a e Ui"f!!êhci a Que- ~ust i fi­
Cam··a édl ção da Med1da Pro­
V'1Sórfa sob exam13. ·como já 
de:ci di ram ·em seSSão ·ante­

·-rnr os"" Srs .-· membr-·os desta 
Cb_missão Mi s:ta, tendo em 
V_f_-àUí a ·p·ermaryente moros1-
daae- na -ª_poção-_ dé_ i !'"1-i ci_at i-_ 
va que· SOlucione· o problema 
da a 1 i e_ryaçã:o dos bens_ i mó-

_ _,_ ve·i s r~es 1 denci a i s de pro­
pr i edâoe· da Un-ião e que 
const i tüem os chamados i mó- -
veis funcionais. 

ObServem, por_ta_nto, sr-·. Pre­
Sidente, Sr;s·.- -- ·s-enãdores, - Que 
naquela _oc:-as.ião o Senadhr-José 
Paul_o B1áol achava que o _as­
sunto_ era _s_ério d(;l'mais._ Hoje, 
b mesmo _senador acha que o as­
sunto não Ei urQe.nte nem me_Sme> 
relevan-te. E ao que parece, 
passados um.ano e cinco mes_es, 
a·inda jurga o i 1u_stre· S_ena.dor 
que q ~~.sunto $e _éhCQ,ntrê pre­
_so na goéla. Na verdade_, __ õ_ qLJe 
nos parece é- que o em-fn-ente 
Sen'ador José Paul o Bisol ]á 
digeriu deVidamente eSte 
aSsunto. 

"O objeto _desta medi da 
provisória nã-o .é estrarllio a 
este Congresso Nacional, 
pois a ~sRéci_e norman·va 
sob exame já foi, inclusive 
em outras sessões legisla­
tivas, aprovada na forma de 
projeto de lei quê, enviado 
ao Poder E.x~_Cu~i"{o ___ para 
sanção, foi por ele vetado 
em face de várias emendas 
acolhidas que alteraram 
fundamenta 1 mente o proj etc ___ _ 
inicial, não obstante o· 
fato de o mesmo ter si do de. 

- CurioSo, ·também, é que ao 
A -Medida Provisória n_g_ longo destes quase um ano __ e 

14§/90 est·á, aS-sim,· ao a- me-io o nobre ·senador não_alJre­
bri~;~o da Constituição Fede- sen"tou a _es-ta~ Casa ·n-enhuma 
rar, inexistindo _quaisquer_ proposta St:)bre o ·_tema .. Comp·re-
6bí"ces · · _-. _ -]uríd1co- -_ endo a· _àémo·ra, Srs_._ Senadores, 
const i tu c. i o"naTs à sua- regu- om ·ano e me· i o Pa·rece ·não ser. 
là.t __ t..ram_i_t_aç?o neste Con- .temPo suficiente para a diges­
gresso Na c· i o na. 1 • 11 

• ·tão desse · pro"cesso de venda 
dos imóveis· fut1ciónaís. 'O _que 

-·nos l_eva._ ao_ tempo_. Inclusive. 
que está sendo tomaão pelo Go­
verno eai-á 1 elçi. para à' "sua 
-ínst<;~laçao. Gover::no· este que,_ 
ao que parece,- i r i e· pertencer 

iniciativa daquele _poder .. SrL . i?r'-€::?idente,_ sr,s._ s-enado­
Por Medida Provisória que res, conforme se Qercebe, a 
tomou o n.Q 8.0/90, o Execu- · comrs-são Mista, camPOs ta pel·os 
tivo renovou ~_matéria, as-:- Sr-s_:- S.enadores Mauro Benevi­
sumindo, mais uma vez, a-de"s,· Mêira Fflho, Irapuã Costa 
iniciativa da venda dos i- Júr-lior, Alexandre Costà, Cha-­
móveis funcionais .. -A-pós o gas ROdrigues, Carlos Alberto,­
pronunciamento d~ste legis- "Mauri"cio Cor.r.êa, João Calmon, 
lativo e pelo ·exC"esso de: Vqsé __ ::_ Fogaç·a-, Nabor Júni_or, 
emendas apro_vadas que medi- Jcsé _Agripino, Pompeu de Sou-. 
ficaram a medid_a provisória_ sa·. --Louremberg Nunes Rocha e 
original, o Poder Executivo ·-Rotie-rto Carrpos~ ·e pelos Srs. 
não aquiesceu com o proleto ·oepUtados- Fra·nciS:co·-·c-árneiro, 
de lei e mais uma vez ,nao o. Luiz Alb~rto ~_odrigues, Expe­
sancionou. dito Mac:hacfo, Jofran F'rejat,-

Ta11es· Foi1tour_a, G~ral-do C_am-
Constata-se, assim, que o pos, Augusto Carvalho, Alexan­

objeto dest~ m~dida prqvi-- dre PUzyna, Paulo Zarzur, José 
sória n_g_ 149/90 já foi alvo---'Me_lo, ·Antonio_ Ferreira, Mário 
que várias apreciações por Assaq, José Costa e Fe~nando 
este Pode_r ___ J,.egi s 1 ativo. O Santana, Ju 1 g_ou _o as suo to ab-
assunto está b_ç;~:stante matu-_ so_lutamente con~tftucional E!. 
rado, pois com ele já se~' merftôrio, inClusive, ·por 
vem tratando há varies tratar-se., de .terna já ·am~O,Y_':'e-
anos . c i do nt?s t_a Ç_a,sa; ·-

o coleg"a S.erlador José Paulo 
Si sol, c,a_~o-- o_ gQverno de Lula 
t: i'vesse si do_ e J e i' to. 

Limita-se o _íly_St.re Sefnador 
:José Paulo Bisol, -por.tan·to·,- a 
COmE!morar- . cõrõ . C r f:t"i ca_s-- o 
aniversário __ do_s projetó"~f "efa­
borados pelos nob_reS co.le_~as. 

No ú_ltimo projerto, crttic;ava 
a venda a _preço __ de ÇúSfo a 
funcionários que, s-egundo S. 
Ex .a, estão mui to_,_ bem _ pa_gos. 
Hoje, critica o art._ 3_g__ do De­
cr·eto n_g_ __ 99 :-2,6.6, que d_e:term~i na 
a __ venda __ a preço oe mei"'ç;âdo. 
OesCons fder-addS os_ a·s-Rect6S da 
_e,specu 1 ação i mol:;:l i li á r r a;·:~.- . . -
0 '"C:Ur--fos·améflte, tenhO em mãos 

A matéria agora, porém, convém ressaltar, Sr. Presi-__ o Diár;o do Congresso Nacto-
toma novo aspecto e inéd_ito.-dente, Srs. SenadOres,- ·que· nal, --de ·abrfl de 1990, sexta­
foro porque faz parte de urrf este . terria, de 1975 a 1990,--.. já fefra, dia~-§_! __ -E"· n~s'te Di á-
contexto bem. __ f!lªior, qual __ esteve_nesta Casa Por dezenv-o-- rio encontro as ____ pa1avras do 
seja do p1ano de estatiza-_ V_e veze_s--- se:QUnd_c:> da~os~do ·senador:Jam-il Ha9Qa:O, :Lfder-~do 
ção econômica do Pafs, !=_:!ro-~ Prodasen. PSB, part"i_do atual do _Se_nac:Jor 
pos-to pe 1 o novo Governo~~... - - _ _______ , . _ José Pau 1 o Biso 1 , no· - -qUa 1 
Entre outr-as M_edi.da.s Provi---- Assim sen-do,· não procede· a ·q_;zia: - · · · 
só r i as encami nfiadas pe 1 cr __ observação do eminente Senador 
atua 1 Poder _Executivo _ao .;,,José Pau l_o_ 8 i s_ol , quando disse -,-Serihor· Presidente.~- a ·re-
Legi sl ativo, a de n.Q 149/90' -Que o aSSunto ·foi empurrado -dáÇã5~ d..est.a medi_ da pf'O\,.-i_só-
faz parte da chamada refor-__ pelo _ -Gõveror"io goela abaixo do ria dá a' fmpf-e'ssão de'~·que 
ma patrimonial do programa Congress·õ Nacional. Al_iás, te- estamo& di.ante de uma e,spe-
de nov_as regras para melho.;-_ nho ·em mãos matér-ia publicada curâç_~o imobil fáFf~ 15af:a_ os 
rar e sanear a condição ge..: no Jorna1 do Brasil, do dia 23 amlgos·do rei~ ·que tenham 
ral da economia bras_ileira.· de junhO de 1989: portanto há grande numerário em cruza-
A venda dos imóveis funclo-:~ um ano e cinco me.ses aproxima- dos ·novos e qúe em leilões 
nais está incluída nas pr"o-_~damente. na ··qual o Senador possam·- aqq-uir1_r ess~s .,imó-
vidências imediatas do Go:.."""~José PaUlo Bisol se pronuncia- ~eis funcionais." 
verno, em que este precisa· va sobre o mesmo· tema. Na oca­
iniciar a venda_ de tai~ sião. quando o __ ,senador ainda· 
bens no prazo __ mais brev~ pertenCia is fileiras do PSDB 
possível. __ A reforma pafr_:i-'- RS";_·os._ Ex criticava o pro­
monial da União tem um as--- jeto -co -eminente Senador Mau­
pecto prátic-o e económico.~-~~rício Corrêa, e afirmava -clüe 
além do social, naquele._ "o assunto era sério demais 

E, ârnda 
dizia: 

"SefihCif- -pr·es i_ dente,_ o Go­
verno· riada ganhará. Os íriló­
Veis -serão Téi16ados e o 
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problema social que se 
instalará é incomensurável. 
Para onde irão os 
funcionários que hoje .resi­
dem nos imóveis funcionais?­
Instalar-se-á uma grande 
cri se soei a 1, ~com 
conseqüências imprevisf­
veis, principalmente aqui 
em Brasí 1 ia. o Partido So­
cialista Brasileiro coloca­
se a favor do projeto de 
conversão para que o preço 
de mercado seja, na reali-­
dade. o que deva valer." 

Vejam então, Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores, que naquela 
oportunidade o .Senado~ Jamil 
Haddad afirmava-se favorável à 
venda, baseado nos termos do 
projeto de lei de conversão. 
Ou seja, que fácilitava a a­
quisiçao pelo própr-io-ocupante 
em relação à medida provisória 
original que o Governo 
mandava. Ainda mais à frente, 
dizia o Senador Jamil Haddad! 

nsr. Presidente, a angús­
tia em que vive o func_i ona­
lismo --do Distrito Federal, 
em razão da MediUa Provisó­
ria n~ 149, j 
incomensurável . Não_ sabem 
eles o que fazer. Onde irão 
morar esses funcionários 
após esse leilão imposto 
pela Medida Provisória n~ 
149?" 

Após este pronunciamento, ho­
je, o próprio Senador José 
Paulo Bisol, 1 iderado_ pelo Se­
nador Jamil Haddad, vem afir­
mar que a União está vendendo 
esses apartamentos funcionais 
por um quinto do valor de 
mercado. 

Dei-me ao trabalho de com­
prar, no último domingo, o 
jornal Zero Hora, de Porto A­
legre, e olhando seus classi­
ficados pude verificar que os 
imóveis que estão sendo vendi­
dos naquela metrópole por par­
ticulares possuem preços ex­
tremamente semelhantes aos dos 
imóveis que a União tem vendi­
do em Brasília. Salvo se o 
jornal Zero Hora de domingo 
esteja publicando uma série de 
doações ou de vendas também 
por um quinto dos valores de 
mercado, patrocinada por par­
ticulares, estaremos então 
diante de um fato absolutamen­
te incompreensível. Até que 
ponto esta venda estará se 
dando, de fato, por um quinto 
do valor de mercado? Cabe, en­
tão. a indagação. Certamente 
tão consciente de suas respon­
sabilidades e tão preciso em 
seus projetos e observações, 
não teria partido do proprio 
Senador José Paulo Bisol esta 
constatação absolutamente 
inverídica. Quem terá levado 
estas informações distorcidas 
ao ilustre Senador José Paulo 
B i s·o 1? Será que as suas expe;.. 
riências tão profundas na área 

rural não o autorizam a falar 
com ~anta profundidade sobre 
um tema urbano? ---

O segundo ponto, objeto de 
c r ft i cas veeme-ntes, por parte 
do nobre Senador José Paulo 
Bisol. -a1z respeito a um 
parágrafo da medida provisória 
cOnvertida em lei por esta 
Casa. Trata-se de um parágrafo 
do· art. 1 .Q. da Lei n,g, 8. 025. 

No art, 1.Q. mencionava-se que 
o Poder Executivo estaria au­
torizado a alienar, mediante 
concorrência públ ;-ca. e com 
observância_ do Decreto n~ 
2. "300, ·os· i móvel s residenciais 
de propriedade· aa·união, si­
tuados no Distrito Federal, 
inclusive oS vinculados ou in­
corporados ao fundo -rotativo 
habitacional de Srasília-FRHB. 
Nessa oCãsiãO, no § 2.Q., se 
dizia: "Não se incluem nessa 
autorização de venda a que se 
r:-ef.ere este artigo os 
imóveis:". Em seu inciso quar-­
tó encontramos: 11 QCI,.ipados por 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal, Oos- Tribunais Supe­
riores e do TribUnal de Contas 
da Unfãó, pelo Procurador­
Gera) da Rep~blica. pelos 
subprocuradores-gerais do Mi­
nistérip Público· Federal. do­
Trabalho e Militar e pelo 
Procurador-Geral do Tribunal 
de Contas da União, salvo sua 
expressa manifestação em 
contrário, no prazo de vinte 
dias a partir da data da pu­
blicação de-sta- lei". 

Ora. a manifestação a que se 
refere o artigo seria, portan­
to. pela venda, e só quem po­
deria se manifestar por ela 
seria o órgão que estaria ad­
ministrando esses apartamen­
tos. - · 

Da leitura- se depreende com 
facilidade que o objetivo úni~ 
co do Governo nesse caso foi o 
de caracterizar o pleno cum­
primen-to da isonomia e da in­
dependência do Poder ~udiciá­
rio, conforme determina a 
Constituição Federal. A mani­
festação, no caso, sempre foi 
entendida pelo Governo como a 
manifesta'ção pela venda,, pela 
alienação e, portanto, ela s6 
ROde_ria ser exercida pelO 
órgão. Como houve interpreta­
ções distintas a esta, o que o 
Governo fez, Srs. Senadores, 
f o i res ti tu i r a todos os ór~-.. 
gãos do Poder Judiciário todas 
as manifestações individuais 
que haviam sido encaminhadas, 
responsab i 1 i zando ·o órgão, 
como o fez no art. 2.Q. do De­
creto n~ 99.266, pela manifeS;.._ 
tação que ele necessariamente 
teria que exercer. Assim sen-­
do, o órgão, ao decidir pela 
venOa dós 1móvefs qUe adminis-­
t_ra, está, inclusive, arcando 
c_om as conseqüências futuras 
dessa·-oecisão. E ao se decidi­
rem pela venda dos seus imó-
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veis, os ór~ãos que assim o 
fizeram estao considerando que 
·erasf1 ia, com trinta anos de 
fuhdação, é uma cidade normal 
e que não necessita mais de 
incentivos à imigração. Assim 
sendo, Srs. ~enadores,_ aqueles 
órgãos- que se decf-diram pela 
venda dos imóVeis não __ terão 
futuramente outros imóveis 
para uso, cedidds por parte do 
Poder Executivo, e estarão 
também .. impossibilitados até 
mesmo de construi r, segundo __ o 
art. 34 do Decreto nA 9.9.2Q6. 

É interessante também obser:- -­
var que_o ilustre Senador José 
Paulo Bisol classificou este 
~ispositivo que apenas confe­
riu uma autonomia ao Poder 
Judiciário; de vE:!:rgonhos_o e 
corrupto. - _Já nem· s~ comenta 
pelo aspect·o de ter o Senador 
José Paulo Bisol., como S. Ex 11 

pr6pr i o se referiu, 1 ançado 
mão de um descuido-de lingua­
gem, ao usar palavras tão in­
convenientes para esse 
assunto. Mas se invoca a figu­
ra do competente Juiz e Desem­
bargador_Siso1 que considera, 
desta· forma. não ter o-- Poder 
Judiciário condições de ava­
l i ar a conyen_i êncj a ou não da 
venda dos imóveis que ·adminis­
tra. 

A constatação do __ eminente Se­
nador José Paulo Bisol é_ que 
os Ministros do SUpremo, bu os 
Ministros dos Tribunais Supe­
riores, ou os próprios Membros 
da Procuradoria Geral da Repú­
blica, estão, portanto, in-­
cluídos nessa ••hipotética 
trapaça 11

• E este o conceito 
que o nobre Senador José Paulo 
Bisol tem do Poder Judiciário? 
Neste caso, se assim for, não 
1 he aconse-1 hamos, assim que 
deixar a pOlítica, a abrir uma 
banca de advocacia na cidade 
de Brasflia, conforme declarou 
em seu discurso· ·de 30-_1 0-90. 

Estou certo de que. um homem 
cônsCio de suas responsabili­
dades e obrigações, como é o 
Senador _José Paulo Bisol, 
deixou-se_ leVar por fnverdades 
que lhe foram passadas. inclu­
sive informando erroneamen~e 
este Plenár-_iO Que, até.· -o mo­
mento, somente duzentos imó­
veis' havfam sido vendidos. 
ora. duzentos, já não seriam 
poucos. Mas, até a presente 
data, após apenas oi_to meses 
do encaminhamento da --Medida 
Provisória 8o CongreSso Nacio­
nal e apesar de todo o traba­
lho intrfnseco nesta venda­
envolvendO avalia_cãp, sindi­
cáncias. regularização_ desses 
imóveis, inclusive quanto a 
seus aspect_os patrimoniais , 
o Governo- j_á, co 1 ocou à venda 
duas mil e sessenta e seis u­
nidades func'icmais, 1o-c-aliza­
das nas cidades-satélites de 
Guará, Tagüatlnga, Cruzeiro e 
na área Octogonal sul. A quan­
tidade de contratos assinados, 



6590 Novembro de 1990 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
r;es ~ já stJpera ·a casa dos mi 1 . 
E 1mportante observar, ilus­
tres Senadores, que a defasa­
Qem entr.e os imóveis colocados 
a venda e os contratos assina-. 
dos refere.:.. se à próp.ri a opção 
do comprador, que tem trinta 
dias para manifesta.- e, poste­
riormente, até quarenta e cin­
co dias para concretizar a 
venda, tendo portanto, i ncl u­
sive, tempo para obter o di­
nheiro necessário à entrada de 
dez por cento do valor de 
aval i ação .. 

outro _fato que, no entender 
do nobre Senador José Paulo 
Bisol, envolv~ corrupção, 
rel aci ana-se __ com um artigo da 
Lei n~ 8.025, quê, diga-se de 
passagem, foi inserido por i­
niciativa do próprio Congresso 

.Nacional e, particularmente, 
por emenda, acatada por essa 
Casa, do Deputad~ Brandão Mon­
teiro, do PDT. o artigo a que 
se refere o Senador José Paulo 
Biso1 é o de n~ 7 da Lei n~ 
8.025, que assim dispõe: "a 

·venda dos imóveis funcipn_ais 
somente será efetuada para -os 
atuais ocupantes, não pr_oprie­
tários de outro imóvel resi­
dencial no Distrito Federal". 

Vejam, Srs. Senaaores, que 
essa medida provisória, apre­
sentada pelo GoveroQ- ao Con­
gresso Nacional, foi objeto-de 
duzentas e treze emendas, ela­
boradas por diversos parlamen­
tes desta Casa._ Entre elas e­
xistia, por exemplo, a do De­
putado Walmor de Lucca, do 
PMDB, que dizia taxativamente 
o · -se!ilu i nte: "acrescente-se na 
redaçao dada ao art~ _2.~~.~da- Me-:.. 
dida Provisória n~ 149 a se-
9Uinte expressão: "e_ que não 
sejam proprietários de imóveis 
em Brasília, nem promitent_es-· 
compradores à da~a da expedi­
ção desta medida pN:lvísó_r_ia". 
Vejam, portanto, Srs. Senado­
res, que dentre _ o --~l enco de 
emenda_s que ex i st iam e que po­
deriam ser ut i 1 i zadas ~ encon-_ 
trava-se esta que_ pretendia 
que todos os adq~iren~es _que 
fossem proprietários de .. i mó-_ 
vei s à data _da . expedição _ da 
medida_ provisó.rja não seriam 
incluídos entre __ QS_ possíve1s 
compradores. Existiam, ainda, 
outras emendas q~e se refe­
riam, inclusive, a prazos __ re_'7' _ 
troativos e impeditivos d_a 
aquisiçãQ. Emendas como a do 
Deputado Doute1 de Andrade, do­
PDT, que diz i a: 11 não serã_o 
vendidos os imóveis àqueles 
que nos últimos cinco anos fo-­
ram proprietários __ çle imóveis 
em Bras í 1 i a" , Emendascomo a do 
Deputado José Carlos Sabóia, 
do PSD, que impedia a venda a 
pessoa que fosse proprietária 
de imóvel em todo o território 

~~~~~~~~s~ gra~~6am~~~! a i_nt ~ã:. 
vel, por exigir a emissão de 
-certidões dos_ i nc.on.táve i s car-
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tõ.r1os de _ _reç;fistro de imóveis 
de todo -o_ País .. Assim sendo, 
prezados colegas, o Congresso 
poderia ter escolhido qualquer 
dessas _emençlas que_ versavam 
sobre o tema. Mas optou p_el a 
do Oep~tado Brandão Monteiro, 
que dizia, repito: "a venda 
d_os i móve i s f_unc i oha i s só será 
e_fetuada Par-a os atuais Ocu­
pantes, não proprietários de 
outro __ -~-imóvel residencial no 
Distrito Federal''. 

Não• é preciso ser um jurista 
_da capàCi dada .do .,Juiz e Des;em":" 
bargador J.osé Paulo Bisol para 
observar __ Ç1Ue, quando o Con­
gresso --dispõe que 11 8 verida s_o­
mente ser i a efetuada pe 1 o ad­
quirente que não fosse 
proprietário de outro imóvel 
residencial no Distrito 
Federal", possibilitou que, 
até o momento da sua_- efet 1 va­
_çã-P. o âtual ocupant-e Q_ossa· se 
di_sfazer de outro imóvel que 
eventua_J T)1ente possua, para ad­
Quirir _-o imóvel ·-funcional, 
desvenc_ilhando-se, assim, do 
i mpe.d"i méri'to ... E:. __ at-é que ponto 
seri;;a esta. srs. __ Senador·es, 
uma det:"i são coi-tdenáve 1 ? A ven­
da de -determi nÇi_Qos ímóvei s, _ 
neste momento, para a aquisi­
ção dQ_ i mó v e 1 - func i on..a 1 , já­
poSsfbi 1 i ta um aquecimento do 
mercado imobi 1 i ária e, até 
mesmo, o barateamento imediato 
dClS--im6veis, de uma maneira 
~;~eral, em Brasília. Até que 
POnto Séria irregular uma pes­
s~a- que possui uma casa da 
SHIS, _ou uma casa na ·çandaQgo­
lãndiá ou em Samambaia, vender 
este pequeno __ im9vel, que hoje 
abriga ta_lvez um :familiar s_eu, 
para comprar um i m6ve 1 onde 
verdadeiramente reside? Muitos 
eSperam há quinze anos .Por 

_essa 9ecis_ão histórica _çje yen-; 
da- dOs imóveis f-uncionais. E 
1 mportante ressa 1 ta r. nobres 
col eg_as, _ que i_núméra-s dessas 
pessoas- vieram para a Capital 
Federal justamente porque aqui 
tinha a f_amosa "dobraa i nha", e 
porqUe te~iam ãqUi a pcrssibi-
1 i.dade_ qe morar num apartamen­
to _funci_ona 1 , trazendO -COm 
e l_es t_q9as as suas poupanças e 
econom1as e _aqt,Ji nesta C;1da.de 
as, _ empr_egaVam, -r:sso ser i a, há 
anos __ a t-rás, até mbt j v o de · es­
t ftnu l_o· e de um·a· reação 
favorável do_" Governo, tendo em 
vista: qu.e estavam auxi 1 iãndo 
ao- próprio crescimento da ca­
pital do Pais. Isso mos~ra que 
não vender hoje um ím6vêl fun­
cjpnal a quem é proprie_t_á"rio_ 
de out_ro _f móvel, é puni r aque­
les que contribuíram para o 
desenvolvimento da_cidade. No 
entanto, Srs·. Senadores, s~ 
e~ta foi a decisão db Congres~ 
so Nacional, ela tem que ser 
cumprida, por força de Jei.. E 
não .se poderia querer que o 
de.çreto do_ P_residente yiesse a 
extrapolar a lei. 

o'a fgrma Como ta.l ~-e:quer-imen­
to foi i.nserj_çio, sem ::;ua)quer 

dispositivo _complementar que 
impedisse ao ·ocupante se des- _ 
fazer de imóvel de sua pro­
priedade para pleitear· o di­
reito de aquisição da_ unidade 
funcional que ocupQ, não pode-· 
ria, assim, um decreto coibi­
lo de exer.cer tal direito. 
Cabe lembrar aqui, prezados 
Senadores, o preceiTo consti­
tuc_i ona 1 r e 1 ãt i vo a "Os direi tos 
e deveres individuais e 
coletivos: "ninguém será o-
brigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma co1sa senão em 
virtude de l_e i . " 

Sr ·.- Pres_í_Qente, Srs. Senado_­
res, sem e~trar no -mérito da_ 
jus:tiç_a do r_eferjdo dispositi­
vo iticluido_ p€10 Congre-sso Na­
cional, fazendo uma analogia 
ao direfto de preferência ,pre­
visto ~os diplomas leQais que 
regem a locação pred>al, ao 
ocupante, no caso em questão 
ao locatário. seria,.::iado o di­
rei to de preferência na aqUi-­
sição do imóvel, se estivesse 
à venda, _Lndependentemente de 
ser proprietário de outro_ imó­
vel na régiã_o_, Mesmo a Unf~o 
ao vender um i mó v e 1 1 ceado- a 
t~rceiro. ainda qUê este n~o 
fos.s_e se.r_vidor Público, _ ter.ia 
quê, tn-icialmente, oferecer a· 
ele, nas mesmas condiç5es em· 
que o 1 i citaria, ind.ependente­
m~nte do mesmo poss~ír outro 
imóvel na regfãO. ---

Dentro desse mesmo _esp f r 1 to, 
Sr. l=>reS i dente, . SrS-~ Senado­
res, não é de todo desprezível­
que possam estar oçorr~ndo 
transferências de propriedades 
a terceir_os, como salientou o 
Senador Jo_s_é_ Pau 1 o Biso 1 . No 
entanto, essas situaç5es cOn­
tam com o amparo do Congresso 
Nacional que aprovou a lei .E 
c~rioso que o próprio Senador 
José .Paulo Bisol, que tantas 
vezes já s_e opôs à edição de 
medidas prov.isórias_por P?f'ie 
do Governo,_ venh.,__ aÇbra defef"l';:. 
der a edição de uma medida 
provisória. Po,rque_ S .. _Ex-~. até 
o momento, tão zeloso por este 
problema e há um ano e meio-o 
estudando, não apresenta um 
projeto de __ lei nes~e s_entido? 

Devemos a inda considera r·. 
Srs. Senadores_, _que :não cabe __ 
ao Governo-.- neste momento, e­
xercer uma sjndicãnc~a em_ to­
dos os casais de funcionários 
púbJ i cos que eve_ntua Tmente ve­
nham a se separar, para se 
constate-r se as sepa·ra-ções- es­
tão se dando .com segundaS i ri..; 
tenc6es ou por __ desamor, mesm-o 
assim, em face das ac_usaçõ_es 
feitas pelo nobre Senador, re­
corremos aos dados estatísti-_ 
cos do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, quando -se­
constatou que o tbta 1 de ãÇ6es 
da separação cOnsensual que 
dé:ram ing-resso- nas -diversas 
varas daquele Juíz.o, __ no- perío­
dO de janeir-o a outubro -__ do_ 
corrente ano,·· é i gua 1 a o-i to-
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cen~o~ e oito total este bem 
inferior à média dos três- úl­
timos exercícios (1987, 1988, 
1989), que é de hum mi 1, dü­
zentos e quarenta e duaS 
ações. Se computarmos a i naa--.­
Srs. Senadoresl a média mensal 
apurada dos tres últimos exer­
cícios, que é de 93,83 ações, 
teríamos, até o mês de outu­
bro. novecentos e trinta e 
oito-- ações- quantia superior 
a até então ocorrida, que como 
já nos referimos é de o-;toce·n,..; 
tas e oito ações. 

Contu-do, i 1 ustres Senadores, 
a preocupação maior do nobre 
colega senador Paulo Bisol só. 
foi revelada no decorrer de 
seu discurso, quahdo propôs 
que os imóveis não fossem ven­
di dos e que fossem cobra·ctas 
taxas reais e adequadas dos 
ocupantes. Esta solução, Se­
nhores, é absolutamen-te sim­
plista. Aliás, idêntica àquela 
que foi adotada por todos os 
Governos anteriores. Exatamen­
te por s.e seguir tal so1u·ção, 
hoje reapresentada pelo Sena­
dor Bisol, é _que a União fede­
ral acumula agora yinte mil 
imóveis funcionais. E exa-ta­
mente por 1 sso que a Uniã"o se 
vê obrigada a fiscalizar qua­
trocentos e quarenta blocos, 
verificando, diariamente-, se o 
porteiro da manhã faltou e­
providenciar assim o devido 
desconto: saber se as escadas 
estão sendo lavadas semanal-­
mente; e ainda maiS: prõvidéh­
ciar a indenização dos condõ-­
minos que responsabilizam sis­
tematicamente a União pelo su­
miço de uma bicicleta ou de um 
gravador de dentro de sua uni~ 
dade funcional. Afinal, assim 
acontece no pensamento e n~ 
prática, se a vi9i lância e 
contratada pela Uniao, é ela a 
responsável por tais danos. E 
neste caso, se avolumam na ex-­
tinta Sucad- processos nos 
quais a União tem que se de­
fender, para não viver perma­
nentemente indenizando os ocu~ 
pantes por situações costumei­
ras em qualquer apartamento ou 
condomfnio. . . 

Essa autarquia, Sr. Senado­
res, que o Governo mant-inha 
para administrar os imóveis 
funcionais. chegou a ter, nos 
seus tempos áureos, mais de 
quinhentos funcionários. Tenho 
aqui, em mãos, fotos do depó-­
sito que era mantido pela U­
nião para conservação desses 
funcionais, repletos de mate­
rial de construção e de peças 
para reposição, ocupando uma 
área de cinco mil metros, pró­
ximo à esplanada dos 
Ministários. Saberá S. Ex~ o 
Senador Paulo Bisol, o va1or 
dos contratos que existiam vi­
gentes para a manuten-ção des­
ses apartamentos- e a_té dos 
elevadores? Porque estará S. 
Ex~ propondo agora a manuten­
ção desses prédios? So}~ção 

essa que j;:; foi rejeítaçlã por da só poderia se 1.a_ no:-~ prazo 
dive-rsos pafs_es _do mundo, dén- de cinco· anos- temp.o~de-risco 
tre o_S quals a·· Alemanha,_ a_ In- suficiente para qué, evidente:..­
glaterra-. e a-te-mesmo Cüb_a __ ....- mente, nenhuma imobiliária _da 
que por sinal, até hoje, ainda cíOade se 'interesse por um _ne.:­
encontra-se desfazendo dos 1- .. -g6c'io- desT.a natu·reza. As-sii'n 
móveis· c!6n-struidos -~pôs --a·.-sendo-, srs.-· ·~etfª-dores·,_ L não 
revo-_1ução. __ Estarás. EX _desta· pi'-Ocede t-ambém a El:firmaÇão do 
vez- e inadvert€i"Oamente: s·endo senadQr Paulo Bisol de QUe 
orientado por peSSoãs_, •. á_ servi- este processO está envolvendo 
ço -dess-ás--empresas de-·éonser- as i mobi 1 i ãr i as, uina vez ~ que 
vação e vigi lancia_, que sempre está" -f-icando ma--is-tio qLie ela­
se -opuseram a esta venda-, por- ro; até mes·mo_ pe1a .relai;:~o ~dõ:~;­
que_-perderiam o Filé Mignon da adqu1rent:_es _ qUe -et;-tã à -diSpo:­
manutenção de _quatrocentos e sfção- de quem quiser a~alizar, 
quarenta blocos.· ·- de de que a venda do irilôVêl.=ªe 
apartamentos? Sr.-PreSidente e deu-. em sua quase ·totalidade.., 
Srs. ~se-na:dor·es, a vergonha e a absoll}tamente ·às p_rôprias Ta­
corrup~ção é a manutenção desta mil ias _que r:1eres _residiam, em­
suntuosa· -imobi 1 i ária que fazia geral medtãht_e a assinatura de 
com que o estado assl..!misse um uma escritur-a, :erri _,__.conjunto, 
papel de sfndíco de- quatrocen- pelO t-itUlar do_ ter·rnq de ocu-::: 
tos e qua_renta blocos. de for- paÇão e pelo cô-njuge~ .. "(Mui.to­
ma incapaz,~ e prop1Ciando a bem!) 
deterioração_ oe enorme parcela 
do património da União 
federal. Como juiz, _satierá S. 
ExA quantas ações existem a-· 
tualmente na Justiça, Visando 
à desocupação de apartamentos 
i ndevi dame-nt·e-- ocupados por 
membros do Executivo, do Le­
gislatiVo" ·e-dó i.JCiõfCf-ârío-? Até 
no própri_o CongreSso ·Na'cional 
temos titio proOlêfuas com par­
lamentares. como demonstram as 
repor tageti's i n·t í tu 1 a das : 
"Governadores têm im6vel fun­
cional no Distrito Federal" e 
"Çâmar·a- despeja _quem ocupa ) .;: 
movel s-em di re·f to". Vergonha e 
corrupÇão se·r i á 1 mn s.t i r na 
manutenção destes prédios 
tese que S. ExA hoje defende! 

·. ' . 

Por fim, Sr. PreSidente, Srs. 
Senaao~es,-é importante res­
saltar que a desinformação do 
Senador--José Paulo Bisol atin­
giu tal ponto, chegahdo a a­
cuar, ao que parece, o Deputa---, 
do Paulo Octávio, eleito nesta 
cidade~,-., pel o-l=ato Oe estar se 
aproveitando d~s-ta Venda ou 
dela tfr•ando_ partido. Na rea-

O .SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOüsa) - Com ·a pa 1 .avra_ o nobre 
Senador José P~u1~~~i~o1. __ 

O SR. uOSÉ PAULO BISOL (PSB ~ 
RS. Pronunti a -o -seguinte 
dí s_curso.) - sr. Pres i den.te. 
srs·. Sênádores. Ve_j am como-·- é 
curioso este Oeta1Me.-- Hoje· 
pela manhã, SegUhdo inf-orma­
ções que recebi, o sr: João 
Santana concedeU~ se não me 
engano à' Râdio Nacional, umã 
entrevista -por sinal uma et"l­
trevista deselegante- em re-
1 ação à-'- _rni nha p§!'sso_a. o dêta.:­
lhe curioso é que'HesSá entre­
vista. noor-e senadOr- AforiSO 
sancho, o~- Sr. -secrêtário da 
Administração, c i "tou o -f:lf-Onun-.. 
ciamento que v. ExA acaba de 
faze·r. ·como se v. Ex a o - hou­
vesse f e i ~9 oh tem·. - -- --- --

-Tomei a 1 i berdade çle C.0!1cl uJ r· 
que a pronunciamento de' V. 'Ex A 
não é pessoal. 'Ele é um pro­
nUnciamento que define, para ó · 
caso, a pos ;-ção io Governo. 
elaborado por V._· E:< com a_ co_­
operação dO sr. secretário ~aa-· 
Admin-istraçã_o Federa~:. - ' 

l i da de,· - ~ 1 ustres SenhOres, em 
relação a este aspecto, o Se­
nador Bisol deve ·imediatamente 
ler a·1ei e 6 decreto ~ue re­
gu1 amentam a venda dos i móve·i s 
funcionais. Nestes dois ins-· 
-trliment·os 1 ega. i s f i ca cl are;> 
que a venda somente poderá ser· 
efetuada a pessoa física,- Ef" 
nunca· a-pessoas juríd"icas. E 
mesmo as pessoas físicas só· Faço· esta ObservaÇão porque, 
poderão adquirir um únic-o i mó~ por uma questão de esti l'o pés-­
vel. só podendo revendê-lo em soal, se é ·verdad~·q~e. Cóm 
cinco anos. Deve-ainda seres-:- certa facili-dade me deixo le­
sa 1 ta r, que a pr-ópria 1 e i , no v ar pe·l a i nài gnaé;ão. · tainbéTn-- -é" 
seu art. - 3.2., -considera nulo verdade que jamais . faço. em 
qua 1 quer contrato de part 1 cu-.-- minhas denúncias. r-eferências 
1ar _que seja feito no decorrer_· pess·oais. Quando discordo, é­
desse- perlodo. Assim sendo, tica, jurídica -ot.r-po11ticamEm­
para que-uma-- imóbilíária pu-~ te, de alguma ação, por_ dali­
desse-participar desse preces-. _cadeza e respeito deiXo ªs 
so com interesse, ter i a que pessoas de 1 a do e i nteresso-m~ 
contratar não um testa-de- objetivamen~e pelo· fàtO. As­
ferro. mas inúmeros testas-de-· sim, jamais ser-ia capaz de ser 
ferro. que f 1 nanei ar iam a a- ·áspero com v: Ex A, que sempre 
quisição do imóvel por Parte foi elegante comigo. Se o pro­
çtq-ocupan'te, .median~e um hipo- nunciamento ·é -prod.uto. de um 
tet i co contra to 'F1 r ma do, em pensament"o e de Utnã. operaçãcY 
que f_i_caria claro ~ue a reven-~ do GoVerno. sinto-me _á .. vontade 
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para exercer a crftica políti­
ca, sem maiores cuidados para 
não ser áspero. 

Sr. Presidente, o discurso do 
Senador Afonso Sancho circula 
em torno de quatro pontos que 
ele próprio intitula de_ 
básicos. 

A con.s_t i tuc i ona 11 da de da fór­
mula de legislação adotada 
pelo _Governo para a Venda dos 
imóveis residenciais da União. 
Trata-se do_problema da urgên­
cia o_u relevância e de ver se 
cabia ou não tratar do assunto 
através de medida provisória. 

o. segundo ponto é relativo às 
unidades residenciais ocupadas 
pelos Ministros e outras auto­
ridades do ou ligadas ao Poder 
Judiciário. 

O terceiro ponto -concerne à 
questão do art. _7!i1.. que se re­
fere à poss1 bi 11 dade de o_s o­
cupantes adquirirem os imó­
veis, desde que não sejam 
proprietârios de outros imó­
veis residencia1s. 

Finalmente, queStão--do valOr 
final dessas vendas, o que 
está na dimensão de um juízo 
de pr_ognóstico_ e não de um 
juízo de_ diagnóstico, __ 

São estes os quatro pontos 
básicos _do pronunciamento, O 
mais vou considerar como ela~ 
boração retórrca, o Que é co-­
mum nos discursos, mas envol­
ve, em regra, pontos ou refe­
rências irrelevantes. 

Comecemos , pois, pe 1 o_ prob 1 e_­
ma das medidas provisórias. Já 
disse aqui que, nos dias 15, 
16 e 17 de março, chegaram ao 
Congresso Nacional vinte e 
sete medidas provisórias e to­
das elas, por uma ou outra ra­
zão, inconstitucionais. Entre 
as medidas provisórias remeti­
das naqueles dias ao Coniresso 
Nacional., estava a de n 149. 

V. Exa, no seu pronunciamento 
de hoje, pergunta se eu não 
considera urgente uma med_i da 
que visa evitar, cortar ou e­
liminar um preJuízo de 25 mi­
lhões de cruze1ros mensais; 
pergunta se eu não considero 
urgente aumentar a arrecadação 
tributária do Distrito Fede-­
ra 1 ; pergunta se eu nãO cons--i­
dera urgente a normalização do 
mercado imob_i liário de Brasi­
l i a o que- configur-a também 
um juizo de prognóstico, não 
de diagnóstico; e, finalmente, 
pergunta se não reconheço o 
valor da finalidade explicita: 
construção de residências 
populares. 

A V. ExA eu responderia que 
ta_i s a 1 terna ti v as são urgen­
tes, no sentido comum e mais 
amplo do conceito de urgência. 
Para o Governo, entretanto, é 

DIÁRIO DO C.ONGRESSO NACIONAL (Seçao TI) Sexta~feira 9 

preciso dizer com convicção:­
força e _indi_gnação, que elas 
não são urgentes no sentido 
técnico e estr-ito .art. 62 da 
Constituição Federal, com _o 
que ele produzlu um fat~ his­
tórico de i r~ecuperáv_el 
conseqüência na estrutura ins­
tttucional deste País. Mas 
para isso_ preci sarnas ser 
didáticos, professorais. 

Sehador Afonso Sancho, sabe 
V. ExA que no Regimento Inter­
no do Senado o conceito de ur­
gência está_ inserido, isto é, 
existem casos em que se admi­
tem que certas proposições, 
certqs projetos de lei, t~nham 
um ritual mais sumá~io, em ra­
zão de uma urgênci_a previamen­
te reconhecida. 

v. Ex~ sãbe qu9 ~ ReQimento_ 
da Câmara também contém esse 
di_spositivo. V. EX.a sabe que o 
art. 64 da Constituição Fede­
ra 1 prevê outro caso de 
urgência: 

-"Ar:_t. 64 

§. · 1~ O Presidente da Re­
púbfica poderá solic1tar 
urgêm:·i a para aprec 1 ação de 
prÇ>j e tos de sua 
iniciat_iva." 

F- i n-a 1 mente, o c0nce1 to d_e ur­
gência para medidas provisõ­
rJ as está presente no art. 62 
da Carta_Magna. 

Não-posso--admitir que um Pre-­
sidente da Repúbl i.ca ignore 
que o conceito de urgência dos 
Regimentos Internos da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe~ 
deral seja diferente_ do con­
ceito _de urgência do art. 64 
da Constltufção Federal; de 
1 gua 1 modo,_ que Q conc.ei_to de 
urgência do art. 64 da Ccinstf-­
tuição Federal seja diferente 
do que está incluído no art. 
62 da mesma Cons ti t_u i t 1 ção. 

Nobre Senador Afonso Sancho, 
quando se concebe um ordena­
ment_o j ur i-o 1 co, o pressuposto_ 
ontolÓQico __ desse ordenamento é_ 
que ele seja lógico, que ele 
não contenha contradi ç5es ._ 
Ora, o ordenamento j ur_fd_1 co é 
feito com_ normas jurldicas. 
Cada norma jurídica tem des_­
critivamente um pressuposto de 
fato _e_ adicionalmente a impo­
sição de _ uma conseqüência 
jurídJca. A dt;!finição de norma 
supõe essa evidência: para 
esse fato essa c_o_nseqüênc-ia_ 
jurídica. · 

entender. POrtanto, se o pres­
suposto de _fato é a urgência 
no Regimento do Senado, no Re­
gl menta da Câmara, nos _arts, 
64 e 62 da C_onst i tu 1 çãõ t="ede­
ra1, de duas uma: ou este or­
denamento _j_urídico é contradi­
t6rlP_ prOduto de confusão_ men­
tal, ou em cada um desses dis­
pos_itivos a urgência concei­
tuada é diferente_, pais para 
cada caso _o- le!ji!islador previu 
uma _conseqüenc_ia jurfdica 
diferente .. -vale dizer, em cada 
um desses dispositivos o con­
ceito de urgência é o que em 
Direito se chama de conceito 
j_urldico indeterminado, isto 

_e_, carecido _ç!_!;! _ _!.Jma deteminação 
complementar para se converter 
em concei_to··operaciona1. Assim 
sendo. -cumpre determina r, em 
caso, de que espécie ou tipo 
ou família de urgência se 
trata. Qua·l é a conc1 usão, no­
bre Senador Afonso Sancho? -A 
cone 1 usão é que a urgênc·i a é 
uma hipótese de fato no Regi­
mento do Senado e no da câma­
ra; é outra hipótese de fato 
no art. 64, e é uma terceira 
hipótese_ de fato no art. 62 da 
Constituição Federal, porque, 
repito_-, Um ordenamen-t:o juridi­
co_ não pode conter para o mes­
mo pressuposto __ de fato -di fe­
rentes· conseQüê_ncias jurfdi­
cas. Entendeu V, ExA? Pois 
bem, é. imposslve1 negar esta 
ev1 dência_. Por. outro Lado.- ·os 
conceitOs jurfdicos não são -de 
infinita_elasticidade. O di­
reito _pressupõe um mfnimo de 
objetividade. As fontes do Di­
rei to são os _]imites dos seus 
ConCeitoS. Não se pode lidar 
com a _urgência do art. 62 da 
forma como se li da com a ur­
gência do art. 64; menos ain­
da, da forma como se lida com 
a urgência dos Regimentos In­
ternos da Câmara e do Senado. 
São urgências diferentes, e 
essa diferença não é apenas de 
gradualidade, mas também, e 
sobretu_do, de na tu reza. 

o Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. E~~ um apart~? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pois 
não. 

O Sr. Afonso Sancho - s-enador 
José Paulo_ Bisol, desde que v. 
E~~ pronunciao aquele exaltado­
d_1 scurso de que não escapou 
nem a justiça dentro dos seus 
conceitos, eu disse a v. Ex 4 

que iria fazer os meus 
esclarecimentos. Realmente fiz 
os __ meus_ esclarecimentos à mi­
nha maneira, naturalmente as­
sessorado, porque eu não podia 

Então. ·sê o ordenamento jurí­
dico não po.de, por definição, 
conter contradições, 1sto siQ­
nifica que o ordenamento jur1-
dico, não pode conter, para um 
mesmo pressuposto d_e fato, 
mais de uma conseqüência jurí­
dica, ou conseqüências juridi­
cas Ci.ferentes _para a mesma 
h i pó tese de fato_.- . Fác_i 1 de 

-ter tantos- dados. Agora, creio 
·que o problema não é de aula 

-de Di rei to, o problema é 
prático. Acha V. Ex~ que es~á 
errado ti r ar esses e l efanfes­
brancos de que o Governo toma 
conta e que causam profundas 
despesas ao cont-ribuinte? Um 
caso desses na prática não é­
urQente? Dentro da min_ha vi-
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'Jénci a, entendo que_ é urSfle!}te. 
Conheço, admiro, respe1tó o_ 
saber jurídico de V. ExA, mas 
há assunto em _que é preciso 
sejamos práticos. · 

O SR. úOSÉ PAULO BISOL - A­
gradeço a v. Ex.a. o __ aparte, que 
só teve lu~ar, razão de ser, 
porque v. Ex não permitiu que 
eu cheQasSe à conclusão do ra­
ciocínio. que eu estc;iva 
fazendo. 

Estou afirmando que a urgên­
cia do art. 62 Oà ·constituição 
é a máxima urgência_,_ enqUanto 
a do art. 64.é uma segunda es­
pécie de .urgência hos casos de 
leis da inicia~iva do Pre~i­
dente da República, e enquanto 
que a urgência dos Regimentos 
Internos da Câmara e do Senado 
é uma terceira categoria de 
urgência. 

dor. teve de engoli-las como 
criança pobre engole_ óleo- de 
rícino, porqUe v·. ExA é um ho­
mem"dêcente, é uma_pessoa h~­
mari1 ~a da e sabe-- qt,Jando ,o_ ma 1 
está consu·mado e a__ reparação 
impossível; e Sabe que nem 
mesmo a _ pretexto do sagra_do 
princípio da constituCionali­
dade se pode aumentar o Sofri­
m~nto de' uma_nação. 

Repito, não para V. Ex.a., mas 
para o Governo: foi perversi­
dade, foi uma to_ de autorita­
r1 smó presunçoso. E._ a , aval an­
che d~ medidas provisórias re­
almente desmoralizou o Con­
gresso Nacional, a tal- Pànto 
que, hoje, dia a dia, __ não con­
seguimos reunir satisfatoria­
mente as duas Casas. 

-E qugfu ignora O Céfnceito que 
este Congresso desfruta peran­
te o povo brasil_ei r o e perante 
a imprensa? Em certo sen~ido. 
de tanto nos caricaturarem de 
prfncipes. acabamos-párias. 

Eu não sei ... 

Para dizer, não a V. Ex~ .. 
para diz~r ao Governo que ele 
tem a obrigação de saber q~e a 
urgência do art. 62 da Consti­
tuição, o artigo que prevê a 
medida provisória, e a I,Jrgên­
cja da necessidade no sentido -_viaj_ava _de Porto---Afegre para 
lógico, quer dizer, quando o Br~sí1ia,_ semanas atrás. e en­
valor jurídico __ que se quer al- -centrei um ex-colega de turma. 
cançar não pode ser alcançãdo O mais brilhante, aliás. E re­
de outra forma. Basta que e- viv~ndo o pa-sSado; ele que vO­
xista apenas outra alternativa tara em Collor, -perguntou-me: 
legal para realizar o valor ~~"Você. naquela éf:)o_ca, go-stava 
para que o recurso. à medida de 1 iteratura, escrevia, e, 
provisória seja inconstitucio- por -- CSso, ·vou- fazer uma 
nal. pergunta: quâl a metáfora que 

·você -encontraria para melhor 
se o President~~da Reipública sintetizar a significação pc­

dispõe, do art .. 64 para enca-- Titica e soc1al do Governo 
'minhar o seu projeto de lei e- Collor?" E_ eu resPondl pcára 
pedir a urgência ele que a mel_hor metáfora para 
indispensável. não é lícito definir este Governo é uma fi­
que ele se socorra da exceção gura da literatura ihglesa do 
das exceções, a medída sécülo IX, elaboração do ge­
provisórla, Ora, todas a_s jus-- nial_ Lewis caf'rOTl, quando 
ti fi cativas de ur:gênciã qbe "'ÍJ. ·estê- extraordinário escritor 
Ex.n relacionou no pronuncia-~ criou a_ personagem do gato de 
menta evidentemente;- e-·algb é Cheshire,_ u_m gato. que tem. _na 
ev1 dente quando -se ·propõe por obra de Lewi s Carrel 1, a pro­
si mesmo através da simples priedade ·de-- se tornar 
intelecção, não configuram a invisfvel. Mas quand~ se torna 
urgência máxima do art. 62· da ir")\,fi:sfvel, permanece· v-isívE:l o 
Consitituição, que pressupõ~ a seU sorriso, um sorriso sem 
necessidade absoluta da ime- -_lábl~-s._ um sorrrso sem corpo, 
diatez da eficácia legal para um ílufninado so-r-riso. 
que não se ver i fi que a perda ---
definitiva de um valor ·social Este Governo- tem -o atriOUto 
impostergável. E não é este o do gato·de Cheshir_e_. fle con­
caso da maior parte das medi- segue tornar-se fnvisfvel -na 
das provisórias que perverte- sua realidadé e deixar no ar, 
ram o processo legi_slativo, através da Globq e de outros 
c_ons:titl.lC.ional_._ perturbaram o órgãoS da mfdia eletrônica, o 
Congresso Nacional e perm1t1-- seu iluminado sorriso, em cima 
ram a desa~regação deste Po- de um povo triturado pe_l a_ an­
der, que f;cou encurralado gústi'a, pela fotrie, pelo per-fgo 
numa fatalidade, pois, através de destruição. 
daquelas medidas provisórias, - · 
o Governo havia. seqüestrado, Por falar no gato de Cheshi-
entre outras coisas. a- poupa·n- re, reafirmo que este Governo 
ça nacional, e se utiliza, como tática pf-.-inci­
denunciás5oemos a inconstitu- pal, çomry--principal estratégiç;l; 
c i ona 1 i da de, di ante aa i r reme- de seu es-t f1 o,- . o em e 1 de 
diabiljdade,- da irretornabili- Gfges. G"lges não é uma f-igura 
dade da situação, i9garíamos o _da ___ Uteratura, senão 

7 
da 

País numa desgraça pior. mltolO_Qia. Ele _er~ um_ past_or 
na LÍbla e foi surpreendido em 

Ti vemos de engo 1 i r as i ncons- seu tr_aba 1 ho por uma tempesta­
titucionalidades; V. Ex.a Sena- -de, e se recolheu, se refug.iou 
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numa_ caye( o~a. _,).de encontrou 
um e_squel e to-- e-, no esquel etc, 
um áner_, Apropriou-se ··cto anel 
e, em ··poUco tempo, perceb~u 
que, quando ele dei_~_ava a-_pe-:-_ 
çlra e[lgastada __ nô ·aneJ para c_i­
ma, no dorso da mão, nadã- · a­
c-ontec í a, mas quando passa vá·_ a 
pedra engastada -ao .. âli_el para a 
pãlma aa· "'--mão-: ele s·e. tOrnaVa 
inv1sfvel. _ Com= esse ·r_eÇ:L.rrso 
ele fez o di_abo, inclu_siV9 as­
sass_i nau o r e i e tomou· o · seu lugar_ ·' · -----

Se!;iundo Si mo'[)e _ w_e-; 1 - não a 
pol_1tica, a filósofa- este é 
o mS.cani smo_ : .. da perver9ão da 
consciência política do __ -povo, 
O __ mêCanismo. Cf'a- dé"SVi.r_tuaç_ão 
dos sentidos.- da súbsf)tuição 
da verdade -pela vero:Ssi_.rn·i 1han­
ça: quando se qu~e.r -- aparecer 
como se é, a pedrã engastáda 
fica no dorsb --oa mão e ·se -é 
Visível: quancfo se qUer f'a7,_~r 
Coi_sas que _ comprometer,Jâhi, 
passa-se a-~pedra engastada 
para a pa 1 ma ·da mã9 e vo 1 tp,.,._se 

·a invisibilidade. E muita Coi-
sa dispor da_ estrãtég1ca de 
G1ges. dis_por do anel_ de Gi­
ges, e aind_a_ ter_ a faculdade 
de se tornar invisfVé'r ~e __ per­
manecer como o g~to de_ Chesni; 
re. iluminadamente sorrindo. E 
o _que Qi_go: o _GovE!_r·no· -u--t-iflza 
essas estr'atéglas: No que _-con­
cerne ao· j:::lrObl ema dà à'l i eif"1ação 
dos imóveis da União, ·em ·ne­
nhum momento foca 1 fz:à é:Kata­
mente o que _ eu di_sse;- :· ão 
contrério,_ gi-ra em- torno -~_cte 
coisas .secundárias ou_ escapole 
para ·a investigaÇão das- cu 1 -
pas~· quahdp __ o que impor:ta é 
corrigir o que a1nda pode ser 
corrig)9<?· 

O Sr. Afonso Sancho Gosta­
ria de _s_~b.er o _q1,.1e. ~oi. ;t----t--

0 SR: úOSÉ PAULO BISOL - Vou 
passar a indicar algumas táti­
cas da estratég_iã- da inviSibi-
1 ização: prlme_iro_, como se. lê 
em qua 1 quer 1 i v.ro de_ epi stemo­
logfã, a tática Oa -ye-rsão. Ao 
invés de reprodUZir o discur-: 
so, enviesa_-o numa versão, 
como se 9 orado_r:_ houVesSe pro­
posto uma sfgni_ficéição qu·e _ele 
nã.o proP:ôs. Segund9. a tática 
da des1;::ôntextual iz?li;ã_o~-=-------= -que __ 
consiste em· retirar_ o -a~su-n_to- -­
do lugar -e--do tempO onde ele 
se legitima. com or qu-e··ele 
perde _a sua _principal subst~n­
cia semãi1t1ca. Terce_iro, a 
tática Q_e __ se torriàr _ a_· p_~rte 
pe 1 o "todo·, pars -- pro t'ot:o. 
Toma-se_ o desimportante como 

'ó _i_mportante,- 0- seci.m.dári_o 
~amo. o pri~qipa_l. · · 

yeja. nobre _Sena.dor-=, os meus 
pronuhCi arne"n'fbs t 1 nham, __ ~5055--;:: 
tancialmen·te, não qU'atro' pon;.. 

-tos bás·;c"c~.~. _ ~tnas_· _dois.,. Dois 
pontos eram essen_c1afs:· Ci pri­
meiro, relãtivo ao art. 1~ d~ 
Medida Provfsória n 2 149, __ que 
permaneceu 1gua1 a _sf méSmo no 
prcojéto -de lei de~ COnversão· e 
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na lei. Nesse tópico eu afir­
mava que havia um tratamento 
diferenciado para os Ministros 
dos Tribunais Superiores. Sim, 
tratamento legal diferenciado 
para: Supremo Tribunal Fede­
ral, Tribunais Superiores, 
Tribunal de Contas da União, 
Procurador-Geral da República, 
Subprocuradores--Gera i s do Mi­
nistério Público Federal, do 
Trabalho e Militar e Procura­
dor-Gera 1 do Tribuna 1 ele Con­
tas da União. 

boa pa-rt·e Qel es E;!Stá perceben­
do que se trata.de um privilé­
gio, qu_e eJes estão sendo_ob­
jeto de um tratamento legal 
_di ferenç_i ªdo e qUe isso os 
compromete, no futuro, quando 
julgarem aÇões do interesse-do 
Governo. S1m eu é _que estou 
defendendo_, _a_ instituição do 
Poder Uudiciàrio. 

A questão.- é- i'iitff S grave e foi 
_isto gue disso no meu segundo 
Oísçuso; d_isse que uma medida 
proV1S-órja, na dat_a de sua pu­

Foi isto que afirmei: que a blicação .• tem força de lei; 
medida provisória já .c.ontinha i;er força. de _ 1e1 significa: 
esse tratamento di feren_çi ado. produz i r os seus efeitos j urf­

cflCos- im-ediatamente. Se a me-
Tenho ao alcanc~. por uma dida provisória estabelecer um 

questão de_ profissão e . passa- prazo, na data de sua Publica­
da, todos os co_ncei tos de jus- Ç:ão- esse _prazo é deflagrado 
tiça que já foram elaborados corno efe_it.o ___ de sua forÇa de 
com a 1 guma repercussão no 1 e i . Conseqüentemente;-~ esse 
Mundo,__ Vou-_mf;! f i x~r em um, prazo se esgotou nos prime i r os 
pela impossibilidade de citar dias de abril, sem que. supo­
to.dos, mas fique c·laro que n_ho, houv'e_sse pbt parte ou dos 
qualquer _dos outros _poderia Ministros ou dos- órgãos compe­
ser escolhido para_os propósi- tentéS.-t~enbuma -- manifestação 
tos argumentativos ao_s quais expressa. Aqui. a Cof58 se 
me proponho. torna mais ___ _grave, porque. os 

Tribu-na_f_s_ e_ o. Supre-mO_ Tt'-ibuna1 
O Sr. Afonso Sancho - Gosta- ~ederal, para que os seu_s Mi­

ria que V. ExA_ me concedesse .["'jstros_ e~_çlquiram _os im_6.veJs .• 
um aparte. t-erão de_ faze_r_ originalíssima 

j uri spructén_C_'i a, j ur i sprudênc 1 a 
o SR. ~OSÉ PAULO BISOL- Da- sem julgamento oficial. Antes 

rei o aparte no fina_l.à porque, de julgar, eles terão de deci­
ca_so contrâri_o. V._- Ex adianta Ol r que o prazo é o da data_ da 
t-ópico que a--:-irlda __ n.;o ~r.~.J:ei, publicação da_ lej prodü:Zida 
c_o_rn_o_ fez _ ___ no prim~iro aparte. pelo projeto de lei de comte_r-:-
Refiro-me a um velt:"lo pr1nci'pio são que_ não modi.fiçou essa 
de justiça de Her_ny_$idgwick. parte, ou_do decreto que are­
Oiz assim·: ç_u_larnentou, o que seria absur-

dO jur-ídico. ~les prejulgarão. 
"Não será justo que a R_~pois, todas as ações que e­

trate b de maneira que se- rnerQirern de_ medidas provisó­
ria errado b_ tra:t~l::>Se a ou rias semelhantes estarão amar-

a tratasse c , sob a sim- i:-ãdas ao pf-.eju19amento -ditado 
ples alegação .de que se por interesse próprio. A ri­
trata de eessoas diferen-:- gor, isso os impediria, por 
tes, se nao houver n~nhuma suspeição, de J'ulgar quaisquer 
diferença entre a natureza __ ç,_ções que envo vessem o ·mes-mo 
de ambos ou entre as c i r- terna no· futuro, Pensem, bem 
c_ustânci as em que se encon- DJ sso. Repito, porque quero 
tram; di fere_nça_ essa que gue as. _co_isas sejam claras. 
possa ser dada __ cor:no .. base Par_ a comprar os imóveis, os 
razoável para a diversidade Min-istros t!;!rão que fazer uma 
de tratamento." jurisprudên.ci_a._ um cas_q -inédi-

to na História e um contra-
Pergunto: existe,. no Poder senso, por~ue j ur i sprud_ênci a 

Jucticiário. diferença de natu- supõe posteridade em relação a 
reza ou de circustâncias que eoncretQs confl_itos so_ciais 
possa servi r como base dos qua 1 S os j ul r;;~adores não 
razoável para a diversidade de podem tec participado do 
tratamento legal q_u_e _discuti- conflito. E: Qrave! -
mos? 

Não, nenhuma; esse_ tratamento 
diferenciado é.,__ mesmo 
privilégio. Portanto, quem 
está defendendo_ a i.ndependên­
cia do Poder Judiciário como 
instituição não_é. o~ Governo, 
que o. priv11eiia, nem o dis-
curso de V. E_x ___ qu~ joga a 
responsabilidad_e do_privilégio 
na decisão dos Ministros; sou 
eu. Eu,-- Sim, dêfendo o 
Judiciári_o. E- a maior ·prova 
disto é que os __ S_rsT Ministros 
não estão de acordo sobre· o 
assunto; boa parte deles se 
re·cusa a adquir.ir os irnóvei_s, 

Este foi um dos tópicOs, e· o 
que sinto é q~e a Nação está 
B!;itarecida. está achando que 
se trat_a mesmo de_ privflégio, 
Qe tratamento legal diferen­
Ciado, segundo o conceito de 
_flenry S j dgw i ck. 

passemos ao segundo ponto dos 
weus pronunciãmentos, relativo 
ao art. 7!1.., que tem uma 1_ in­
guagem tecnicamente falha. 
Espantou-me, sinceramente, que 
o Governo, _ã través do _ pronun-

. Ciamento 0~ V. _Ex a, n-obre Se­
naDor Afonso Sancho, esteja 
def-ê-ridendo justamente a inter-

pretação errada. Afirmei que 
quem dispunha de outros imó­
veis res-idenciais à .epoca da 
medida provisória, se pUder 
ãdqui ri r o que ocupa também 
será privilegiado_ Foi -o Que 
afirmei.: é gue há ali um se­
gundo privilégio, o privilégio 
dos ocupantes · que são 
proprietários - de outros 
imóvejs. E eu afirmei que, e­
xaminando -depois de reconhe­
cer que no in-ício comete!lr:-~ __ um 
erro ao atribuir o dispositivo 
ao Governo-, afirmai que o 
Governo, tranqOi lamente-~ pode 
adotar a melhOr interpretação 
do _dispositivo, pOrque teleo-
1 o_gi camente o gue o di_spos i ti­
vo quer - e nao tem Outra ra­
zão de estar ali senão esta 
é que esses imõveis não sejam 
vendidos a _quem _seja 

·proprietário de oUtroS em 
Brasília. E isso, é simples. A 
simplicidade é fantástica. a 
tr_ansferênc1 es é fantjlst i_ca. O 
que o dispositivo, o art. 7~. 
quer .é _que quem seja 
propriétário de out-rO 1rnôVe"1-
em Sras5.1 ia não pOss-a adqui-

-rir, da forma beneficiada com 
que a 19i trata o as~unto; ou­
tro imôver -residencial. Quérb 
COnhece-r -~quem contestar i a ser 
esta a significaÇão teleolóQi­
ca do texto. 

É curio_SO otiServar a ra_CiO~ 
na1lzação Ps.icanalf{ié;:a cju_~ 'é 
preciso fazer para_ não perce­
ber a teleoloQia desse 
dispositivo. ora, se o dispo­
sitivo foi in__serido na lei 
para que Seja evi taOa a venda 
de imóveis a quem já_ teni -um, 
então o Góverno, que fez o de­
creto _ regulamentar, pode 
tranqüilamente exigir, hoje, 
amanhã, serripre, qUe- a compro-­
vação de não _ter outra pro~ 
prledade imob'i 1 i ária em Bras-í­
lia _seja çja data da_ Medida 
Provisória n.Q. 149,· ou, na piOr 
oas hipóteses, da-data da lei. 
E simples, _é só . para evitar 
privilégios_ E a Coisa hoje se 
tornou mais c_\.;;;lra, po_rque es­
tão ·al1 --noDiãrio 
Oficial aquelas que se propu­

- s~ram a adquirir imóveis,_ al-
guns dos quais _são pessoas que 
_realmente . precisam d~ casa 
para morar. outros, e muitos, 
são pessoas _riqvf~simas, in­
clusive latifundiários, _sócios 
de Qrandes_ empresas, 
proprietarios de-múltiplos i­
móveis no Brasil. E- eram, al­
guns deles, à: época·: da· - medi da 
provisória. proprietários de 
-imóvel em. Brasil ia, dos quais 
se descartar~m por_ 9oaÇão fa1-
sa,_venda falsa ou falsa par­
tilha por falsa dissso1ução do 
casamento. 

Lembro ter _di to, _em pronu­
ciamento anterior, qUe ó -Go­
verno não precisa verific~r as 
separações que ocorret""am. I~so 
é mallcia ou fgnorãncfa_ EU 
disse que a_ medi da simples er1:;1 __ 
Jr ao __ Ca_rtório de Registro 
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mudou o modo de fazer as ava­
l 1 ações a posterior i, i novou 
e o assunto é outro. Quan9o 
falei, falei em cima da pro­
pria palavra do Governa Collor 
~orno um ~ _?~~--· · · 

Imobiliár1o, pois a proprieda­
de imobiliária só se transfere 
com o re9istro. Não afirmei? 
Então, nao ê preciso verificar 
nas varas de Família_ quantas 
separações ocorreram. Este é 
um ar9umento de descontextua­
lizaçao, de versão. Só se so- Ainda quero dizer que, para 
corre desse tipo de_ de_svirtua- os ricos, como alguns minis­
ção argumentativa quem não tem tros, pouco importa o valor 
argumento. É só ir ao Registro total do imóvel. o que importa 
Imobiliário, e verificar se na é dispor de uma boa entrada 
dada da medida provisória o que reduza as prestações às 
candidato era ou não era suas possib11idades reais e 
proprietário de imóvel. -A-í o comprar o imóvel em 25 anos. o 
Registro Imobiliário, que tem--Governo não pode ignorar que, 
uma função histórica em rela- se essa história de vender i­
ção ao imóvel, pois ele aes- móveis no prazo de 25 anos pu­
creve a história de cada imó- desse funcionar, a questão da 
vel registrado, ele mostrará habitação -estaria resolvida 
para onde foi aquele imóvel para todos os brasileiros com 
que o candidato era algum poder aquisitivo-. Aban­
proprietário na data da Me_Qida danamos essa alternativa, por­
provisória; é simples.--~ de que é de·ficitária,· porque não 
péssima retórica fazer essa temos condições de suportar 
ironia de ir às Varas de semelhantes financiamentos. 
Família. Se quiser ir ao lugar Que espécie de economia é a do 
certo, vá ao Cartório, ao Re-- Governo? Sei perfeitamente que 
gistro Imobiliár-io; só isto, economia- como -disse, numa 
nada mais! conver~~ particular comi~o, o 

Senador Severo Gomes - nao é 
uma ciência. Como-disse s. Ex~ 
textualmente, é uma sinfstra 
gramática de interesses. Nessa 
conversa-. o Senador severo Go­
mes acrescentou j o_cosamente 
uma ·informação interessante. 
O i sse-me que a r e 1 ação básica­
da economia é a transferência 
do dinheiro do bolso de um 
para o bolso de outro. Acho 
que essa ·concét tuação e 1 emen­
ta r, a meu -ver; nao escapa, 
não pode escapar do conheci­
mento do GOverno como 
.estrutura. o Governo sabe qUe 
o fenômeno econômico s6 se ve­
rifica se o dinheiro·sai dO 
bolso de um agen~e para o de 
outro, e não se·verffica se 
ele sai do meu bolso direito 
para - o _esquerdo. Nãó se ver i­
fica, tambem, se ele sai do 
bolso deste p·alet6 para o bol­
so d~ outro _palet§_~o gual sou 
tambem o propr1etario e 
usuário. oue sentido econômico 
tem o dinheiro sair de um.ór­
gão do governo para o outrO em 
termos da riqueza do Governo? 

Estes foram os dois tópicos 
do meu pronunciamento. Mas V. 
Exa, de acordo com o Governo, 
acrescentou ainda o problema 
do valor, confundindo um juízo 
de prognóstico, que de fato 
fiz, com juízo de 
diagnósticos. Não havia_ como 
diagnosticar. Eu até me referi 
à reserva que me oferecia no 
sentido .de, no início da pró­
xima legislatura. já que esta 
está se encerrando, abrir uma 
comissão de sindicância para 
ver quanto o Bras·i 1 perdeu.-

Meu juízo de prognóstico es­
tava fundado em declarações de 
técnicos do Governo. Veja v. 
Ex~- na revista l:stoE 
Senhor, bem antes - dos- -meus 
pronunciamentos. um técnico do 
Governo- não gosto de citar o 
nome das pessoas~ porque isso 
não tem importancia - fez um 
relato no qual ele dizia: 

MBloco o da SON 407 com 
três andares. varanda e pi-
1 oti s, metragem: 11Om2. 
sala, três quartos, depen­
dência completa etc. Valor 
de mercado: Cr$ 
s~ooo.ooo,oo. Valor de com­
pra pelo ocupante: Cr$ 
4.000.000,00. 

SQN 105, com seis andares 
etc. Valor de mercado: Cr$ 
13,5 milhões. Valor de com­
pra pelo ocupante: Cr$ 4,5 
milhões. 

Preço de mercado 
316:. Cr$ 19 m11h5es 
milhões. Preço para 
pelo ocupante: 
7.000.000,00. 

da SQS 
a 22 

compra 
Cr$ 

Quando fiz o pronunciamento, 
falava em cima de informações, 
fa~va sér~o. E as informaÇões 
eram do Governo. Se o Governo 

Se a Caixa Econômica Federal, 
·ou qUalquer empresa pública -
prestem bem atenção.-. finan­
ciar essas compras, em 25 a­
nos, que dinheiro vai entrar, 
que_-dinheiro vai sair? Só vai 
sair do bolso direito para en­
trar no bolso esquerdo. Não 
vai acontecer nada economica­
mente. O ganho s6 poderá ocor­
rer, primeiro, com a entrada 
de 10% e. segundo, mês a mês, 
até que se alcance o total em 
25 anos, quando ele estará di­
luído na sua significação eco­
nômica, com grandes prejuízos 
para o Erário e para empresas 
públicas que tiverem contri­
buído com os financiamentos .. -

Então, é verdade! Pouco mais, 
pouco menos de um quinto, man­
tenho meu prognóstico. Mante-
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nho-que é uma lei ou UIT!? medi­
da provis6ria per~ulária, jo­
gando fora_ o capi ta 1 na c i ona 1 • 
di lapidando- o Erário. 

o Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL 
Permitirei o aparte a.V. Exa 

assim que concluir me~ pensa­
mento. 

Então, vejam: primeiro, a me­
dida provisória era meSmo in­
constitucionç;tl_, não tinha·- a 
urgência dó art. 62; podia ter 
a urgência do art. 64, mas o 
Governo; que tem o espfrito 
autoritário, deixou de lado o 
q~e era certo para mostrar que 
está acima da constit~çionali­
dad~. Segundo, as uniQades_ o-­
cupadas pelos ministros, cuja 
autorização de_yenda foi defe­
rida, constituem um privllé­
gio, e um estranho priVilégio, 
porque conferido àquele que é, 
entre os três Poderes. o que 
de mais distancia menta carece. 
E quand_o um governo se c~rac­
teriza, por seu estilo 
autor i tár __ ; o, quando sua estra­
tégia é a do anel óe Giges, 
Quando a_ s1,.1a performance se 
caracterizá pela performance 

do gato oe Cheshire. ~ claro 
que esse Governo precisa do 
Judiciário, porque, fre~üente­
mente, como tem acontecido_, 
-seus comportamentos acabám 
questionados na Justiça. Ter~ 
ceiro, a lei, no seu art. 7~. 
quer que os imóveis residenCi­
ais só sejam vendidos para 
quem não ~em imóvel residen­
cial: logo, dada -a- vlsível 
possibílidade de_ fré!iude, a do­
cumentação exigfvel é a da é­
poca da medida provisória. Sob 
este aspecto. o art. 7~ é cla­
ro, é só lnterpretá-lo te1eo-

. 1 agi camente. 

Vejo ho) e na· imPrenSa q·ue há 
um sentimento popular de con­
cprdância com o que estou 
dizendo. V. Ex~. nobre Senador 
Afonso Sancho. usou como argu­
mento o fato de que diversos 
membros Oo Congresso - e teve 
a preocupação de citar os no­
mes de todos - participaram da 
Comissão Mista; de fato, par­
ticiparam de uma ComiSsão Mis­
ta que agiu sob pressão diante 
de uma irremediabilidade. de 
uma fatalid8de. Constrangedo­
ramente t iver:am de en·~o 1 i r a 
inconstitucionalidade, Já dis­
se, para não prejudicar ~ais a 
Nação. Foi isso que aconteceu 
e que se defenda o contrário 
lá fora eu acei,to mas aqui 
dentro não é possfvel, pois a 
avalanche ·cte medidas prOvisó­
rias causou em -todos os con­
gressistas de boa-fé um 
1 nsuportâvel -sent 1 mente de 
mal-estar e constrangimento. 

Cincedo agora o aparte a V. 
Ex 



6596 -Novembro de 1990 DIÁRIO D() CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 9 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de foi invisível. Muito obrigado, imobiliária do mundo! Ese há 
So_usa) - A Presidênc_ia roga ao --se:nador. um espaço da economia _onde não 
apart_ea_nte seja brev_e, de vez ocorrem·· 'C;bri"Co"rCiatas -é o setor_ 
que o tempo do orador já está·- __ Q SR.. _JOSÉ PAlii.o BISOL - Não, imobi l.iário. Então_._ se através 
esgotado. . o _aneL é_ visível, é" claro, só de um projeto de lei com base 

c:~ue ele tem a propriedade de no arL 64 da· Cons't_i"':uJt;ão, 
O Sr. Afonso Sancho- Se_nãdor :t_ornar_ o se1,1_ usuário invisí- _que atribui ao -PresJOent.e o 

José Paulo Bisol, v. ExA sabe vel_,_ quando lhe interess?. poder de reque-rer_i.trgência ·no 
dÔ respeito, da consideração e_ andamento, fizéssém~s uma 
da amizade oüe l_he__ tenho. Por. ACho que as coisa.s· estão pos-:-. imobi11ária, tería_tnos uma fon-
isso. quero ressaltar que o __ t.as com _clareh:_a. _t_e ine_x.cedível e jnex.au_rível 
meu pronunciamento foi _baseado de renda para construfr casas 
e cal cada dentr-o .-do . seu P·ar:-a _ enc_errar, quero acres- pa_ra - nfi rnares- -o_e- br__asi l,ei r-os 
pronun_c_i amento. .Se _ V. Ex 4 , centar uma obser-vação sobre um que não _têm onde fa"Ze.r amor .. ~ _ 
aqui e acolá, se excedeu, são assunto -do .qua-1 não sou comer. 
ps _pronunciamentos de. improvi- entençL"Lc!o .. V. · Ex 11 falo_u em 
so_-_ --já .dizia .. Robespier-re que Sun~UO:Sã-imop51iária. E-ste modO Pe-lo qual es'ta-mos 
todo improviso _é per-igoso. Em vendendo, com o.u. sem a nossa 
segund_o lugar, ppr que o Go- Er-am_---2-0- m]l" uni óaçjes .r_es.iden-. cumpl i c i da de, .seja essa cum-
verno tria puoir a pessoa que _ciais e 440 _b1ocos·. Se o Go-.·- plfcidade Cõn.sctente ou·· 'in­
tem um terreninho--_OlJ_ uma caba- vern.o._ rn_~smo quer_~ndo vender, consciente,_ é que é perverso, 
r:-ta _lá_ .f-ora. e não permitir ·que mas no _momento adequado- e não perdulário ·e insensfvel em re­
aque_1a pessoa vendesse antes num momento de crise co_mo es·te 1a~o ao custp _sociaJ dos 
de_ passar a esc r i_t,.ur_a _d_Q __ _j_mó-. ( Suspe f to que essas aVa 1 taÇões p-red i os, _ -
Vel que ela i_a .c._o_mprar? Isto irão baixar V_!;!rtíginosamente)._ 
seria urna puni_ção! Quem,- fa1ou instituí_ss~ uma: verdadeira Peçc:--_vê_nf"ia para adiCionar-_ um 
a~ui_ __ em_ separação .e que até, imobiliária e expl_oraSse o in- pequeno topico: _p Sr~ J_pã6 
com o devido respeito, escan- quil.inato, a Nação e a socie- Santana, _-secretár_io da Admi­
dalizou um pouco, foi V. Exll..- dade _s~friam.Jucrando. _Vender nistração, escorreQando da a1-
Por. iss-o -que eu. tarobém den:tro .. numa cris_e dessas nã·o peide dar: tUra de süa significação_ pol í­
des_se _ pen§amento,- t_rouxe até certo_~ Di~s atráS- uma residên- tica, deu hoje uma deselegante 
uma cóp1a do __ seu discurso. cia de cfiretor d_o Banco do entrevista mis_tur:ando.~T_emeh~ 
porque _v_.l·Ex_ll __ poderia estar Brasil, ·foi posta- à vertda com tos_do fat-.a- com i".ns-;nuaç;5es 
esquecido Cle a1guma coisa e eu aval i ação da Cai~a em_ 60 mi -.- subl_iminares, para: revolVer-- da 
queria re_lémbrar-J_he __ ~ Quem fa- 1h5e!or--tie-cr.u.ze1rOs e está, ho- _poe_ira as ignomfniosas· difama­
leu em separação_ de cas_ais j~. à venda por 25 m11hões. _-ções levantadas pe_lo_ Sr. Leo­
para fazer "marmelad_a'', pãra Isso é do conhecimento de to- _nel Srizola_. c_ontra. minha pe_s­
compr_ar _o 1móve1 foi _V. ExA dos, a imprensa noticiou. E. há. soa, fatl que é hoje objeto de 
Foi V .. ExA que_ levantou este_ os aspectOs social'? hymano: _ação penal pOr mim ajuizada; 
problema, _não· t_ui•--_-eu. -.se o_ Governo sentisse o_que. há gostaria, nobre Sefnado-r AfOnso 

de suor. sangue_ e. sof-ri menta- Sancho, q~e v. E :;o: A _o a 1 ertasse 
O SR.. JOSÉ PAULO BISOL - Não de todos os- bras i 1 ei_ros, desde no .senti do de que ___ qUeTJl s_e s_er-

disse, em nenhum rnomento,. o o Governo. De Juscelino. Kubits-.-v~-das m-en.tiras -~lhéias·e .·"le­
contrárjo. Par_a c_a_ra_cterizar_ o cD"ªK:· para_ a COnstrução desses nos moraT que.· Q. mentiroso, 
procesSo que me levou à cons- ::imóveis, pensar·i __ a duas __ vezes .. pois se s-er--vt:f do- qoe ·não é ca­
cient.ização dos fa"tos, decla- . . paz_ de ass_umir. Não suporto 
rei aqui que, _am __ corwe_r_sp _çom.._ Não foi .só __ o povô- de -Brasília pretensos monopolistas da ver­
três .advogados de __ Bras i 1 i a, eu que cons __ trui u esses· imóveis. dade rnC~"ra·1. Dono _da pureza é o 
desc.obr_ira que, somando as a-' Fof ·a-Nação br_asi)eira_. Foi o. gato dê cneshi"re_, cap:"az de de­
çõe_s de separação- por e1 es pa- - dinheiro do_ t r i ti cu 1 to r_ do R i o saparecer ,_ deixando_ soment"er o 
t roc i nadas, a 1 canç_ava-se o_ ín- : Grande çlo - SuL que está numa __ i ncorp6reo sor-riso _ l 1 um i nado. 
di ce _ aproxi A"Jad.o __,_de__ _30Q. -Co til_ .s-ituaçãO de_sesp9radora heste. Dono . do_ ·"='--fUturo,· da vi da_ dos 
base nessa informação._ levan- "'momento, com o trigo nas suas ou-tros--é Giges, o pa-stor =da 
tei .a p_robabilidade,que muitas mãos e_-- _·sem _ conseguir Líbia, que·,_ quando queria F::a:­
doações_ e _vendas ·faJ_sas deve- ~-cornerç:1.a1izá-1o, .cpm p_ trigo zer c mal, passava a pedre en­
riam igualmente e.s_tar ocor_ren-. é.po"arecendo. o sangue e q suor gastada no. anel pela palma· da 
do. -do tri_t i cu 1 to r gaúcho e de to- mão. Esses_ são _os donos da 

r .dos os agricul teres, desv"ir"tuaçãO~ da inent-i"ra, da 
O Sr. Afonso Sancho- Sena- :::--operários, profiss1óhais tibe- _ descontextu_alização, _ da 

dor, -a avaliaç_ão. foi feita __ r:-ais etc., t.QOos os_ brasilei- versão.- Eu só- me con~iiêfero 
pelo órgão competente, que é a ros, em suma, o sangue e o '_dono -de l.lina .çoiSa: _da minha 
C a i X a_ EconOm f ca -~edeta 1 . · Se ~· suo_r:- es_'tão nas estruturas des-:- . 1 jper-dade. ~u _sou uma 1 íberda.:-
lá um funcionár_Lo qualquer diz ses prédios-. Nãó ___ é possfvel de ex-ístehcialmente 
isso~ passo _a acr_ed i ta r· _mais nego C i á- 1 os _ di str-_1 bu i ndQ.. determi ~a da. Cada ges_to meu, 
na avaliação que a Caixa Eco--Privil'égios! __ Não é justo, ftão.'.ca·da palaVrã minha é a mfnha­
nômica: fez. F.inaJmente, tenho_-,s6_por S_l=! tratar de privi1é- _liberda0.1:'! etm açã.o.-e é por isso 
cer:tez_a de que da mesma ma- ~gios, como_ por •se trata_r _da que so~ é_tica_ ~- · juri_dicamente 
neira que_ V,_ Ex~ já se_ peni- ---:vida,_ do esforço .. , do .-trabalbo." julgável. Posso errar, mas_. 
tenciou quanto ao art. 7.a.. irá do sangue, dosu-or de míl_har.es por mafs erros que eu comefa, 
convencer-se, no . futuro, de de. peSsoas. E V, E>!:.A entende vou _morrer dentro da minha 
que isso·.foi um.grande n~!;JÓCiO_~_ma1s .do que eu de:ste as~unto~ paixão. A minba_paixão_:::é que 
para o_,_país. L_evanc;:lo_e.m conta ~~porque é empresárjo .. Se V. Ex os outros sejam tão- capazes de 
o preJuízo que viriha causarido,- áirida que proVis_oriamente, ser "lfvreS quanto. eu- o sOu, 
se o ___ Governo desse todos esses_ __ i s__to __ é, para ag_Liard_ar O momen- pois sou 1 i vre por uma 1 i ber-
lmóve,s de graça-.. ·ele já teffa, to- oportuno-aa ve_nda, fiZ~?sse dade que·_co-meça na. 1 iberdade 
t J r a do ·.de. c i ma do-, contr i bu ~ nte __ -ess_a __ f a 1 sa e SUt1_t_uosa do_s ov:tros. 
essa d_espesa mEms8 1 E_ste- é o_,____; mob 1 i-i á r i a · _transformar"- se- enl 
meu pensamento, respeitando o __ yerdadeira imot;dlTária, crian­
-de V. Ex~:~, agr_adecendo pela -~.do, por exemp1_o, uma empresa 
aula oue· nos deu com essas çi- :;..pUbl i_ca", _p_roVlsória, para cte­

O Sf-. Afonso Sancho -
Permlte-me·v. Ex~_ um apar~e?_ 

taçõe.s do famoso anel .. Apenas. po;s vender, só para ~ão vem- o. SR. PRESIDENTE (P_Offipeu de 
o ane 1 do Co 1 1 o r __ foi um anel d~r ma 1 , __ V. _ Ex.t. ter j a 20 m i 1 Sousa) -- No_bre Senador José 
tr~nsferido po_r::- 35 _milhões de unidades residenci-ais em 440 paul o Bi_~_ol, _a Presidência 
brasileiros, não foi vis.íve1, ~blocõ_s, vale· dizer, a_ maior~-Sente-st,:!,_agora,·n_o dever de 
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comunicar . . tx4 e ao 
Plenário que os quatro orado­
res ainda inscritos não se en­
contram presentes. De forma 
que. se o Plenário não se o­
põe. não tenho nenhUma objeção 
a que v. Ex~ prossiga e que o 
aparteante dê mais argumentos 
a V. Ex~ daqui por diante. 

O Sr. Afonso Sancho - Gosta­
ria apenas de dizer ao meu 
prezado amigo, Senador ~fosé 
Paulo Bisol, que não me pres­
tarei a esse papel de levar 
mensagem para o Secretário 
João Santana, mesm·o porque eu 
ficaria também na função de 
trazer a res~osta de S. Ex~ 
Contudo, V. Ex , como Senador, 
tem o direito de se defender e 
fazer uma carta a S. éxA_ ex-­
pondo o que acaba de dizer, 
mesmo porque V. Ex~ sabe o meu 
pensamento sobre este assunti. 
Já me solidarizei com V. Ex , 
tão logo -chegou da campanha, 
porque acompanhei o caso e a­
chei que foi uma indignidade 
do _candidato Leonel __ Brjzo1a 
acusar V. Ex~ de algo corri~: 
queira, de uma operaçao comum 
feita num banco. --como traba1 ho 
no ramo, conheço a história. 
Assim sendo, não quero 
incumbir-me dessa missão, mas 
lhe dou a idéia: faça uma car­
ta e um repto para que S. ExA 
prov~ se essa operação não foi 
legal. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Esse 
detalhe não tem maior 
importância. Entendo que con­
segui dizer o que pretendia e 
peço desculpas ao nobre Sena­
dor Afonso Sancho por não ter 
escrito- o discurso, é uma 
grande dificuldade_que tenho; 
tenho a vocação dõ_ irilprovfSo, 
sinto-me mal lendo. Então, 
faço as minhas notas. venho 
aqui e falo. É até uma coisa 
ligada com a paixão pela 
1 iberdade. 

o sr. .Jutahr 
Permite-me V. Ex 
antes de encerrar? 

Magalhães -
um aparte, 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ouço 
V. Ex a com prazer, . 

O SR. 
Sousa) -
dera o 
como uma 

PRESIDENTE (Pompeu de 
A Presidência consi­
silêncio do Plenário 
aquiescência. 

o Sr. Uutahy Magalhães - Es­
tou realmente aparteando por­
que o Presidente já disse que 
não havia mais nenhum orador e 
eu não queria atrapalhar a 
vida dos outros. Não posso 
deixar passar sem manifestar o 
meu apoio a V. Ex~ pelo seu 
pronunciamento, muito especi­
ficamente na parte final, em­
bora o apoio seja geral. Sabe 
V. ExA que estamos com um_ Go­
verno que não aceita críticas 
e sempre procura responder às 
criticas que aqui ou em outros 
lugares são feitas em um sen-

tido muito abaixo da moral, da 
decênc-ia, da COmpostura de um 
governante que respeita os di­
reitos à liberdade de opinião. 
V._ ~~a fala nq seu.amor à li­
berdãde, na liberdade_que tem 
e qüe procura mantér a todo 
custo. ·Acredito que este é o 
senti do da v·; da de todos, nós: 
termos liberdade de opinar, 
liberdade de manifestar a nos­
sa opinião, lib9rdade de -de­
fender as nossas idéias'e ter­
mos a consciência de que não 
so_mos donos da verdade. mas 
sempre falamos dentro daquilo 
que aCredi~amos. Por isso, ma­
nifesto minha solidariedade a 
V._ ExA e _a çerteza de que o 
seu __ pronunCiamento deve __ ser 
ouvi9o pelas_2essoas que estão 
1 i gadas a eSte assunto, sem 
precisar que a Séna·dor Afonso 
Sancho leve recado. V. ExA te~ 
nha a Certeza de que aqui es­
tão os ouvi dos • de quem tem 
cond·i Çõ-es de reSPonder ao· seu 
pronunclamento, mas há._ ouvido 
mouco para poder tom·ar- as me·..; 
didas que se fazem necessárias 
pâra um maior e-melhor desen­
volvimento do no~so P_aís. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - 0-
brjQâdo pelo aparte generoso, 
qu~ incorporo ao meu discurso. 

Sr. Presidente, vou fazer uma 
pequena leitura da edição 
do BSB Cidade, de 8 de no­
vembro, pãrã mostrar que essa 
preocupação não está isolada, 
e --·que· a1 fiOns·--não a tinham por­
que não haviam perCebido o 
proble~a._ piz ~gui: 

"A denúncia do Senador 
- JõSePãu 1 o 8 i sol ( PSB/RS) 
sobre a venda de imóveis 

-funcionais p-ara ministros 
dos tribunais superiores 
surpreendeu as lideranças 
do Congresso Nacional. Qua­
se tod9s os repre_sentantes 
dos partidos não sabiam se­
quer se a medida provisõ­
ria, que determinou tal 
privi1~gio, foi aprovada 
sem Problemas na Câmara e 

-no -'Sénãdo, Os L i deres do 
PT, Gumercindo Milhomem, e 
do PMDB, lbsen Pinheiro, se 

·negaram --a dar-·ma;o-res· in­
formações sobre o assunto. 
Doutel. de Andrade (PDT) e 
Virg-ildáSio de Senna 
(PSDB). contudo. reconhece­
.!:'am_ o --~_quivoco. 

"Naquela época tínhamos 
tantas matérias importantes 
para apreciar do Plano Co1-
1or que não notamos o teor 
poucO sério dessa rlledida 11

, 

justifica Doute1 de 
Andrade. Admite, pór'ém, qüe · 

---o Gov~rno não pode se es­
quivar, diriQindo ã culpa 
ao c-ongresso. 11 A inda há 

--tempo de rever esse 
de-ta 1 he 11

, sustenta, acusan­
do o ExecutivO de não cum­
prir os éompromissos feitos 
durante a campanha presi-
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dencial. Segundo ele, o 
discurso do Presidente Fer­
nando Collor de Mello hão 
acompanha as práticas 9e 
Governo. ''Essa reforma nao 

-···tem nada de soc_fal . Um e­
xemplo claro disso é esse 
privilégio aos ministros 11

, 

ressalta. 11 

E __ assim por diante. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, 
dizendo a V. Ex li e aos . Srs·. 
Senadores que esta é uma das 
funções do Senado, o exercício 
da inteli~ência critica, a co­
operação no sentido do aper­
fei~oamento dàs ações e das 
práticas administrativas. o 
chamadb, o alerta sobre as 
co i 9_as equivocadas, _ mesmo 
quanao -eJas têm origem aqui ~ 
p9r que ryão,? Está ao a 1 cance 
do Governo Cb 11 or ·fazer as 
coisas direito! Verificar se 
os prazos de Umã médida Provi­
sória corr'efif a parti r da edi­
ção dessa medida; :;;e a expre's­
são const i tu c i o na 1 ttcom · força 
de --lei" SiQni fica exatamente 
isso, vale d1zer, que a medida 
provisória. antes de ser 1 e i, 
já produz os efeitos de lei. 
um dos quais é a deflagração 
dos prazos. 

O Governo tem ao seu alcance 
técnicOs habilitados e, ele 
próprio, Sua Excelência, irite-
1 igênci-a suficientemente lúci­
da para perceber que esta 
questão pode ser soluciOnada. 
E, assim, as vendas podem ser 
encamí nhadas mais corretamen­
te. O Governo tem ao seu al­
cance a·- possibi 1 idade de fazer 
a releitura do art. 7~. no 
qual se verifica que realmente 
a preocupação do Congresso, ao 
inserir esse dispositivo, foi 
evitar que proprietários de 
outros imóveis, em Brasf1ia~ 
como ocupantes d6 imóvel a 
venda, pudessem ~dquiri-lo. 

Então, é Simples. Fazendo es­
sas duas leit~r~s corr!tamen­
te. sua Exce1encia nao vai 
mais precisar pelo menos 
nesta questão - de representar 
o papel do gato de Cheshire 
nem de utilizar o anel de 
Giges. 

Era o que tinha a_dizer, Sr. 
Presidente. (Muito befn!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. 
Presldente, peço a palavra, 
pela ordem, para tecer breve 
c'omentári o. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
SQusa) -Tem a pãlavra o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - sr·~ ~residente e 
Srs. senadores, a resp·ei to - da 
parte final do pronunciamento 
do Senador José P?ulo Bisol, 
desejo declarar qUé eStamos, 
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no Congresso, cometendo um 
grave equívoco. 

Essas medidas provisórias têm 
atropelado os trabalhos 
iegislativos. No entanto,. te­
mos cometi do um grave e-rro. 
porque essas medidas provi_~õ­
rias deveriam ser e~am1nadas 
pelas Comissões Mistas.- No 
caso específico, esta medida 
foi discutida, mas normalmente 
não o é, normalmente é feito 
um parecer, que é levado ao 
Plenário _da Câmara, e, lá, 
lido de maneira tal que nin­
guém escuta e se vo_ta sem Co..: 
nhecimento perfeito da 
questão. E.ste ê _ um -equívoco 
terrível -que tem-sido cometi­
do. 

Fui chamado à atenção mais 
para isso, inclusive por uma 
reportagem a respeito de um 
projeto de lei de conversão 
que, transformado em lei, foi 
à sanção presidéncial, ocasio­
nando o que chamaram ''grande 
rombo no F as". 

Nobre Senador Afonso Sancho, 
antes de V. Ex~ se retirar do 
Plenârio, para não dec.lara_rero 
que aqui só teço _ çrítíC~s aO 
Governo, vou . fazer um e l_og i o 
ao Presidente da República e o 
faço por Sua Excelência ter. 
vetado a medida colocada no 
projeto de 1 e i de. _convers.ão 
que c r j_ou esse prob 1 ema no 
Fas. véto que considero dos 
mais justos. 

Por que esse projeto de 1ei 
de conyersão foi apresentado e 
votado no Congresso? Exatamen­
te pela falta de discussão na 
Comissão Mista e de vQtac;ã6 de_ 
uma proposta, de um parecer em 
plenário, conhecemos a acústi­
ca do Plenário da Câmara, onde 
prati.camente ninguém ouve o 
que é dito, principalmente. no 
microfone de apartes. Nem se 
fala do micr.ofone da 
Presidência. No plenário da 
Câmara, não se ouve direito Q 
que é dito. EntãO~ podé-se i­
maginar como são _votadas as 
matérias. 

Sr. p·residente. minha recla­
mação, inicialmente, é esta, 
de fazermos a apreciação des­
sas medidas atr~vés de estudos 
e exames das Comissões Mistas; 
estudos e exames_que se fazem 
necessãr i o. . 

No caso especffJco, Senador 
José Paulo Bisol, também t_iye­
mos alguma responsabilidade. 
Porque_ uma emenda que apresen­
tei. na época da discussão 
dessa proposta e de outro pro­
jeto que foi examinado no Se­
nado, f o 1 _no " senti do de que 
essas ven_das f_ossem fei.t2ls a­
través_ de 1 e i 1 ão público, e 
ela não foi aceita, A proposta 
era que todas as vendas de a~ 
partamentos funcionais fossem 
feitas através de leilão,-~ 
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não atravé~ .. de medi da_s como 
essas que estão sendo lévadas 
a cabO e estão sendo contesta­
das. 

Eram· ãStãS, ·· sr. Pres f dente. 
as-duas observações que dese­
java _fa~er ._ 

O ~SR.~ P'RESlDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
Rollémb.erg: · 

O . SR. FRANCISCO ROLLEM-
BER-G (-S_E. PrpnunciE! _o seguiote· 
discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs, s~nadores. é um Verdadei­
_r-_o--truf.Smo afirmar à gravldaOe 
dOs problemas relativos ê saú­
de d~ . nç._sso povo. 

Quand.Q___ Comé-Ç.QÍJ a·- fazer:-- se 
presente a preocupaÇão gover­
namental com os problemas da 
saúde de nossa população. no 
curso .. O~s três últimas déca­
das, os planos sanitários ado­
tados-_ Pe 1 os Qovernantes 
mostraram-se setor i _a i s e i ne­
ficientes para"· aten·der à ca­
rência f~al. ~m oosso País, 
do_enças evitáveis como as res­
Pi.ratórias, o sarampo~ a d-íf:­
teria e outras. provocam gran­
de _ parte dá mortal i da de 
i nfantTl·. Sã5emos que o Bras·; 1 
tem um-dos maiores fndices de 
ób i t.os-- em·· c r i ançaS do mUi-Ido, 
só comparável ao Oe paísés em 
níV.el de desenvOlvimento bem 
i nfé-r n,r ao nosso. 

O B.r:--ª.s- i 1 é~~ Um i::Bmpeão nega ti -
vo ._ no que se ·reTere à · saúde 
de· seu povo. Nas estatfst·í_cas 
feitas_ POr:'_ org_anismos fnterna­
cionais, alcançamos sempre·os 
primeiros posici_onamentos em 
r!?·.la.ção à precariedade das 
coogfç6es de vida. _ 

ESse_-quadro perverso--gera· Uma 
intenSa reação _nos df versos 
segmentos da sociedade. Tanto 
q·!-,le, na_ Constltuição de 1988, 
bL!scou-~e _tomar outro rumo, 
d"frecionahdo a~. decisões e a­
titudes rélaCionadas com a 
saúàe de nossQ,povo. Tentou-se 
compati_bi J i~ar o_ crescimento 
econômlco com .O dese.nvolv.lmen-_ 
to humano em projetos sociais 
particularmente voltados à 
eQüídadé. ·· · 

A-S-sim, a nova Constituição 
reserVa um espaço _ i_mportante 
ao setor da saúde, ampliando a 
noção do termo em si e proppn­
do_ o conceito mais moderno de 
"seguridade social". EsSe con­
ceito, i r:~dfbutavelmente, tem 
maior abrangência .em relação 
às tradicionais questõe_s de 
sauae. pois como reza_ o art. 
194 da, Carta Magna, compreende 
um conjun~Q de ações de ini­
ciativa dos poderes públicos e 
da soci_edade destinadas a as­
segUrar os di r91 tos à saúde. à 
prevtô~nciã. e ã, _assistê~cia_. 

Agora, na vigência desta 
constituição! faz-se mister 
re0r-1entar o~ p1ano5 traÇados 
anteriormente e atuar sob nova 
estratégia. E neceSsàrio ata­
car globalmente và~ias neces­
sidades aq mesmo_ tempo, asso­
ciando o caráter econômico ao 
caráter social das ações 
governamentais._ 

Sr. Presidente, Srs.. Senado­
res, nesta·noya etapa, é pre­
cfso que ren~ci.onemos a manu­
tenção _da saú_de corn o a edL,ica,_­
ção, com a higiene, com o sa­
neamento básico, co_m o proble­
ma_ a_mbiental! com o abasteci­
mente de água potáVel e com a 
rede de' esgotoS; po f S que cada 
um desses elamentos é ponto do 
desenvolvimento no est~gio a 
gue almejamos. 

Incontestáve_l. também, é a 
colocação dÇJ. Situaçã.o san.i,tá.:­
ria como reflexo do_ quadro 
eco.riômi co-sócio -Cultur·al ãa 
Nação. Temos ·em frente a nós 
um círcUlo viÇioso onde as bà­
ses só c i o-cuJ tu r-a i s- geram a 
condição_ ~~9nômi~, que, por 
sua vez. apre.senta o quadro. 
sanitário tão nefasto que 
encaramos .. Na bvsca Qe_caraç~ 
ter_fsticas positivas para a 
sãúde, não podemo_s abstrai r 
que a carência j_á cria con_çli:­

-ções _negativas p~ra o nosso 
8ovo_, _ quando q __ ·i nd hc(du.o -ª_i_nda 
e feto.- Dest_a forma. voltamos 
da sí.ti.JàÇãb sã.J'l_i tárizi._ à sftüa­
ção sóc-io-cu_ltural e continua­
mos a desenhar esta· 1 i nha ci r­
cu lar por toda a _história de 
nossa Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. o Estado tem que intervir 
nessa rotação exatamente no 
setor qa,, ~i3-U..d.e. da . c r 1 ?nça , __ , . e 
também ôo a_dl,ll to, de_ onoe aca­
bam adv_indo tantas c;:aracterí_s­
t i cas nega_t j v as pa:ra- ~toda a 
existência de um povo. E pre­
ciso co 1 oca r a saúde da popu·-~ 
lação como ponto inícial_ de 
todo _o_ desénvo1 vi menta da 
Nação. o Estado precisa de~ 
monstrar sua eficiência pela 
intervenção_ na saúde de· seu 
povo. 

Çpntudo, é_ -necess;;frio ponde­
rar q~e o Estaáo só atua efj~" 
cientemente à fnedida quê ele 
reconheça sua rea 1 capa c i dad_e, 
assumindo -e exaurindo seus 
1 imites. Junto com. e_sta ponde­
ração, dé'vemos 1 emb-rar que n~ 
luta pela higiene temos inclu­
sos o saneamento básico, a 
distr.i.buição de água potável, 
a .. preservação amb 1 enta 1 e o 
combate a endemias e epidemi­
as. 

Ao Eátado compete ·a inda of~­
recer uma assistênc_ia médica 
compatfvel -c_om o.o5vel de de: 
senvolvimento a que almej~mos 
para nosso País. Portãnto; é 
--imprescfndfVel que maximizemos 
nossos recursos -- reçyrsgs hu-
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n.anos, materiais. técnicos e 
econômicos. 

Devemos estar cientes de que 
este empenho precisa ultrapas­
sar um mandato governamental. 
Só com este consciência _pode­
mos estabelecer os objetivos 
que pretendemos alcançar . a 
longo prazo. Por isso. sem·a 
pretensão de esgotar o assun- . 
to. gostaríamos de lembrar al-
gumas metas: · 

- distribuição de _água potá­
vel. nas cidades; 

- instalação de esgotos nas 
cidades. acompanhada de ins­
trução sanitária quanto ao df­
recionamento de dejetos no 
campo; 

- instalação e pleno funcio­
namento dos serviços de coleta 
de resíduos nas cidades, acom­
panhada de sua distribuição e 
destinação; -- -

controle de endemias; 

prevenção a epidemias; 

·atuação programada na edu-
cação popular quanto à higiene 
e a nutrição; 

- divulgação das formas de 
controle_ de_ pr~gas vegetais e 
animais no campo E:!:' na cidade -
pra·gas domésticas ·e pragas a­
griculturais; 

- estabelecimento de pronto. 
atendimento em sitúações de 
catástrofes; 

-ampliação da rede de assis­
tência médicn-hospitalar, a­
companhada do increme~t9 a9 
preparo técnico-científico dos 
profissionais e a ampliação 
dos horizontes de seus conhe­
cimentos: 

---investi mentes econômicos 
vultosos na pesquisa técnico­
cientffica vincu1ad.a à saúde 
humana. 

Além de condicionar o alcance 
desses objetivos à situação 
econômica da Naçãp, devemos 
estabelecer uma polftica espe~ 
cff_ica para a saúde. TOdo este 
movimento que devemos realizar 
em busca de vit6ri~s nq campo 
da saúde, apóia-se na dinami­
zação dos recursos governamen­
tais. 

O recurso humano-profissional 
deve ser utilizado com 
intensidade. Para tanto, além 
de promover o aperfetçoamento 
profissional, devemos eliminar 
o conteúdo político-par-tidário 
na admini$tração do setor 
sanitário. E necessário que o 
concurso público seja instau­
rado como .norma para a ocupa­
ção de cargos nesta área. 

A educação para a· saúde deve 
ser implantada- Çle forma_ global 
atinQlnoo tOdo o __ povo; quer 
por textos distribuídos em es­
colas desde o ensino pri~río-, 
quer pela divul9ação através 
dos meio __ s ·de .comun'icação de 
maSSã - rádi-o •. T~ e. jor!1ais." 

Toda esta polícita nacional 
de saúde deve seguir orienta­
ção definida para a _qual vale 
lembrar_ algumas ~stratêgi as:_ 

- plane~amento participativo 
das ativldades do setor inte­
g_rando_- usué.rio$, _-empresários, 
tratiãlhadores e entidades - 1 i-
gadas à saúd~; - - --

-. fnteQrar;ãO da-s atividades 
gover·namenta i s. do __ SE1tor, nos 
térmo·s-- constituciotlalS, manti­
das as áreas de competência 
jurig:;;_dicion~l __ e funcional das 
entidades pública?: 

- pr_çmoÇã_Ci_---de- -~_ti vfôa:des de 
interésSê emínentemente públi­
co, tanto os emergenciais como 
aquele_s que pela incid_ência e 
forma· sejam considerados de 
natur§!_za pú~l i ca_; 

-. 1 evantamen-to comp 1 e to e a­
companhamento _permanente de. 
todos os re-cUrsos d_i sponíve·i s 
no set·or saúde para a conVe­
niente mobilização, racionali­
zação, fomef"!to e ampl_i_ação; 

- integração do- Plan-ejamento 
local~ estadual, regional e 
nacional com v_1~t_as a op"é'ra.­
cionalizar o Sistema Unificado 
de _Sç:tQde_.·-·evitando a_ -superpo­
sição de a-tividades e ·maximi­
zando a ut i 1 i zação do~ r-ecur--Sos;· - ---

·-contrOle aas--âtividades QO­
vernamentais através dos or­
gãos -coTeg·; a dos de assessora­
mento e delibearação do Siste­
ma d~ S~ú~e; · -

- definição de competências 
funcionais e jurjs_c!icionais 
das-,- en-t'iaaaes púb1 iCas e· das 
áreas __ prf§lfe_renc;í a i s de atuação_ 
da e~Jlpr~_sa pr f v~Oa -no setór; 

-utilização da capacidade 
instalada da rede privada de 
asSiStênci? ã . _ saúde_, 
institulndo~se formas- de dele­
gação sempre--que a dinâmica 
das aç6es o r6~bmende, ·obser­
vadas as dlSposições-constitu­
cionals a respefto; · - .. 

-estabelecimento de progra-
mas de ·obras -de infra-­
estrurura s~~itária que se 
completem srn ·~ ... da riível de Go­
verno-, observandO-se ã- conCo­
mitância e complementariedáde 
na execuçãC"" d<:!S mesmas:·. 

- estabelecimento de progra­
mas de forr"ento _à péSqüisa e à 
indústria farmacêutica, corri· 
ênfase em medicamentoS genéri~ 
cos e. vacinas; 
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promoção de med)_das _efet i­
v as que busquem a 1 ce:nça_r o i­
deal de amPlo acesso aos ser­
v]ços_ médicos e odontológicoS 
a toda a população. ga:ra['itida 
a gratuidade para os '"carentes 
e -P remuneração proporcional 
àS condiÇões de reflÇ[a, nos -de­
ma·1 s casos. 

Para leva·r a efeito esta nova 
Política Nacicfnal de -sa-Qáe_ Qúe 
aqui pregamos. é necessáriO 
cons-1 dera r as graves di stor­
ções que tem o_ -~ ,quadro 
sanitário atual do Pa·rs--e ain­
da manter vistas constantes ao 
fato de ser ·esta uma área em i­
nentemente técní co-:-ci entí fica-. 
apesar de que os objetlvos fj­
nais de nossa_ po1 tica sejam 
norteados pela preocupação 
humana. -- · 

Assim, terTar:nos que lembrar 
ãlgUamas diretrizes que se __ im­
põem ao exercícj o.. de_sta 
política~ 

- retornar ao processo de O~­
senvolvimento; 

-planeja-r o setor público 
para a concorrência. ~b · serv·l Ço 
médico privado; -

--:: t:t-Tc!.r -Tegí s 1 açã-o que 
ta o funcionamento dos 
sos j a- Presé!Jtés; · 

garan.;. 
recur-

·-- etet lYar ______ ~a, educação 
sanitár1a nas escolas; 

- combate f'_ erider:n i as; 

--manter asSfStência sarl-itá-
r i a désde a- eduCação_ âS_o _C I"' 1 a_ r,.; 
ças ·até o. aten,dJfu~nto em_.cer­
tos graus de exce 1 ênci a·; 

-colocar ·o Estâdõ-como Ti~-
ca 1· das normas de sàúdê-; 

-pôr fim .à discriminação en­
tre recursos públ_icos e pr!va­
dqs_;_ 

-promover a ~ualifícaçáo 
téc11tco-profissional :do -setor 
público- de a~s i 'st.ênci a .f'l:lêdí ca; 

--policiar _hospitais ~Obli­
cos; quanto ao cumprimento de 
Séu dever;_ -

promoVer _a _ ínteriorização 
da. assistência rttédica; . -

adotar ·pol ftica de_ p.1àDe1a­
mento da natalidade pela edu­
cação das famf1ias; 

-~---reduzi r os fndices de mor­
tal idade por _inteffriédio .dó sa­
neamento· bãSfCo e· da inStala­
ção de água ·potável nas· cida­
des e_ por i ntermédi_ o da_ .educa­
Ção Sanltárfa, dã_ vacinação 
obr1gat6rla,- da- E!ducac;:ão em 
Cdidados materno-infantls e da 
nielhbria dãs condlçõ~$· _ai_ 1m$._~-:: 
tares na cidade e no-campp. 



6600 Novembro de 1990 

Já constatamos que o Programa 
Nacional de Saúde integra-se, 
de qualquer forma, ao Programa 
Geral de Desenvolvimento 
Nacional. Assim, para plane­
jarmos em termos específicos, 
visando ao setor saúde, preci­
samos seguir princípios 
básicos. que seriam:. 

-a dinamização dos recursos 
instalados; 

administração hoSpitalar; 

a edu~ação sanitária; 

o combate às ~ndemias; 

a assistência constante à 
saúde; 

-a ampliação do caráter ur­
bano com que tem sido feita ·a 
assistência médica; 

- a educação para o planeja­
mento fami 11ar; 

o saneamento básico; 

o combate ao desperdfcio. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Brasil precisa resgatar 
essa dÍvida social gue tem 
para com.seu povo na area de 
saúde. E __ preciso estabelecer 
com urgência o "como fazer", 
para sairmos desse quadro de 
saúde tão distorcido quanto 
iníquo. Para isso, é determi­
nante que tratemos de forma 
global e inter-relacionada a 
problemática sanitária, pois 
que só um povo saudável poderá 
produzir o suficiente para que 
alcancemos o patamar de desen­
volvimento tão perseguido por 
todos nós. 

Era o que tínhamos da dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo.a pãlaVra ao 

Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) Sr. Pres i de_nte, 
Srs. Senadores, ocupo a tribu­
na hoje para manifestar minha 
opinião sobre o discutido pro­
jeto de aumentar o- número de 
deputados na Câmara Federal. 

Penso, com toda sinceridade, 
que a 'medida não é oportuna. 
Estou · certo de que a Câmara 
dos Deputados não está preci­
sando de mais parlamentares. A 
Câmara precisa, corno o Senado, 
como o Congresso. funcionar 
melhor, modernizar as suas 
práticas e atividades. 

Sei ·que a idéia é a -de' res­
taurar um pouco o-- eql!i 1 íbri_o 
das bancadas. Sei que os esta­
dos do Sul, modo geral. estão 
sub-representados. 
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Ou seja, até hoje se reproduz 
a distorção do regime militar 
do Governo Geisel, do famoso 
'*pacote çle _çs,bri 1" _de 1977, que 
elevou o peso das bancada~ do 
Norte e Nordeste (em tese mais 
d0c"i:3is- e governistas), em de­
trimento das bancadas do Sul e 
Sudoeste, em tese mais inde­
pendentes. 

Creio ~ue se deve reconhecer 
que a distorção existe, que hâ 
um desequ111brio, agora agra­
vado com·os novos estados da 
Fede-ração. 

Mas o certo -é qUe não será 
pela via de aumentar o número 
de deputadOs que se restaurará 
o equilíbrio: -A -distorção é de 
tal ordem e grandeza que as 
alterações propostas não se­
riam suficientes para at_ingir 
este objetivo. 

Em outras palavras, o projeto 
de aumentar o número de depu­
tados na Câmara, neste momen­
to, só serve para os interes­
ses dos beneficiados --políti­
cos, partidos e certos estados 

e em _nada contribui para a 
melhoria-da-qualidade da re­
presentação parlamentar. 

O f-ato~ é que se tal projeto 
vier a ser aprovado, o Con­
gresso Na c 1 ona_l , a Câmara, os 
po l í ti cos _s_ofrerão mais um 
bombardeio da mídla e da opi­
nião nacional. 

Não que'_ esta seja a jus ti fi­
cativa, mas é necessário levá­
Ja em con_ta em momento tão di­
fícil para o conceito público 
do Parlamento, não só do Bra­
sil, mas em países como os 
EUA, como se viu nas recentes 
eleições americanas. 

Quero dizer que as possíveis 
vantagens, discutíveis v~nta­
gens (uma certa recuperaçao do 
equilíbrio entre os estados, 
um peso m_aior nos estados mais 
industrializados) não seriam 
compensadas pelo desgaste da 
imagem do Parlamento e dos po-
1íticos, num instante em que é 
tão fértil o terreno para esse 
desgaste. 

Sei, também, que o Congresso 
tem ~m custo de apenas 0,61% 
do Orçamento da União, o que é 
muito pouco, considerando-se a 
relevância do papel do Poder 
Legislativo para a demoqracia. 

E nem ignoro que o Parlamento 
tem um papel a cumprir, e que 
todos nós, parlamentares, te­
mos sido vítimas de uma campa­
nha insidiosa da parte de cer­
tQs se!9res da imprensa, que 
nos- colocam mal perante a opi­
n1ão pública. 

Assirri. sendo, registro minha 
posição contrária ao aumento 
do numero de deputados, porque 
não é esta a solução, porque 

esta é uma a 1 terna ti v a que não 
resolve a desproporção e o e­
quilíbrio_ entre as unidades da 
Federação, e porque em nada 
contribui para as verdadeiras 
necessidades que tem o Con­
gresso nesta quadra difícil da 
vida do nosso Pafs. -

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador_Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
Ro: Pronuncia -o seguinte 
discurso. ) _ _ Sr-. Presidente, 
Srs. SenadoréS, certo de qüe a 
abertura de uma estrada até o 
Oceano Pacífico é a única ma­
neira de que dispomos para fo­
mentar o crescimento das re­
giões Centro-Desta_ e Norte, 
volto a esta tribuna mais uma 
vez para. defender essa idéia 
que - espero - pode se trans­
formar na principal conqui-sta 
do Governo Fernando Collor de 
Mello. 

Já aborde.1 o assunto aqui em 
várias oportunidades. Hoje, 
quero me dedicar principalmen­
te à análise do acelerado pro­
cesso de des·envol'vimento - de 
ROndônia na década de 70, _que 
vem sendo apresentado por mui­
tos como um f a to a· ser obser­
vado, quando se fala na cri_a_­
ção de uma rota para - - -o 
Pacífico.- Dizem os inimigos 
dessa idéia que a ocupação de 
Rondônia se deu de forma de­
sordenada e que isso não pode 
se repetir em relação ao ACre, 
por exemplo. O assunto, porém, 
é complexo e exige análise 
desapaixonada. 

A ocupação apressada das te~­
ras rondonienses se deve em 
parte a uma po 1 f t-i ca o f i ~i.aJ 
de incentivo à migração,- mas 
também -deve ser creditada -ao 
colapso da est-rUtura fundiária 
d_o __ Sul e do Nordeste. Os que 
escolheram Rondônia para viver 
eram, n~ maioria, agriculto­
res, expulsos de suas terras 
por falta de uma política 
agrária que os mant f vesse no 
seu local de origem. Foram 
para Rondônia em busa de me­
lhores dias para suas famílias 
e por isso jamais podem s~r _ 
criticados. 

Inicialmente, porém, eu gos­
taria de lembrar a este 
plenário que a idéia de c:ibr.ir 
uma estrada até o oceano Pací­
fico é bastante antiga e já 
era defendida em 1907, pelo 
genial Eucl_ides da Cunha, au­
tor de "Os Sertões", um dos 
maiores livros em Língua 
Portuguesa. Num outro livro 
"A Margem da História" --Eu;.. 
clides da cunha pregava a 
construção de urna estrada --"a 
única estrada de ferro urgente 
e 1ndispensável do Estado do 
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Acre 11 
- entre os rios Acre mundial de produtos e1etrõni-­

,_cos cl:lega a, 30 pór cen:tó... · (que banha Ri.o Banco) e Javari 
(na fronteira com o Peru). o 
autor de Os - sertões, As _ ré serVas dos Tl gres 
adiantando-se aos _que_ poderiam Asfát__icos_a]c_ançam aQQra Cerca 
criticá~lo em virtude de- a es- de .100 bilhões de dolares. Os 
trada ter pouca viabi_l idãde, Estados Unidos vendem mais 
dizia que ela não _serviria para __ a _Coré'ia . do SuJ .do que 
para "satisfazer um tráfego para a França; mais para Ta i­
que nã-o existe, senão criar o wan do ·que para a Suécia e a 

j 6n, · bem como ex i Q_i r i a_ a aber_-­
tur_a de- 230 qu1 l'ômetr-os ha __ 
mata virgem. 

A estrada pelo Sul já está_­
cor_tada, emb_o-ra ofereça di f i­
culdades _.de trãfego mesmo nos 
periodos de_ estiaffem. Os es:t_u.;. 
diosos garantem que os-impac­
tos ambientais serão bem meno­
res por esse" traçado. Ademais, 
essa safda cruzaria a provfn­
cia peruana de Madre de Diós, 
que é uma das mais pobres da­
quele país, dando-....-.1 he condi­
ções de crescimento. Outro as­
pecto pos i t 1 v o_. _que nã_o pode 
ser- e_S_qüecido é- o da iht_egra­

.ção - cont i nenta 1 que e 1 a 
proporcionará ao Brasil. De um 
lado, teremos acesso à estrada 
paname-rlcaha;· de outr-o; tere­
mos_ acesso-~~ 1 iQã.Ção- fef"rovi á- · 
ria CUzco-Buenos Aires. 

que deve existir 11 • ---Itália:,- junta·s. 

Antes ainda de entrar no tema 
de meu pronunciamento 9e roje~­
gostaria de detalhar aqui um 
assunto que tenho to-cado . em 
outros pronunciamentos, de ma­
neira menos acurada~ Muito se 
tem f a 1 a_do no mercado do O­
riente que se abrirá para as 
mercadorias brasileiras. quan­
do consegui r mos um ac_e_sso aos 
port_os peruanos do Pacífico-. 
Vamos hoje tentar dimensionar 
com _ma_ i or preci s_ão esse 
mercado. 

Com a descoberta do Novo Mun­
do, a principal rota ,comercial 
do mundo deslocou-se do mar 
Mediterrâneo para o Ocean·o 
Atlântico. Quinhentos_anos de­
pois, há uma nova modificação 
e, aos poucos, o Oceano _Paci­
fico passa a ocupar o lugar 
central nas troCas internacio­
nais. Los Angeles, Tóquio e 
si dney assumem o 1 ugar_ de Nova 
Iorque,- Londres e Paris. A 
rota comercial mais importante 
do sécu_lo XXI será o,Pacíffco._ 

No que se refere à popu1ação, 
é bom J~tnb\"-f attJdéà_. ql.le. por 
vo_l ta do anO 2. 000, a Europa 
terá _onze_ __ mi lbões de _novos 
consql'lJidqres_~ enquanto ~ó nos 
paises mais ricos do PacfficO 

. . _J~pao e_ os Tigres As_i á ti cos 
-, o aumento populacional será 
da ordem- de 13 milhões, sem 
falarmos, nos acréscimo de 68 
mi 1 hões- de consumi do-res na 

_Taflândia, Malásia, Filipinas 
e Indonésia. A China terá mais-
de 1 00 mi lhõ_es de pessoas com 
disponibilidade .de_ renda. DaS vantagens econ6micas de: 

· 'correntt;!:S _dessa 1 igação, Ja -. uma- Sãídã-~--parã. o -Pacifico_ falamos em outra oportunidade, 
.representará para_ o Bras i 1 uma_ mas é bom lembrar aqui que, 
economia que está sendo ava- com a saída para o Pacífico, 
1 i ãda" entre 1 0_0 e -20.0 dólares te_remos condições de exportar 

. por-· tonélada _-.de p.r-odutciS en-..: --para os mercados do Oriente a 
-v1 ados para o -m-ercado -:Sempre crescent.e produção de 
asiático, já que o- trajeto grãos do Cent-ro:-Oeste e do.--­
será_ encurtado_em cerca de 3 _Norte, além de carne; também 
mil -milhas. Uma r_ota para o madeiras nobres (mogno,~ cer-e_-_ 
Pacífi_co é vital e ·rn~:rdiáver ~Jeira ·e ipê) €{- -minérios." 
para o Brasil. O que temo_s de _(Oau_xita, .faStanho e ferro), 
di scl!_t_i r_;;-~ o seu tr.açad'? .. src: Pres-f dente, sFS---:-:-"sena·do.,.­
. Sr. PréSi dente, Si--5 .-· Senado- reS, vou retOmar a-cjUi temas 
res, duas são as rotas que te- abordados -em.discursos que fiz 

Para ientar __ demonstrar,. com .mos . hoje para_ cJJegar aos por-_ nesta tribuna .em 16 e 28 de 
apenas uma fr'S:se, a importãn~ tos peruÇ~.nos- no oceano junho- -do co-r:rente ano, -anali­
ci a _do mer-cado_ das rég 1 ões ba- _ Pacífico. A chamada _"A 1 terna-- sando cuidadosamente aspectos 
nhadas pelo P~cffico, basta tiva CenTro .r passa pela BR- _ .sócio-econOmtcos de RondOni'a, 
dizer que "A As ia tem_ hoje _a 364,_ via __ ÇIUe corta o Estado do bem ,comO Oó •seu processo de 
metade _da população do: mundo". Acre no sentido _Leste-Qeste. _·colonização, _comandado-. pelo­
Se forem mantidos os atuais Depois de chegar a Rio Branco, ,-~Instituto Nacional de co-loni­
nfveis de cresci.ment._o ._p.opula- a ~strada seguirá até Cruzefro zação e .Refcfr'fna · AQrárta 
cional, aquele con,ti.nente do Sul já-.na fronteira. No Pe--. (INCRA), nas.· três_ últ.imés 
chegará ao ano 2.00"0 'com dois r.u·. -ela cruzaria a cidade de décadas. 
ter:.ç_os do_s _habj tantes da ter,- P'ucal lpQ., até chegar_ a_o porto ~-
ra, enquanto a Europa terá a- de ca-l 1 ao_,_ em L i ma. Essa rota Inicia 1 ment-e! ·temos "de~ ·relgi s-
pen"a·s.Seis por cen.to.. ·terá um- t_Q_t_al de 2.122 quilO- ·_trar que Rondônia, em 19_5-0, _ 

.metr_os, _ sendo 1 . 1 64 em terra-s , contava apenas 36.935 hãbi-tan-
A oforça que impulsionou a- brasileiras.- .. ·tese 530-estabi:!lecimentos a-

troca da navegação do At1ãnti- ·- grícolas, _ .que ocupavam uma 
co pelo Pacffico foi o súbito A "AYfef'rl.:it-iva·- Sul ,,--úifliza- ·área de 693.77S-hectares. Hoje-
enriquecimento. dos paise_~ se da BR-317, "que une_ Porto . .a população _-já passou a·bar-:­
asiáticos, um verdadeiro mila- Velho a Assis _Brasil, ingres- ,.reira de um .milhão, o número 
gre econômico que começou a se sando em ter r-i tório peruano de es·tabe 1 ec.i mentes agri-co 1 as 
delinear depois da SeQunda j:)el~ .cidade 'de Inapari. Se:;jUe·pãssoD-para·_s:-f-~Sa-2,_ enqUat"Jto:a--
Guerra MundiaL Levan.tamntos até_ Are.quipa, de onde vai aos ,área cultivada chega a Seis 
mostram que o sudeste asiático portos _de Ma tarani ou de I 1 o .. ·IJl i 1 h6es de hectares. É _sobre 
cresce hoje três vezes mais Seü _traçado terá 2.171 _ qui 16- .·esse acelerado processo de 
rapidamente que as outras re- metr_os. sendo 846 no Bras-il. crescimento que vamos falar 
giOes do mundo. As taxas re- _ _ __ -boje. ~. 
gistradas atualmente são cinco Como já ·rrrenCCOnoei em proi'JL[ti-~ -
vezes maiores que as observa- -ciamento anterior. pelo Trata- Como se sabe, o governo bra-
das_ na Europa quando da Revo- do Bi __ lateral __ de Interconexão s11e1ro só começou a voltar 
lução Industrial. - Viária, firmadO entre Bras i 1 e _suas vtstaS. -para a Ama-zônia 

Peru, a_ rota escolhida foi a _·aP:ÕS a SegUnda _GUerr-a Mundial. 
Embora o Japão seja o' exemp 1 o que se Lit íli za da BR_-31 7 ._ 1S ír1ã1 - desse __ tnter-esse foi a 

mais visivel desse desenvolvi- --~-_criação, em 1946, da Super in-
mente acelerado, não devemos A "Alterna:ti•ta Centrou fof .tendenci_a _de.Valorização Eco-
esquecer .que os chamados T_ i~ poste~gã:da --:R_Or'QlJé -o porto~ de -. nômi ca·- dá Amazõni a ( SPEVEA), 
gres Asiáticos (Coréia do Sul, Cãllao já enfr_enta problemas atualmente . S:Upe-rintendênciã 
Taiwan, Hong" Kong e Cingapura) de conge·stfonamento e t-ambém pàra o -Dese-nVóTvirflento da Ama­
produzem hoje em di a 11 p·or de assess-oramento freqüente:- _ zôn i a ( SUDAM) . Posteriormente. 
cento do to ta 1 mund i a 1 _de bens A 1 ém disso, essa rota ter i a de .i oi_ c r i a do o Banco da B.orra­
manufaturados, e sua partici- cortar terras baixas nos del- :cha, hoje Banco. da Ama-z_ônia 
pação relativa na expOrtação tcfS --dos ·rfos ur-óQúfnea ·e Abli.:. = S_/A·. ~ --·-- -· -
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Em Rondônia, antes disso, ha­
víamos sentido a presença da­
União apenas na construção da 
estrada de ferro 
Madeira-Mamoré, entre 1903 e 
1912; na construção .. da Linha 
Telegráfica Nacional, em 1917; 
e na instalação de núcleos de 
colonização agrfcola,- com a 
Colônia do lata, Vizinha a 
Guajará Mirim, ou ainda, das 
cal ôni as do Cande1 ra_s, 7 de 
Setembro, Periquitos e Areia 
Branca, na periferia de Porto 
Velho. 

Ouanto ao aspecto ecológico, 
é preciso levar em conta que. 
em 1950, as pessoas ligadas à 
a~ricultura em nosso estado 
nao passavam de cinco mil. Na­
quela época, a presença do ho­
mem tinha impactos insignifi­
cantes sobre o meio ffsico 
porque: 

a) o tamanho das propriedades 
rurais era bastante reduzido, 
já que a produção visava a a­
tender basicamente ao consumo 
local. o Núcleo Pe Colonização 
do Iata, por exemp·to-,- não as­
sentou mais que 600 famílias 
ao 1 ongo dos 366 .qui l õmetros 
da es-trada Madei ra-Mamoré, em 
lotes de 25 hectares; 

b) nãO havia ínte-resse anta-_ 
gônicos no uso dos recursos 
ambientaís. Não- ·cOnsta que os 
investimentos de então contra­
riassem interesses dos povOs 
indfge·n·as. por exemplo: 

c) as culturas era de subsis­
tência ou extrativista; 

d) as políticas públicas, em­
bora tivessem como objetivo 
dominar a natureza, não causa­
ram i~actos danosos sobre o 
me i o ·amb·i ente. Podemos 1 embrar 
aqui a tentativa de aumentar a 
produção de bór'racha, através 
da chamada - 11 6atalha da 
Borr::-acha 11 

, durante a Segunda 
Guerra Mund i a 1 . 

No entanto, uma série de fa­
tores econômicos registrados 
nas últimas décadas, fez com 
que as taxas de crescimento no 
nosso estado fosSem realmente 
explosivas. Começo-lembrando ·a 
descoberta e o -infcio da ex­
ploraç·ão do minério de esta­
nho, a cassiterita, a partir 
de 1958. O surgimento da Pro­
víncia Estanffera de Rondônia 
pode ser considerado _entre os 
maiores aconteci.mentos ligados 
à economia mineral do Brasil. 
No começo, a lavra de cassite­
rita era feita manualmente por 
garimpeiros autônomos. Após 
sua regulamentação, em 1971, 
passou a ser feita mediante 
equipamentos hidráulicos ope­
rados por empresas nacionais e 
transnacionais. Nos últimos 
três anos, temos notado u'ma 
reversão nesse processo, pelo 
retorno ao garimpo manual ou 
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semi -autorizado_, como _o de Bom 
Futurõ, ·em Ariquemes. 

Cont~ibuiu igualmente para o 
desenvolvimento acelerado de 
Rondônia a abertura da BR-29 
(Cuiabá-Porto Vélho), em 1960. 
Ao longo do s~u tr~çado, foram 
localizadas terras de solo 
fértil, especialmente entre as 
cidades.de Ariquemes e Cacoal. 
Foi por ela que começaram a 
chegar ao estado, em 1970, ex­
pressivas levas de migrantes, 
qu~ foram serrdp· insta 1 a_dos em 
grandes e ambiciosos projetos 
de _c_ol O.nJ:<!:ação .. o. Our-o. Preto 
foi o primeirq deles. 

Devo mencionar ai·nda a cons­
trução da primeira usina hi­
drelétrica .em Rondônia, no 
t r_echo_ · encachqe i ra"d.o do r i o 
..Jamar i . no -1 ugar chamado 
Samuel . Com uma capacidade de 
216 megawats, ela suprirá ape­
nas a_ cap·; ta 1 do estado, por­
que foi mal dimensionada. 

Tudo 1 sso, Sr. Presidente, 
Srs. Sen·a-dore·s,- f"ez cofri que a 
população- de- Rondônia saltasse 
de 26 mil habitantes, em 1950, 
para ce-rca de mais· de um- mi­
lhão, hoje. 

com r_el_ação ao m-inério de es­
tanho, nosso estado, que pro­
duz atuãlmente cerca de 30 mil 
tonel adas/aho, fez_ com que- o 

'Brasil saisse. da condição de 
-1 mportádor para · --o·~· · · de 
exportador. 

da população. Em termos de 
densidade popul a c. i ona 1 , Rondô­
nia registrou- a passagem.de 
o. 15 habi tantas por qui 1 ômetro 
quadrado .em 1950 para o. 29 ha­
bitantes em 1960. EsSe índice 
passou a ser 0~45 habitan­
te/quilômetro quadrado em 1970 
e de 2,2 em 1980. EStima-se 
que em 1985 tenha chegado à 
casa de 3,74 habitantes por 
quilômetro quadrado. Esse nú­
mero não deve estar hoje muito 
maior, pois o processo migra­
·tório teve seu ritmo sensivel­
mente diminufdO a partir· de 
1988. 

-- E"s-sas· cifras podetn impressio­
naf- à prfineira vista, mas 
quando consideramos, por exem-_ 
plo, que Rondônia_ tem uma área 
quase igual à do Estado de São 
Paulo, cuja população pr?jeta­
da para 1989 é de mais d_e 
trinta e dois milhões de ha_bi­
tantes, vemos que nosso estado 
tem muito ainda para crescer_. 
Rondônia tem um terrftório 
quase i gua·l ao_ da . ex~A 1 amanha 
ocfdenta1 que em 1986 tfnha 
mais de 61 rni lhõeS de 
habi tatités· L • 

Devemos lembrar também que o 
-fluxo migratório concentr_ou-se 

em cerca de 70 por cento. en­
tre os anos de 1978 e 1983, 
quando o Governad_pr _-Jorge Te i­
xei r a_ estava ):?_reparando_ o an­
tiQO ter ri tório. p.ara_ . ser 
estado. Esse fluxo, como já 
disse. caiu muito nOs últimos 
·anos .. Em 1988, registramos 52 

Anali$ando esses números, mil migrantes, contra apenas 
conClui-se que, ·obviamente, em~ 23 mil no ano passadO. 
nenhuma outra região brasilei­
ra, a pressão sobre os recur­
sos naturais ocorr_eu de form21 
tão d'r'ama t t ca em .. tão pouco 
tempo. - -

AprOVeTt-o es·ta oportunidade 
para contraditar aqueles que 

-vê!ll _ apregoando-_ ·qu_e ess-e·. -pr·o­
·cesso de c r esc 1 menta ·fez com 
·que, num curt-o período de duas 
ou três décadas. a área de 
florestas de Rondônia sofresse 
um~ pe-rda de 21 por cento de 

·seu total. Segundo e~;ftimativas 
'do .Instituto Nacional de Pes­
quisas Especiais (INPE), em 
·1se8. aproximadamente 12 por 
'cento das florestas rondonien­
~es haviam_ desaparecido, ce­
dendo __ seu·- lugar à exploração 
agropaS~oril, ao refloresta­
mento DU à mineração, sem fa­
lar, é claro, nas terras ocu­
pad~s pelos_ centros· "urbanos 
que s.urg1 ram, especialmente ao 
longo do traçado da BR-364. 

Segundo levantamento do IBGE, 
a população residente. estima­
da, de Rondônia, em setembro 
de 1989. era de um milhão e 21 
mil- habítant_e_s. Analisandd de­
·talhadamente a distribuição da 
população pelo estado, -veremos 
que cerca ·de ·710 mil pessoas 
residem em nove municípios que 
se espalham entre Porto Velho 
e Vflhena, ao _longo do traçado 
da BR-364. Foram todos eles 
originados de projetos de co­
lonização do Incra: Ar-_ique­
mes, Jaru, Ouro Preto do Oes­
te, Pimenta Bueno, Cacoal, Vi­
Paraná, Presidente Médici, 
além de Vilhena. Somam-se eles 
eras 216 mn fiabi tantes de Por­
to Velho. 

Esses números - Cl:"eicf eü -­
são mais do que suficientes 
para demonstrar aquf a impor­
tância da BR-364 _ p~ra os_ 
rondonienses. 

O que eu quero dizer é que Estou certo de que se pergun­
·essa troca de números - 21 por tarmos aos habitantes de meu 
·12 parece mais uma manobra estado se eles preferem a Ron­
de mal-intencionados que se dõnia pós-BR-364, ou a ante­

oinfiltram em mov-imentos-ecoló-- r1or, eles não vacilarão. em 
_gicos para combater o cresci- dizer que preferem o que temos 
menta econômico do Brasil. hoje. Antes vivíamos ilhados 

do resto do _ Pa.fs. 1 imitados 
Gostaria de abordar também a aos trilhos da-Madeira-Mamoré 

questão do aumento acelerado e às rotas _dos rios. 
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TtvemOs que pagar um alto 
preço para integrar nosso e·s-~ 
tado ao &rasil, ·e esse preço 
foi o crescimento explosivo 
que gerou +problemas, mas que 
trouxe o progr-esso.· Hoje· es.ta.""' 
mos inseridos na vida nacio-

Nós acreditamos hoje que a O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Portaria lnterminlster1al n,Q_ Sousa) EStá enc·e-rrada ~ 
477, conhecida como _ _ "pacote _sessão. 
agríco1a 11

, podetá ter nefastas 
repercussões no meio rural de (Levanta-se a sessáq às: 
n·osso estado., caso "o .Governo 17 horãs e õ5 __ mfi1utos.) 

nal . · 
não reveja· certos ~pontos 
controversos. ATO DO PR.EStCENTE 

O extrativismo, que tantas Segundo o Incra, vivem hoje 
riquezas deu à nossa região, mais de 31 mil famílias no in­
foi perdendo ~erreno para as ter1or de Rondônia, número que 
culturas de alimentos.- Em pode ser _duplicado ou tripli-
1987, por exemplo·, a· cifra Qe- cadb 'quando .consid_eramos a 
rada pela extração, de G~stanha presença de meeiros~ parceiros 
e borracha .represento_u. apenas e -a~regac:=~os. -Assim, ter íam9$ 
cer-ca de 4 por cento do · ·qu_e um_ numero, ·ent·re 300 _a .400 m1 1 
f o i obtido pelas plantações de pessoas Qúe- S'ôfret"áo du_ramente 
m.i 1 ho, arroz, mandioca e fei- - com - as - novas regras 
jão, r·epresent_ou, ·ainda, ape- estabele.c._id~s .. 

• •_,-+ • 
nas -5 ROr cento d_as Culturas 
de café e cacau. -

Com relação ~ área desmatada, 
gostaria de apresentar infor­
mações que certamente nos aju­
darão. a ehcarar a questão sem 
passi·onal ismo·. 

Acr.edi ta-se . ·que Rondônia te­
nha hoje cerca d_e -172' m'i 1 hec'" 
tares cte culturas permanenteS 
( 1 05 m i 1 de café, 5.0 •. in .i 1 . de 
cacau e 17 mil de 
seringueiras); 361 ·m; 1 hecta­
res de lavouras temporárias e 
um mi 1 hãO de - néctares em 
pastagens .. Temos, po"rtanto, um 
milhão. e meio de heCtares efe­
tivamente ocupados,, mapeados 

Nãó .. '1'\lâO podemos· abandonar 
aqui lo que_ tanto sacri ffcfo 
cust.ou para ser ocupàdo. Não 
podendQ. rlfcfi s. recuar. 

Pôr- _-tUdO o oue alinhéi aqui, 
a sa í,çiª _ .br.asJ 1 ej r a .. p·ara os 
portos p·eruanos do Pacífico 
não. é somente mais irreversf­
yel. -mas ê~v'ital oar.a p_ cres:­
·ciment<l- bra.s1-lei_ro._ E _não pbd~ 
ma t.s .ser. _ postergada." · (Mui to 
bem!]_- ··-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Nada mais havendo a 
tratar, vou -encerrar a _presen­
te sessão, dé_s1gnando para a 
ordinária_ de . ·amanhã, a pe-1 o cens:o QQ I e.GE-. 

-real fzãr-se -~--as. 9 horas, a 
.Como a área desmatada i nfor-:­

mada. pe 1 o I npe é 'da: ·ordem ,de .3 
mil h5es de hectar-es·,' observa-­
mos que há gr.ande d.i fe:renÇa 
entre os dois Qªdos. Uma dife­
rença de um milhão e meio de 
hectares+ 

·Se ace 1 tarmos o número de 
certos ecolo_g.istas. _- -"21' por 
cento desmatados - ·te·remos 5 
mi 1 hões de .. hectares de~asta.­
·ctm:r~-·-Af, a .diferença-cOm os 
números do IBGE será ainda 
maiOr: três milhões e me'ld .dê 
hectares. 

Temos gue·abordar ·também uma 
informaçao, partida de órgãos 
estaduais, assegurando gue 63 
por cento da.s áreas _agr1 cal as 
já ab·ertas eni Rondônia esta­
r iam em desLlso .. Se ·esSe _número 
é verdadeir-o; no ·que não acr:e­
ditamos, o grande culpado por 
esse a_bandono é o _Governo que 
jamais deu ajuda aôs piorleir·os 
que foram fazer a riqueza de 
~ondõnia. 

Para piorar a situação, o 
novo pacote agrfco1a fixou 
para o milho e arroz valores 
básicos de custeio bem infe­
riores aos praticados naS re­
giões Su1 e Sudeste. De outro 
lado, temos informações no 
sentido de QUe erandeS lavou­
ras de soja estao sendo troca­
das porque o novo programa a­
grícola não inclui _o crédito 
oficial para essa cultura·.-

seguinte 

, ORDEM DO DIA 

1 

o·iscUssão, ·em turn~· Único, do 
Proj et_o de Reso 1 ução n~ 56, de 
1990· (apresentado pela Comls­
são de ·Assun~os EcQnômicos 

-como conclusão de seu .Parecer 
n.~<. .32.2.-,, ;de. 1990), que autoriza 
o Governo --dO ·E·st-ado de Sa11ta 
Cata r 1 na ã c·el ebrar operação 
de -compra_ ~ _v_en.da com finan­
c-i ament9 exterr:tQ j_unto _, .à em-
presa MLW lntermed-_Export_,-
Import. ·da_ R.epúbl ica 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$~RDA 8,259,367,50 ·(oito m\-
1 hões, duzentos e C1 nqüenta e 
nove mil, trezentos e sessenta 
e · sete dól_ar.as convênio e 
c 1 nqOenta centaYos) . 

2 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Pr-oj et_o de _L._e i do DF n,g_ 76, 
d~ 1§189, de- iniciativa da Co'"' 
m1ssao do D.istrito Federal 
(apresentadb.--po·r sugestão do 
Deputado Franc·rsco Carneiro), 
que_ estabelece ~eservas de 
proJeções e lates de terreno 
em planos de expansão urbana 
do Distrito Federal, para os 
fins. que: ~specifica, _e dá ou­
tras providências. 

NO 217, DE 1990 

O Presidente dÓ Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar_, -~m 
conformidade com a d. el e_gaÇão 
de competência que lhe __ foi. ou­
torgada pelo Ato da _~missão 
Diretora ns:. 2, de 4 de abri 1 · 
de 1973, e tendo ~m y; sta -o 
que consta elo_ Proc..es·so. n~ 
.000.227/90-0, r.es.o_lve alterÇtr 
o - A to · des·t_a p·res. tctên.c.;:a . ··D,g_ 
208, de 1989, publicada 
no DCN_,_ se-ção . II, de 22-8_-:89, 
para manter apos~ntado o 'ser:-:­
v1dor PU~Ro_ HELVECIO _BOMTEMPo.­
no··car-QQ -de Analista- Legisla-· 
tive, Area de_ Pro_ces_so Legis­
lativo, Classe Especial·, Pã-

- d__r~o ~I .:r_, dó_ ·ouadro P.:er:manen.t,e 
do Senado- Féder~ 1 , no·s- · termos 
db artigo-521, inciso.;, com­
binadQ_cQm. O_s i;l.rtigo$ _515, in­
ciso II, 516,- inciso I e 4.88, 
§ 4~, do aegulamén~o Adminis­
~trat i vo do _Senado F.ed_era.l, bem 
como o disposto na R.esolução 
SF __ n~_2_1_, de 1980, a partir de 
8 de janeiro de 199o.-com pro­
ventos 1 nte_gra i s Obsérvádõ o 
-disposto _nq _ar_ti!ji!O 31, inciso 
XI da Constituiçao ~eóeral. 

Senado Fedé-ra 1 • 7_ de .no.v.etnPro 
de 1990. Senador Nelson 
carneiro, Presidente. . 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 218, DE 1990. 

O Presidente d.o.~Senado fede-. 
ra·l • na· uso :de sua _c:qmpetêric_i a­
regimen~al e regulamentar, em 

,conformidade. com _a _dele~ação 
de cor:npetêl"'lci a que 1 t:'le fçl.. C:il!­
torgada pelo Ato da Comissão 
O i retora -n~ 2, de 4 ,de abri 1 
de 1973. e tendo em vista o 
que consta do PrQcesso _n~ 
ooo. 277/90-8. re_so 1 v e_ a 1 ter ar 
o Ato desta -Presidência n~ 

.234, de 19_89; publicado 
no _DCN, Seção I!, de '16-9--:-89, 
para manter aposentado o ser-·. 
vidor ORLANDO OLI~~IRA. no 
çargo de TécnicQ_ L..e_g_is_lativo, 
Area de ProCesso Legislativo, 
Cl ;;lsse Especial, -· Padr:ãa _ I_ll_, 
do Quadro Permanente do senado 
Federa1, nos term-os dO .-a-r"tigo' 
~521, inci_so .. I, combinado çpm_ 
os art_igos- 515, __ i_oc_iso- Ií, 
516, ínciso I e 488, ___ § 4 2 , do 
Regulamento Admin_lst.rativo dq _ 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF n~ 
21, éje 1980-. a parti r .de 9 Qe 
janeiro de .í.9.90, com proventos 
integrais, abservado.o d1SPOs~ 
to no arti~o-37, incisp XI, da 
Constituiçao_ Fed_eral. . 

Senado Federa 1, 7 de_ nov_em__bro 
de 1990. _ _ , Senador N~lscn 

·_Carneiro, Presiden'te; · 
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ATO DO PRESIDENTE 
NJ:< 219, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede--.. 
ral. no us_o de sua _competência 
regimental e __ regulamentar, em 
conformidade com a ·oEl:l e-gação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Process.o n~ 
001 . 39-9/90-0, reso 1 v e a 1 .ter ar 
o Ato desta Presf.dêncfa· n~ 
179; de 1985 ,· , ·pub·l·; cado 
no· DCN, Seção r-I; -de 5-9-85, 
para manter aposentado o ser­
vidor _FRANCISCO "MARINHO ~AN­
DEIRA DE MELLO JUNIOR, no_ car­
go de Analista Legislativo, 
Area de Processo LegiSlát~ivo,­
Classe Especi~l, Padrão lii, 
do Quadro ·perman"entEf do' Senado 
Fede_r_al .- . riõs 'termo!s-Oo .artigo 
521, inciso ·I, combinado com 
os, a.'rtigbs' '515, incfso IT; 
516, inciso· I e 488; .§ 4 2 , do 
Regulamento A_dmin1strativo do 
Senado Federal, beim c'omo o 
dispos:ro- na ResoJt,Jção Sf ·n~ 
21, de 198_Q, a partir de 16 de 
fevereiro de 199Cr, i::.bfn proven­
tos integra i s. observado o 
disposto-- no ar~_i9o 37_, inciso 
XI,- da ConstitU1Çao·Federal. 

Senado. Fe.dera 1 , 7 'áe hOvembro 
de 1990. . S_ena'dor Nelson 
C"';r:neiro, _Pr~~ident_e_._ 

ATO DO PRESIDENTE 
~Q 220, DE 119 
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regimental e regulame~tar, em torgada pelo Ato da Comissão 
conformidade com· ·a_ delegação Diretora n-'!. 2, _d~ 4 de abril 
de competência que lhe f_oi ou- de 1973, _e·-:teridO .é_ril vista ._o 
torgada pelo Ato da·· Cotnissão que consta do Processo n,g, ~ 
Diretora, nD-·2, de 4 de abril 010.154/90-6. resolve a1tera·r 
de 1973, e tehdo· em 'ViSta_ o o·AtO desta Presidênci-a n~ 57, 
que cons.t"a do- Proc.esso · n-2 de -!.990, _pu,b,l i cadp, _no_ _ QCN,_ 
001.390/90-2-, resolve álte.rar Seçao II, de 28-4-90. para 
o _Ato hQ'161; de 1987, desta.' ·manter apo·s·entadb o ·s~rvidor 
Presidênc_ia, publicado no_ Nll..SON CARVALHO __ ._D_E ARAUJO, rio 

DCN li, de 1Q_-:7-B7. para çargo de Analista- Legislativo, 
manter aPgsentado, por invali- Area de.Prqcesso Legislativo, 
dez, ANT_ONIO AGILDO __ CAVALCAN- Cl_.,_sse "Especialu, Padrão III, 
TE, Anal i sta Le_g_i s 1 ativo. -do ouadró- Permanente ._do Se11ado 

·classe. "'1aw,· · Pàdrãq_· Ill,_ Qç:. Fe_deral_, ·nos terrrro_s elo a_r_:t;_'i_go 
Quadro ·P-ermanente do ·Senado 521,.- iflciso I; combinado- com 

-federal,_ nos _termos do ·arti~O ·o~ art-i'go·s·. õ"15,- 'l_héiSo· Il, 
40_, i nclsb I; -da Const'i tüi çao 516, i hei s-o r· e 488·, §_ 4.Q., do 
da __ R_epúb1 ic::a·_ Federativa_ do ·Regulamento Admini~trati_vo do 
Brasil, combinado Cqm·os_ àrt1.:..-- Se.n·adO Federal~_ bem ddnia 'o' 
gos 515, inci'so· 'XII, 516, in"'; 'diSposto' na_ -~ã.solu_ç_ão_ SF n-J2. 

·ciso lll, 517, inciso __ l_V_. 488;· 21, de 1980, a part1r de 14 de 
§ 4~. e 521, inciso· II, do Re- agosto de 1990, com proventos 
·gu-lamento Administrativo do integrais, observado_ o dispas-. 
Senado FeOer;al, bem cQmo o_ ar- to no arti9o 37. inciso XI, da 
tiÇo 11 da ResoluÇão SF n.2 87

1 
Constituiçao Fede-ral'. · · 

_de 1989. e ar.tigo 1-it â_a Lei n 
1. 050~ a 'pa·r-tf_r~ i:le 2_1 dS ma.rço Senado Federal, 7 de novembrO 
de 199_0, 'édm· proven"tos· fnte- de 1990~ . . '.':"'· .... -.Sef1.á.dpr_ ~elson 
grã1s, observa'dQ o disposto no Carneiro, Pr~sidente, 
arti_Qo 37,, inci-so XL- da Cdns·-· 
t_Ltu:u;ão Federa 1. ___ ---.. • . · ATO DO PRESIDENTE 

: N,o, 224, DE, 1·990 
S"enacfO F ecier-ar·; ; 'de· h6VetnbrO ·. · 

-de 1990. ···senador Nelson· 
CaNlelro, Presidente. . -

ATO DO PRESIDENTE 
NO 222, DE 1990 

o' Presiden.te .00 Senado Féde..;.­
ral, no uso __ de ·s;ua.c:qmp-etênCia 
regimental e regulamentar, em 
conformidade ·coro. a delega_ção­
de competêrici a que -, hE! f o 1 Ou­
torgada PS1 o 'A'tO · da- Comissão 

O Presidente do Senado Fede- Di r e tora n~ 2:, de 4 de abr_ll 
ral, no uso dt::: sua. competência de '197'3, e· timdo em ·vtShí ''d 
regi menta 1 e r·egul·amen'tar·, em que · · consta ·do · .Proce:sso n.2 

o Presidente do Senad6 Fede- conformi d_a_de com a delegação 012. 1-S5/S.0-6, · reso 1 v e a 1 terar 
ral,· no uso- de_sua-Cotnpetê~cia de· compe"t"êhCla·que lhe fóf'óLl- o · .. Ã'to -d.est_a··_Pr,eisidé_n'cTa _ _11-'< 
regimental e re-gulamentar, em torgada pelo Ato- da Comissão 2eo, .·de 1989, publicado. no· 
conformidade com a delegação Dire_tor:a n,~~. 2;·dé'4 de a.b"r'il DCN, Seç'ão"-_lt. __ Qe_1.6;..12-:-89,­
de competência que lhe foi ou- de 1973, e tendo·· em Vista o ·pará manter aposentada a s_er-­
torgada pelo Ato ·cta Comissão que consta do Processo n.õ~. vidora ANNA MARIA TAVARE"S 50-
Diretora n ... 2, de 4 de abril o-09.12.8./S"o-·s,·_tSSbJVé' _;;J.lte~ãr'- _BRAL, no cargo de Arialista Le­
de 1973.-. e .tendo' em Vista o o-Ato desta Presid_êncla n ... _30, _gislativ:o. Area d_e Processo 
que con~ta do- ·Processo nD- de 1990, puól icado_ riõ- ··-ocN, Legislativo, _ Classe 
ooL.555/S0-1-, re·so 1 v e- a 1 ter ar · Se;ção. -r r.-- de . 28-=-~:90. para "ESpEte f aT" ; 'Padr·ã·o' r·r r-.· · t:Jo' 
o ·Ato desta Presidência _n,g, 76, man-ter aposentado o_ .-.servidor Quadro- Permanente do Senado·· 
de 1989-, publicado no DCN, JOSE ~UENO- CARN.EIRQ._D_Ç_~ NOVAES,- Federal, nO·s· termos do ártígd: 
Seção rr·, de 7-4--89;'pára man-- no carg9 de Anali-sta- L.eQ'iSla- 52f, fncisó I, combinádo com 
ter: aposentad_o o __ seryidor: A--tivo;- Area de Processo Leg-is-· ·os artigos 515, inciso II, 
LUISIO RODRIGUES L.OBATO, _no 1af1vo;·_c1asse "Especial",' Pa- 516, incíSo'T e·4s·g; § A:R;_, do 
cargo de Analista Legislativo, dl-'$o III; :cro.quad~o Permanente--Regulamento Administrativo do 
área de Proce_sso Legislativo, do Senado Federal, nos termo.s Senador Federal, bem como o 
C1ã.sse· "Especial", Padrão-rir, do artigo 521, inciso T, ·com- ·df_sposto na Reso'luÇão SF n ... 
do .Quadr-o Permanetlte do Senado bibado com _o,s g_rtigos 515, in-- 21, de 1980, a partir de 27 de 
Fede-ral, nos termos• do-- artigo ·ci-so I_!, 516·,- Tnci_so t e 488, setembro de 1_990, com proveri-
52·1·, ini:H;o I, conll::iinado com § 4:a. do Regulamento Adminis- tos "integrais. -_obSér_ .. iado ·-·o 
os artigos 515, inc1so II, trativo do .Senado Federal·_, bem disposto no artigo 37, inciso 
516, f"r'IC-fSo I e- 48"8-; § 4g_ do- como O dispoSto na_ Resolução XI, da Cóns~-itu1çao Federal.._;; 
Regulaménto Adminis't'rativo do SF n_ir 2-f, de- 1980, ·a partir de 
Senacto FederaL. bem como o ·19 de j1,.1lho de 1990, com pro- Senado Federal. 7 -de novembro 
disposto na_ ResOluÇão-- SI: n~ ventos integrais, observado o de 19S:O~ · ...,._ Sehádor Nelson· 
21, de' -1-98.0, a partir de 20 de disposto no .artigo 37, ·inciso Ca,rJ1e_iro,_ Presi~e~te. 
fevereiro de 1990, ç.om proven- XI:, da C.onstituic;ão Federal. 
tos integrais, observado o ATO DO PRESIDENTE 
disposto no _a_rtigo 37, inciso Senado Federal, 7 de novembro _Ng 225, DE 1990 
Xt. da_ Constituição F~deral. _de 19$0._ .Senadof Nelson 

C~rneiro, Presidente. 
Senado Feder-al, -7 ·de novembro 

de 199Q, oe~ador Nelson ATO 00 PRESIDENTE 
Carnefro·, · Pres1 dent_é. --.-r;o.ra--223, DE 1990 

ATO DO PRESIDENTE o- Pre_sfdente do Sen_ado Fede-
NQ 221, DE 1990 ral, no uso de sua competência 

regimental e regulamentar, em 
o Presidente do Senado_ Fede-. cOnformidade _com a dele~ação 

r a 1 • no uso da sua c·qmpefêncl a _de competência que 1 he fo1 ou-

o Presidente do Seriado- Fede­
ra 1 • no uso da s_Lia c:ompeténCi a 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a_ delegaç~o 
de competênCi ã QUe- 1 he 'foi ou-_ 
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ _2; de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n,g, 
01 2. 98.0/$0-0, resolve .ap9sén._ 
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ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
NQ 7, DE 1990 

tar, voluntariamente EUG~NIO 
DA ROCHA FRAGOSO, oCupante do 
cargo isolado d.e .. provi menta .. 
efetivo de Assessor tegis1ati- ~ o Primeiro Secretário do Se­
vo, código SF-AS-102.3, da nado Federal, no uso de sua 
Part.e Especj a l do_ Quadco Per.- competência _r_egi menta 1 e regu­
manente da Senado Federal, nos lamentar, consoante o disposto 
termos do artigo. 40, inciso no artigo 22--do Ato da Comis­
III, alínea _c, da Const)tuição são. DfretOJ:"é;l n~ 40, de 1988, e 
da República Federativa do considerando a_ càmprovada es­
erasi 1, combinado com os arti-· cassez dia recurSos para cobrir 
gos 490, .492, 52"0- .e 488, § 4.Q., as despesas médico­
do Regulamento Administrativo hospitalares, reso1ve: 
do_ S_enado Federal, bem assim 
com o artigo 11 da Resolução 
n~ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao .tempo de ser­
viço, à razão de 30/35_ (trinta 
trinta e cinco avos) de seu 
vencimerr~o. observaQQ. o d.is-. 
posto no arti9o 37, inciso XI, 
da .Constitui .çao. Federa 1 • 

Sénado Federal, 7 de novembro 
de 1990. -- '----Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

. ATO DO PRESIDENTE 
NO 225, DE 1990 

Art. 1 ~ F i_ca. ,SUSP!='fiSO, até o 
dia 31 de dezembro de 1990, -o 
encarn,ínharnento .. de-pacientes à 
re_de de hospitais 1 cl fnicas e 
labOratóri-OS Cõnveniados, para 

_f}ns qe i.nternação, cirurgias, 
consultas ou exames ·complemen­
tares-

Art. - 2~ A proibição a que se 
refere o artigo an~erlor não 
alcatiç~ _os casos de emergência 
devidamente justificados pela 
Períci_a Médica do S!9na(jo_· Fede­
ra 1 e que .nã.o pu_der!3m ser r e- -
solvidOS pela Subsecretaria de 
Assistêncja Médica .e Social. 

Art. 3A Este ato ent-ra em. vi-­
gor na; :a_a:ta. de. sua_ pUblicação, 
retroagindo seus efeitos a 

-esta data. 

Senado Federal, 7 de novembro 
de 1990. Senador Mendes 
~anale, Pr.iineiro Se_cretário. 
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mente de servidores na carrei­
ra Admlnlstração Pública da 
Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, criada pela Lei 
nA 82, âe 29 de dezembro de 
1989, e dá oUtra·s 
providências. 

Sessão: .23-10-90. 

- Projeto de Lei do PF n.r<. 55, 
de 1990, de- iniciativa do :Go­
vernador do Distrito Federal, 
que cria a carreira Assist~n­
cia Jurí_dica das f9ndações pú­
blicas do Distrito Federal e 
seus cargos, fixa os va-lo"i"-es 
de seus vencimentos e dá ou­
tras providências. --

Sessão: 23-10-90 

- Projeto de_ Lei do oF n-~-- 5s, 
de 1990, de iniciativa do Tri­
bunal de Contas do Distrito 
Federal, ·que autoriza .a: ree-s­
truturação dos _serviços Aux, i­
liares .cio Tribunal de Contas 
do Dist_ri to_ Feder~1, ~-~'dá ou-: 
tras proVidências. · · 

Sessão·! 25-10-90 

Projetos aerovados e enviados 
à promu 1 gaçao : 

- Projeto _d_e PecretÇI. \-egi s 1 a-
tivo n.s~. 41, de 1990 (n.sl. 
171 /89. na - c-âmara dos 

"SEé~ETARIA-GERAL bA MESA 

Deputados), que aprova o 'texto 
do Convênio --de CooperaÇão 

__ -JL!diciária em Matéria C-iv1i, 
celebrado entre o Governo~ d~ 
República Federativa CO Brasil 
e o- Reinq da Espanha, em Ma-(R~senha das mqt~ri~s apre­

ciadas de 1~ a 31 de outubro 
de 1990 - art_. 269,- II, do Re-·. 

drid, em 13 de ·abri 1 de 1 989. 

-SessãO: 

O Presidente do Senado Fede­
ral. no uso· da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade coro: a-- .Pelegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 1973, e ten­
do em vista o _ que. consta do 
processo "nS~." 01-3.392/90-5, re- · 
solve rescindir o contrâto Qe 
trj3.ba~ho do senhq~ .MARCO .. AJJ_Rt:-. 
LIO NUNES· · PERE!RA, Assessor 
Técnico, do, Gabinete do Sena­
d.or- Jutahy_ Maga 1 hães, contr:-a- . 
tado sob o regime jurídico da 
Consolidação,das Leis do Tra~. 
balho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, ·a partir 
de 31 de outubro de 1990. 

gimento rnterno.) 
---nária) 

11 -1 Ó-90 _( ext,raord_i -. 

S~nado F.ede_r.al_,_ 7 de novembro 
de 1990. --Senador Nelson 
carneiro, President~. 

.Projetos aprovados e enviados 
à sanção do Governador do Dis­
trito Federal 

_:_ PÍ""6jet6 de Lei do DF n~ 50, 
de 1990,_ de_ in.iciat_iva do Go":'-. 
vernador do Distrito Federal, 
que autoriza a· deSafetação de 

ATO DO PRESIDENTE bens de uso comum do povo, si-_ 
NQ 227, DE 1990 tuados no Setor de Habitações 

- Projeto de Resolução nA- 52, .. 
de 1990, que autoriza o Gover­
no do Est~_qo do Ri o Granoe do 
SUJ a emitir e colocar no ·mer­
caêo cinco bilhões, cento e 
vinte e cinco milhO~Si d_e Le­
tras F i nanceí ras do Tesouro do 
Estado dó.- Rio Grande do ·sul 
LFT /RS. . 

Sessão: 2,2!-;...1 0-90 __ 
Individuais Su1 - SHIS, OL 

o Presidente do Senado Fede- 4/9, 4/11, 4/12, 4/13 e 4/14, 
ral, no uso.da sua competência Região Administrativa!, den-­
regimenta1 e regulamentar, em tro do espaço territorial do - __ Projeto. de Decre--to L~gisla­
conformidade com a dele~ação Distrito Feder_a1, e dá outras tivo -o~ __ 22, --de-- _1989 (fl~ 
de competência que lhe fel _ou-- providências. 155/as; · nà Câmara doS Deputa--· 
torgada pe.lo Ato . da Comissão. dos, que aprova o -texto ___ da·· 
Diretora n~ 2, de 1973, e ten- Sessão: 11::..1-o-So (extra-ardi- .. c2nvenção n.r<._ 147 -d;;l. Or'gann~:a-
do-em vista o que consta do nãria) çao Internacional do Trabalho 
processo I')~ Q13. 593/90-.0, r e- ~ OIT sobre normas míT1i maS da 
solve rescindir o contrato de - .Pr:"ojeto de Lei do DF' n.ll. 53, _Marinha Mercante, adotada em 
traba 1 ho do senhor D' ALEMBERT de 1990, de i ni c i at iya do Go- Genebra, em 1976, dürante a 
JORGE JACCOUD, AsSessor Técn1- verné.dor do Distrito Federal, ··sexaQé!rima Segunda Sessão da 
co, do Gab·inete do SenadOr Se- que autoriZa a Companhia Confer_ência Internaci-onal -do 
vero Gomes, contratado sob o Imobiliária de Brasília Terra-,-Trabalho. -
regime jurídico da Consolida- cap ~doar os imóve}s que es~~. 
ção das Leis do Trabalho e do pecifica e ·da outras Sessão: 23-_10_:-90 
Fundo de Garantia por Tempo de providências. 
Serviço, ·a parti r de 1 ~ de no-­
vembro de 1990. 

Senado Federal, 7 de novembro 
de 1990. Senador Nels~n 
Carneiro, Presidente. 

Sessão :---"23-1 o-90 

- Projeto de Lei do DF n~ 43, 
de _1990, de iniciativa do Go-_ 
vernador do Distrito Federal, 
que dispõe sobre o aproveita--

_- Pro!eto de DeÇr-eto L,e_gisla­
tivo n 5. de 1990 (n 2 146/89, 
na Cãmar·a _ dOS Deputados, que 
aprova o te_x_.to do Convênio de 
DefeSa Fitossanitária entre o 
Governo da República Federati­
va do Bras i 1 e o Gover-no da 
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Espanha,. conclufdo em Madrid, 
em 12 de abril de 1984. 

Sessão: 23--1 o-90 

- Pro~eto de Decreto Legis-la­
tivo n 8, de 1990 (nQ. 75/89, 
na Câmara dqp Deputados), que 
aprova· o text.ó da ã 1 t.eração do 
Convênio Constitutivo do Banco 
InterameriCáho de Desenvolvi­
mento-- BID, adotado pela As­
sembléia dos Governadores, em 
24 deL dezembro - cfe- -1987, com• 
vot_o::- favorável do gOvernador 
brasileiro, mediante Resolução 
AG-8/87. 

Sessão:_23-10-90 

- Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.2. 37, de 1990 (n.s<. 
131/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o-- tes­
tes dO -_-Acordó Oe Cooperação 
Cientff1ca, Técnica e Tecnoló­
gica e do Protocolo Complemen­
tar ao ·Acordo. de Cooperação 
Científica, Técnfca e_ Tecnoló­
gica, celebrados em Maputo, em 
1.2. de junho de 19_8_9, entre o 
Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da 
República Popular de Moçambi-
que. -

sessão: 23-1 o-9o· 

- ProJeto de Decreto Legisla­
tivo n"' 42, de 1990 (n"' 
179/90, na Câmara dos Deputa­
dos), .. que aprova o textç do 
ajuste complementar entre o 
Governo da RepúbliCa Federati­
va do~ Brasil e _o Governo da 
República do- Paraguai sobre a 
constituição de um programa de 
cooperação técn i c.a, a·ss i nado 
em Assunção, em 10 de novembro 
de 19_89.· 

Sessão: 23-d 0-90. '. 
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ra1 entre o GoVerno da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular 
de Moçambique~ celebrado em 
Maputo, em 1 de junho de 
1989 .. 

Sessão: 25_-1.0--90--

- ~rojeto de Resolução n.2. 46, 
de 1990, _de autor i a do S.enador 
~er_nando Henrigue Cardoso, que 
altera a redaçao do art._ 15 da 
Resolução do Senado Federal n.2. 
915-.-- de -:1989. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
166, de 1990, de auto~iã do 
Senador Odacir Soares. gue re­
gulamenta o art-. 174, §9 3-" e 
4Q. _da Con5ti1:ui ção. _ 

Sessão: 23-10-90 

Projeto aprovado e enviado à 
Comissão Diretora (Art. 98, V, 
do regimento Interno) 

Sessão: -~1 0-90 

Projeto de Lei do DF n.2. 27, 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal, 
que di-sPõe sobre -a alienação 

-de bens_ imóveis residenciais 
de pl"'op-i'-iedade do Distrito Fe­
deral e situados no Dfstrito 
Federal e dá outras providên-

~~P~ojeto de Decreto Legisla-­
tjvo n"' 52, de 1990- (n"' 
24U/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
do ConV~ni o Comercfa 1, cel e­
brado erttre 6 Governo da Repú­
brica_ Federativa do Bras i 1 e o 

_ Gover:no da Rej:>úb-1 f ca de Cuba, 
em Brasília, a 16 de outubro 
de 1989. 

Sess~o.: 30-1 o_-90 

~ Projeto de Decreto Legisla­
ti v o n.it. 3.9 , de 1 g9o (nA 
164-/86, na Câmara dos 
DeputadOs), que aprova o texto 
da Convenção sobre o comércio 
de Trigo, que integra o Acordo 
Internacional do TriQO - 1986, 
aprovado pela Conferencia Ne­
gociadora dO Conselho Interna­
cional Qo Trigo- CIT, reali­
zada em Londres, em março de 
1986. 

Sessão: 31-10-9-o 

- Projeto de Decr-eto Leg·; :s1a­
tivo---n.11 40. de 1990 (n"' 
167/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
do --Acordo.. de Co-Produção 
Cinematográfica, celebrado en­
tre o G_b\,ierno da R epúb 1 i ca F e-

cias. 

-sessão: 31-1o~so 

Projeto RejE;,,! tado 
nhando ao ar~vo 

e encami-

- Pro~~to de Resolução nA- 47, 
de 1990, de autoria dO Senador 
FernandO Henrique CardoSo e 
outros Senho~es Senadores. que 
dispõe sobre a realização de 
concurso." púb 1 i co para o pree-n­
chimento de cargos para a_ Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal e determina outras 
pr-ovidências. 

Sessão: 2.4-1 o-90 _ 

Projeto prejudicado e enviado 
ao arquivo 

Pf-.Oj"e.to··-de Lej do DF n"' 33, 

Pro~eto de Decreto Legislati- oeratiVa do Brasil e o Uoverno 
vo n 43, de 1990 (n-'< 181/90, da Repúbli-ca p-opular de Meçam­
na Câmara dos Deputados). que bJ que, em Maputo, em 1.11- de j u­
aprova o texto do acor-áo, _ por nho de 1989. 

-de 199·o, de fn.i..ciativa da Co­
missão do Dlstr1t_o Fed_er·al 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho). 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral _e d~ outras providências. 

Sessão": 24...._1 o.:..s.o 

Matéria declarada prejudicada 
e encaminhada ao arquivo 

troCa_· ~~-de ·notas, sbbre conces- - .. 
são de um emprést í mo pe1 o Ja- SeSsão: 31.-10-90 
pão, nos termos do_plano de 
reci·cTag-em financeira, cele­
brado entre o Governo da Repú­
blica F.edef"-atiVá.-dO Brasil e o 
Governo- do Uapã.o,- -em Brasil ia, 
a 1 O de novembro de 1 989 .. 

Sessão: 23--1 o-9-Õ-

- P~o1eto de Decreto Legisla­
tivo n 7, de 1990 (n"' 159/86, 
na Câmara dos Deputados), que 
auto~iZa a adesão do Brasil à 
convenção sobre_ a conservação 
das focas antárticas,_ adotada 
em Londres, em 1~ de junho de 
1972~ ·-

Sessão: 23-10-90 

- Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.2. 38, de _ 199_0 .Ln-2 
133/8-9, na Câmara dos De­
putados), _q_ue aprova o teXto 
do Acordo de CooperaÇão Cultu-

Pro~etos aprovados e envida­
dos a Câmara dos Deputados 

- Emendas_do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n.2. 18, .de 
1990 (n"' 4.895/84, na casa de 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que dis­
põe sobre a PoJftica Nacional 
de Arquivos Públicos e Priva­
dos, e dá outras providências. 

Sessão: 1 o-1 o-9_0 

Propost·a de Emenda à Consti-
tuição n.íl._ 4, de 1989, de auto­

-ria do Senador Leopoldo Peres 
e outros Senhores Senadores, 
_que acrescenta um §- 6t~. ao art. 
5.2 _ do A to das _ Disposições 
Constftuéionais íransitórfas. 

Sessão: _9.:-1 0---90 

Requert_mentos_ aprovados 

Requerimento nA 358-. de 
~ 1990, de autoria do Senador 

-Projeto de Lei do senado n"' Odacir Soares. solicitandõ, 
257, de 1989-Complementar. de nos termos do art. 172, r~ do 
i ni c i ativa da Comissão D f reto- . Regi mente Interno, a -; nc1 usão 
ra, que define a hipótese de em Ordem do Dia do Proj_eto -de 
11 r e 1 evante f nteresse públ f co Lei do Senado ·nJt 88, de 1990. 
da União", para os fins pre- de sua autoria, que dispõe se­
vistos no art. 231, § 6.2.. da bre a exploração dos serviços 
Constituição. ~-~e ~71ecomunicações. 

Ses~ão:- 12-10-90 Sessão: 24-10-90 
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Requerimento n~ 362, de 
1990, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, a in­
clusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 63, 
de 1989, de sua autoria, que 
dispõe sobre a construção de 
1 ogradouros, de edifíc-ios de 
uso público e de veículos de 
transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de defi­
ciência, nos termos dos arts. 
227, § 2~ e 244 da Constitui­
ção Federal. 

Sessão: 25~10-90 (extraordi­
nária) 

Requerimento n2 396, de 
1990, dos Líderes Mauro Bene­
vides, Chagas Rodrigues, João 
Lobo, José ~aula Bisol e Ney 
Maranhão, do PMDB, PSOB, PFL e 
PSB, respectivamente, e do Se­
nador Nelson Carneiro, de ur­
gência, art. 336, "c", do Re­
gimento Interno, para o Proje-

to de Lei do Senado n~ 118. de 
1990. 

Sessão: 31-10-90 

Requerimento n~ 397, de 1990, 
dos Líderes Mauro Benevides. 
ChaQas Rodrigues, Marco Maciel 
e Mario Maia, do PMOB, PSOS, 
PFL e PDT, respectivamente, de 
urgência, art. 336, ''c'', do 
Regimento Interno, para a Men­
sagem n~ 45, de 1990. 

Sessão: 31-10-90 

Vetos mantidos pelo Senado 
Federal 

- Veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF n~ 39, de 
1990, de iniciativa do Gove~­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores civis da adminis­
tração direta, autárquica, 
fundacional e indireta do Ois-
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• 
trito Federal, e dá outraS 
providências. 

Sessão: 23-1 o-90 

Veto total aposto ao PrO-~ 
jeto de Lei do DF n~ 41, de* 
1990, de autoria do-Senador· 
Maurício Corrêa, que reQula­
menta o art. 39 da Constltui­
ção, relativo ao regime jurí­
dico dos servidores das funda­
ções públfcas do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. 

Sessão: 23-10-90 

Veto parcial aposto ao Proje­
to de Lei do DF n~ 45, de 
1990-, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores civis das fun­
dações públicas do Distrito 
Federe:l, e dá outras providên­
cias. 

sessão: 23-10-90 


